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CARTA DE LEI 

DOM CARLOS, por graça dc Deus, Rei de Por- 
tugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos, que as cortes geraes decretaram e nós 
.queremos a lei seguinte: 

Artigo i.0 É approvado o codigo administrativo que 
faz parte d'esta lei. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario. 
Mandamos, portanto, a todas as auctoridades, a quem 

o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir e guardar tão inteira- 
mente como n'ella se contém. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino 
a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço das 
Necessidades, em 4 de maio de 1896. — EL-REI, com 
rubrica e guarda. — João Ferreira Franco Pinto Cas- 
tello Branco.—(Logar do séllo grande das armas reaes). 

Carta de lei pela qual Vossa Majestade, tendo sanc- 
cionado o decreto das cortes geraes de 21 de abril 
ultimo, que approva o codigo administrativo que faz 
parte do mesmo decreto, o manda cumprir e guardar 
como nelle se contém, pela fórma acima decfarada. 

Para Vossa Majestade ver.—Victorino Gonçalves de 
Aguiar a fez. 
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CODIGO ADMINISTRATIVO 

TITULO 1 

Divisão de território 

A.rt. i.0 O continente do reino de Portugal , 
garves e as liiias adjacentes dividem-se, para os efít is 
a ninistrativos, em districtos, estes em concelhos e ^ 
concelhos em parochias. 

| único. Os concelhos de Lisboa e Porto subdivi- 
dem-se em bairros e estes em parochias. 

Art. 2.° Os concelhos são classificados em i.a e 2." 
ordem. 

" ■.0 São concelhos de i.a ordem os das capitaes de 
,to e outros que sejam assim classificados, cm vir- 
ia importância da sua população agglomerada e 

•i incremento industrial ou commercial. 
São concelhos de 2.a ordem todos os restantes. 

. 3." As circumscripções administrativas e a clas- 
ição dos concelhos, depois de fixadas nos termos 

d este codigo, só por lei podem ser alteradas. 
| i.0 É, porém, da competência do governo annexar, 

para os eííeitos administrativos, ouvindo as juntas de 
parochia interessadas," o governador civil e o supremo 
tribunal administrativo, as freguezias que não tenham 
recursos suflicientes para custear as suas despezas obri- 
gatórias, a outras freguezias do mesmo concelho que 
lhes sejam contíguas, e com as quaes tenham mais atlini- 
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dades, não podendo n'este caso ser desannexadas senão 
por lei: e ao governador civil compete ordenar as anne- 
xações de freguezias nos casos do artigo 16o.0 

| 2.J Os edifícios e mais bens proprios das freguezias 
annexadas ficam pertencendo á nova circumscripção, 
mas os bens de logradouro commum continuam na posse 
exclusiva dos moradores das povoações que os usu- 
fruíam anteriormente. 

| 3." A annexação de freguezias importa a dissolução 
das respectivas juntas de parochia, procedendo-se a nova 
eleição dentro de quarenta dias desde a publicação do 
decreto da annexação. 

§ 4.0 Compete igualmente ao governo, ouvidas as 
corporações interessadas, o governador civil e o supremo 
tribunal administrativo: 

i.0 Mudar as sedes dos concelhos e parochias, alterar 
- os seus nomes e os das povoações; 

2.0 Resolver as duvidas acerca dos limites das cir- 
cumscripçÕes administrativas, fixando-os quando sejam 
incertos; 

3.° Alterar, de accordo com a auctoridade ecclesias- 
tica, a circumscripção das parochias. 

TITULO II 

Disposições communs á organisação e modo 
de funccionar dos corpos administrativos 

CAPITULO 1 

Organisação 

Art. 4. Os corpos administrativos são: no districto 
a commissão districtal, no concelho a camara municipal, 
na freguezia a junta de parochia. 
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Art. 5.° Os vogaes dos corpos administrativos, salvo 
o disposto ácerca da commissão districtal, são eleitos 
directamente pelos eleitores das respectivas circiunscri- 
pções e servem por três annos civis, a contar do dia 2 
de janeiro, immediato á eleição ordinária. 

Art. 6.° Para cada corpo administrativo serão eleitos 
tantos substitutos quantos forem os vogaes effectivos a 
eleger. 

| 1." Para preenchimento do quadro dos vogaes effe- 
ctivos de eleição, por não ter sido votado e apurado o 
sufficiente numero de vogaes para completar o referido 
quadro, ou por terem occorrido vacaturas depois de 
legalmente eleitos, serão chamados a servir os substi- 
tutos. 

| 2.0 Os substitutos serão chamados a servir segundo 
a ordem de maior votação, preferindo os mais velhos 
no caso de igualdade de votos. 

| 3.° Quando os substitutos não bastem para com- 
pletar o quadro da corporação, serão chamados a servir 
como supplentes, em numero igual ao dos logares vagos, 
os vogaes effectivos ou substitutos dos annos anteriores, 
sendo preferidos os do anno mais proximo aos do mais 
remoto, os effectivos aos substitutos, os mais votados 
aos menos votados, e os mais velhos no caso de igual 
votação, 

| 4.0 Os vereadores substitutos ou supplentes com 
residência na sede do município serão sempre chamados 
de preferencia aos que alli não residam, segundo ordem 
estabelecida nos || 2.0 e 3.° 

| 5.° Nos municípios de Lisboa e Porto serão cha- 
mados, na falta 01 ipedimchto dos vogaes effectivos 
e segundo as regras precedentes, os substitutos ou sup- 
plentes eleitos pelo mesmo circulo eleitoral; e, quando 
os supplentes hajam sido eleitos na vigência de diffe- 
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rente circumscripção eleitoral, serão chamados segundo 
a ordem da votação no quadro geral da vereação. 

| ò.0 No caso de falta ou impedimento dos vogaes 
cffectivos, compete aos presidentes dos corpos adminis- 
trativos chamar a servir os respectivos substitutos ou 
supplentcs, podendo, porém, os mesmos corpos emendar 
o chamamento indevidamente feito. 

Art. 7.0 As funeções dos corpos administrativos são 
obrigatórias e gratuitas. 

Art. 8." Podem ser eleitos para os corpos administra- 
tivos os eleitores das respectivas circumscripções que 
saibam ler, escrever e contar, sendo esta habilitação 
provada nos termos do | i.0 do artigo i5.0 

| i.0 Não podem ser vogaes dos mesmos corpos os 
indivíduos que, ao tempo da eleição, estiverem compre- 
hendidos em algumas das seguintes categorias: 

i.0 Os ministros e secretários d'estado effectivos; 
2.0 Os empregados das secretarias distado; 
3.° Os militares em serviço activo no exercito ou 

na armada, salvo sendo professores ou exercendo em- 
pregos civis, que não fnhibam das funeções administra- 
tivas; 

4.0 Os juizes e officiaes de justiça; 
5.° Os magistrados e agentes do ministério publico; 
6.° Os conservadores db registo predial; 
7.0 Os membros do supremo tribunal administrativo 

e dos tribunaes fiscaes remunerados; 
8.° Os magistrados e auditores administrativos c os 

funccionarios que lhes são subordinados; 
9.0 Os empregados dependentes-dos corpos admi- 

nistrativos de cuja eleição se tratar, e os que recebam 
vencimentos dos seus cofres; 

io.0 Os funccionarios e agentes policiaes; 
11.0 Os funccionarios remunerados do serviço de Ian- 
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çamento, arrecadação c fiscalisação das contribuições 
do estado; 

12.° Os directores das obras publicas e empregados 
da sua dependência; 

i3.0 Os pharmaceuticos, nos concelhos em que haja 
um só, c não tenha ajudante legalmente habilitado; 

14.0 Os membros dos conselhos administrativos ou 
íiscaes das sociedades ou companhias que tenham con- 
trato com a corporação de cuja eleição se tratar, os 
que directamente sejam interessados em contratos ce- 
lebrados com a mesma corporação, e os respectivos 
fiadores; 

i5.0 Os cidadãos que por sentença ou despacho de 
pronúncia com transito em julgado não estejam no goso 
dos seus-direitos civis ou políticos, e os fallidos não 
rchabilitados; • 

i().0 Os que estiverem exercendo funeções publicas, 
que obriguem a residir fóra da área da respectiva cir- 
cumscripção, com excepção dos membros das Camaras 
legislativas; 

17.0 Outros quaesquer excluidos das funeções por leis 
especiaes. 

| 2.0 A incapacidade eleitoral dos funccionarios pú- 
blicos mencionados no § i .0 abrange os substitutos ou 
interinos em exercicio ao tempo da eleição. 

| 3.° A incapacidade eleitoral a que se refere o n.0 14.0 

não comprehende os accionistas de qualquer sociedade 
ou companhia que tenha contrato com a corporação, 
ou os portadores de obrigações. 

Art. 9.0 As funeções nos corpos administrativos são 
incompatíveis com as dos seguintes cargos: 

1.0 Dos empregados do corpo diplomático ou consular 
portuguez em elfectivo serviço; 

2.0 Dos empregados do correio e dos telegraphos; 
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3.° Dos funccionarios dc sanidade marítima; 
4.0 Dos delegados e subdelegados de saúde nos mu- 

nicípios de Lisboa e Porto; 
5.° Dos professores de instrucção primaria, excepto 

para as juntas de parochia. 
| único. Podem, todavia, pertencer aos corpos admi- 

nistrativos os funccionarios e empregados rcíeridos n'este 
artigo que, no praso de oito dias, a contar da data da 
participação da sua eleição, declararem perante o go- 
vernador civil do districto que optam pelo exercício do 
cargo para que tiverem sido eleitos; devendo conside- 
rar-se por essa declaração terem renunciado ao cargo 
que exerciam. 

Art. io.0 Não podem pertencer simultaneamente ao 
mesmo corpo administrativo, como vogaes eilectivos, 
os paes c os filhos, os irmãos" e os aílins nos mesmos 
graus. 

| i.0 Se forem eleitos para o mesmo corpo adminis- 
trativo, como vogaes effcctivos, dois ou mais cidadãos, 
entre os quaes haja o parentesco declarado n'este artigo, 
consideram-se eleitos os mais votados, e os mais velhos 
no caso de igual votação. 

| 2.0 Quando a incompatibilidade, de que trata este 
artigo, se verificar entre vogaes effectivos e substitutos, 
uns e outros dc eleição, não podem estes ser chamados 
a servir, emquanto os effectivos, com quem tenham 
parentesco, estiverem em exercício; mas serão chamados 
os substitutos immediatos cm votos, c, na sua falta, os 
supplentes, nos termos dos || 2.", 3.° e 4." do artigo ò.0, 
preferindo sempre os eilectivos aos substitutos, e uns c 
outros aos supplentes. 

§ 3.° Quando a mesma incompatibilidade occorrer 
entre vogaes electivos e vogaes que o não sejam, ser- 
virão estes de preferencia. 
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§ 4.0 Não podem pertencer á camara municipal os 
cidadãos que tiverem com o respectivo secretario o pa- 
rentesco designado n'este artigo. 

Art. n.0 O cidadão que for eleito para mais de um 
corpo administrativo, tem direito de optar por qualquer 
dos cargos, devendo para este effeito communicar a pre- 
ferencia ao governador civil do" districto no praso de 
oito dias, contados da data da participação da sua elei- 
ção. Não optando, preferirá a eleição do cargo para que 
primeiro tiver sido eleito; mas se as eleições forem si- 
multâneas preferirá a eleição para a corporação supe- 
rior na ordem hierarchica. 

§ único. Os parochos não podem ser eleitos para a 
commissão districtal. 

Art. ri." Podem escusar-se dos cargos de vogaes dos 
corpos administrativos: 

1.0 Os que no ultimo triennio tiverem servido nos 
mesmos corpos administrativos, exercendo as funeções 
como effectivos, ou por terem sido chamados a servir 
como substitutos ou supplentes, por mais de dois annos t 

2.0 Os que completarem sessenta e cinco annos de 
idade antes da data legal da posse do cargo; 

3.° Os que padecerem moléstia de que resulte grave 
difficuldade para o exercício das funeções; 

4.0 Os professores officiaes de instrucção superior, 
secundaria e especial; 

5.° Os professores de instrucção primaria, quanto 
aos cargos parochiaes para que forem eleitos; 

6.° Outros quaesquer a quem sejam permittidas es- 
cusas por leis especiaes. 

Art. i3.0 Os quadros dos corpos administrativos, que 
não ficarem inteiramente constituídos, cm consequência 
da falta de eleição de alguns vogaes, da annullação dos 
votos obtidos por qualquer dos indivíduos enumerados 
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no artigo S.0 ou pelas causas previstas nos artigos ().07 

io.0, ii." e ia.0, completam-se chamando ao exercício 
das faneções os substitutos, e, na sua falta, os sup- 
plentes. 

Art. 14.0 Perde o logar no corpo administrativo a que 
pertencer, o vogal que acccitar algum dos cargos men- 
cionados nos artigos 8.° e i).0, o que estiver collocado 
nas circumstancias alli previstas, o vogal menos votado, 
e em igaaldade de votos o mais novo dos vogaes, que 
depois da sua eleição tiver contrahido o parentesco por 
affinidade mencionado no artigo 1o.0, e o vereador que 
tiver contrahido o mesmo parentesco cora o secretario 
da camara municipal. 

§ único. Os substitutos dos logares, cujas funeções 
excluem dos corpos administrativos, conforme os arti- 
gos 8.° e 9.0, deixam de servir n'esses corpos emquanto 
exercerem os mesmos logares. 

Art. i5.0 A resolução acerca das exclusões previstas 
nos artigos 8.°, y.0, io e 11.0, a concessão das escusas 
enumeradas no artigo 12.0 e a decisão a respeito da 
perda de logares pelas causas designadas no artigo 14.0 

são da competência dos tribunaes. 
§ i.0 A elegibilidade absoluta dos cidadãos votados 

verifica-se pelo recenseamento eleitoral ou ainda pela 
exhibição de documento authcntico comprovativo de 
curso ou exame de instrucção official, se os votados 
estiverem recenseados como eleitores na circumscripção 
administrativa a que se refere a eleição. 

§ 2.0 Não ha nenhuma incompatibilidade ou inelegibi- 
lidade para o serviço dos corpos administrativos além 
das expressamente designadas na lei. 

Art. 16.0 Antes de entrarem cm exercício os vogaes 
dos corpos administrativos prestam, nas mãos de quem 
estiver servindo de presidente, juramento de fidelidade 
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ao Rei e de obediência á carta constitucional, aos actos 
addicionaes e ds leis do seino. 

I i.0 Se não comparecer o presidente, ou quem o 
deva substituir, ou algum d'elles se recusar a deferir o 
juramento, será este deferido pela auctoridade admi- 
nistrativa da respectiva circumscripção. 

| 2.0 Os substitutos e supplentes prestam juramento 
nas mãos do presidente, quando forem chamados a servir. 

Art. 17.0 Os corpos administrativos, salvo o disposto 
para a commissão districtal, podem ser dissolvidos pelo 
governo, sendo, previamente ouvidos c precedendo con- 
sulta do procurador geral da coroa: 

i.0 Quando, por culpa sua, não submetiam á appro- 
vação superior os seus orçamentos nos prasos e termos 
legaes; 

2.0 Quando, sem motivo justificado, não prestem 
contas das suas gerências, em conformidade com a lei; 

3.° Quando, depois de advertidos, deixem de tomar 
as deliberações indispensáveis ao desempenho dos deve- 
res que as leis lhes incumbem, ou quando faltem á obe- 
diência legalmente devida ás auctoridades publicas; 

4.0 Quando, por via de inquérito ou syndicancia, se 
mostre que a sua gerencia é nociva aos interesses dos 
seus administrados e ás conveniências da administração 
publica. 

§ i.0 A dissolução não prejudica nem o emprego dos 
meios administrativos, para corrigir os abusos que a 
motivaram, nem o procedimento judicial contra os actos 
que envolvam criminalidade ou responsabilidade civil. 

| 2.0 No decreto de dissolução declarar-se-hão os 
factos ou omissões que lhe deram causa, fazendo se 
menção de parecer favorável ou desfavorável do pro- 
curador geral da coroa, e se mandará proceder a nova 
eleição dentro de um praso não excedente a quarenta dias. 
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| 3.° Os vogaes da corporação dissolvida são inele- 
gíveis para a mesma corporação na primeira eleição a 
que se proceder; ficam, todavia, exceptuados deste 
preceito os vogaes que assignaram vencidos as delibe- 
rações que motivaram a dissolução, ou que em sessão 
publica e em tempo competente tiverem protestado contra 
a falta de cumprimento da lei. 

| 4.0 Emquanto não entrarem em exercício os vogaes 
eleitos depois da dissolução, servirão commissões com- 
postas do mesmo numero de vogaes das corporações 
dissolvidas, e nomeadas, de entre os elegíveis das res- 
pectivas circumscripções, pelo governo, para exercerem 
as funeções das camaras municipaes, e pelo governador 
civil para exercerem as funeções das juntas de parochia, 
não sendo, todavia, permittido ás commissões nomear 
ou demittir empregados. 

Art. 18.0 Os corpos administrativos eleitos na epocha 
ordinária constituem-se no dia 2 do mez de janeiro, im- 
mediato ao da eleição, e funccionam, além do tempo 
para que foram eleitos, emquanto não estiverem legal- 
mente substituídos. 

| 1.0 A commissão districtal installa-se no dia 1 de 
fevereiro, immediato á epocha da eleição. 

§ 2.0 As camaras municipaes de Lisboa c Porto eleitas 
na epocha ordinária constituem-se no dia 2 de janeiro, 
immediato ao da eleição, se estiver validamente eleita 
a maioria dos seus vogaes, completando-sc interinamente 
o quadro da vereação com os vereadores cessantes elei- 
tos pelo circulo em que a eleição haja de repetir-se; 
porém, se a nova eleição se realisar por diversa cir- 
cumscripção eleitoral, serão chamados os vereadores 
cessantes pela ordem da votação no quadro geral da 
vereação. 

Art. 19.0 Os corpos administrativos eleitos fóra da 
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epocha ordinária constituem-se no primeiro dia util depois 
do terceiro domingo, immediato ao do apuramento, mas 
só funccionam pelo tempo necessário para completar o 
triennio, e, além deste tempo, emquanto não forem 
legalmente substituídos. 

CAPITULO II 

Reuniões e deliberações 

Art. 2o.0 Os corpos administrativos reunem-se e func- 
cionam nos edifícios especialmente destinados para as 
suas sessões, salvo havendo justo impedimento, e annun- 
ciando-se previamente por editaes o novo local das reu- 
niões, com antecipação de tres dias, pelo menos. 

Art. 21.0 Os corpos administrativos não podem func- 
cionar nem deliberar validamente sem que esteja reunida 
a maioria dos vogaes que constituem o quadro. 

Art. 22.0 E da competência dos corpos administrativos 
conceder licenças aos seus vogaes e conhecer da legiti- 
midade das suas faltas c impedimentos, comprehen- 
dendo-se n'estes os que motivam a perda de logar, 
emquanto não é declarada pelo tribunal competente. 

Art. 23.® Nas faltas ou impedimentos dos vogaes em 
exercício, chamar-se-hão os substitutos e supplentes, nos 
termos dos || 2.0, 3.®, 4.0, 5.® e 6.® do artigo 6.°, em 
numero igual ao dos vogaes impedidos, e pelo tempo 
por que durar o impedimento. 

Art. 2q.0 As sessões são publicas, mas a nenhum 
cidadão é permittido, sob qualquer pretexto, intromet- 
ter-se na discussão dos negocios que alli se tratarem, 
nem fazer manifestações favoráveis ou contrarias, quer 
ás opiniões emittidas pelos vogaes das corporações ou 
pela auctoridade administrativa, quer ás votações c deli- 
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beraçoes tomadas, sendo o delinquente preso, autuado 
e entregue immediatamente ao poder judicial. 

Art. '23.° As deliberações são tornadas á pluralidade 
absoluta de votos dos vogaes presentes e por votação 
nominal. 

| i .0 Nos casos de empate o presidente tem voto de 
qualidade. 

* /}2 2.0 Serão sempre feitas por escrutínio secreto as 
—■" votações sobre nomeações e demissões, e, em geral, todas 

^ as que envolverem apreciação do mérito ou demerito 
* de qualquer pessoa-T'-* 

| 3.° Salvo os casos especialmente previstos, quando 
haja empate nas votações por escrutínio" secreto, em 
sessão a que não assistam todos os vogaes em exercício, 
ficará o negocio adiado para a sessão immediata, sendo 
logo para ella chamados tres substitutos, e, na falta de 
algum d'elles, o respectivo supplente; e se nessa sessão, 
estando presente a maioria dos vogaes em exercício, se 
repetir o empate, proceder-se-ha com os substitutos ou 
supplentes a nova votação geral. 

| 4.0 Quando faltar maioria absoluta de votos para o 
vencimento das deliberações, seguir-se-ha o disposto no 
paragrapho precedente, e, se ainda assim não houver 
maioria absoluta de votos, prevalecerá a maioria relativa. 

Art. 26.0 Os vogaes dos corpos administrativos não 
podem assistir ás sessões ou a parte d'ellas em que se 
tratar de negocios que directamente lhes digam respeito, 
ou a pessoas a quem representem por preceito legal, 
ou com quem tenham relações de parentesco, por con- 
sanguinidade ou affinidade dentro do terceiro grau da 
linha recta ou transversal, contado segundo o direito 
civil. 

§ único. Os parochos que forem membros da camara 
municipal não podem tomar parte nas deliberações d'este 
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corpo administrativo relativas a actos das juntas de pa- 
rochia a que presidem. 

Art. 27.0 Nenhum corpo administrativo pódc deixar 
de tomar deliberação sobre os assumptos da sua com- 
petência, dentro do praso de trinta dias depois de lhe 
ser requerida pelos interessados ou requisitada pela 
competente auctoridade publica, e, não a tomando, po- 
derão os interessados ou a mesma auctoridade reclamar 
perante a respectiva estação tutelar, que, avocando o 
conhecimento do negocio, supprirá a omissão. 

§ único. Nenhum vogal pôde escusar-se de votarem 
qualquer negocio que se tratar em sessão a que con- 
corra, não estando inhibido de votar pela disposição do 
artigo antecedente. • p r~j 

Art. 28.0 Podem os corpos administrativos alteraras s- ' ■ ' 
suas deliberações quando não haja offensa de direitos ^ 
adquiridos, excepto as estações tutelares, cuja interven- 
cão termina definitivamente com a approvação ou rejei- 
ção das deliberações subraettidas á sua apreciação. 

| único. As mesmas estações são incompetentes para 
approvar ou rejeitar os actos emergentes das delibera- 
ções por cilas approvadas, quando esses actos não sejam, 
por disposição da lei, dependentes da confirmação tutelar. 

Art. 29.0 Aos presidentes compete dirigir as discus- 
sões, regular a ordem dos trabalhos e tomar as provi- 
dencias necessárias para que as corporações não sejam 
perturbadas no exercicio das suas funeções, podendo 
requisitar da auctoridade administrativa o auxilio- da 
força publica que para esse fim for necessário. 

Art. 3o.0 Os corpos administrativos têm sessões ordi- 
nárias e extraordinárias: nas primeiras podem tratar de 
todos os assumptos da sua competência; nas outras só 
podem occupar-se dos assumptos para que forem expres- 
samente convocados ou auctorisados. 
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Art. 3i.0 São nullas as deliberações tomadas pelos 
corpos administrativos: 

i.° Sobre objectos estranhos á sua competência e at- 
tribuiçoes; 

2.0 Em sessões ordinárias fóra dos dias para cilas 
designados; 

3.° Em sessões extraordinárias sobre assumptos não 
declarados na convocação, ou sem prévio aviso á aucto- 
ridade administrativa nos termos d'este codigo; 

4.0 Antes da abertura ou depois do encerramento da 
sessão, ou fóra do local para ella destinado; 

5.° Finalmente, com violação das leis ou regulamentos 
de administração publica. 

Art. 32.° De tudo que occorrer nas sessões se lavrará 
acta em livro especial, com termo dtr abertura e encer- 
ramento, numerado e rubricado pelo presidente. 

Art. 33.° As actas serão escriptas e subscriptas, ou 
somente subscriptas, pelos secretários, e assignadas pelos 
vogaes que forem presentes á respectiva sessão. 

| 1.0 Se algum vogal deixar de assignar, declarar- 
se-ha a falta e o motivo d'ella. 

| 2.0 O vogal, que não se conformar com alguma 
deliberação, pôde assignar vencido, e explicar resumi- 
damente o seu voto na acta da sessão, e bem assim 
reclamar contra a mesma deliberação. 

Art. Sq.0 As deliberações dos corpos e corporações 
administrativas só podem provar-se pelas respectivas 
actas, cujas certidões devem ser passadas, independen- 
temente de despacho, pelo respectivo secretario, dentro 
cm oito dias, depois de requeridas pelos interessados 
ou requisitadas pela auctoridade publica. 
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TITULO III 

Commissões districtaes 

Art. 35.° A commissão districtal é composta-do gover- 
nador civil, presidente, do auditor administrativo, no- 
meado nos termos do artigo Soe).0, c de três vogaes 
eleitos pela fórma designada nos artigos 234.0 a 242.0 

Art. 36.° Somente podem ser eleitos para a commis- 
são districtal os cidadãos residentes no concelho da ca- 
pital do districto, elegíveis para corpos administrativos, 
sendo-lhes applicavel a disposição do artigo 11.0 quando 
tenham sido eleitas para mais de um corpo. 

Art. 37.0 A commissão districtal funcciona no edifício 
do governo civil, tem uma sessão ordinária por semana 
no dia e hora que ella escolher na primeira sessão de 
cada anno, e as extraordinárias que o serviço publico 
exigir. 

| único. O dia e hora das sessões ordinárias poderão 
ser alterados, precedendo annuncios poreditaes affixados 
no logar do estylo com antecipação, pelo menos, de 
tres dias. 

Art. 38.° Ao secretario geral do governo civil, como 
agente do ministério publico junto da commissão distri- 
ctal, incumbe interpor para os tribunaes superiores as 
reclamações e recursos que competirem das deliberações 
c decisões d elia. 

Art. 39.0 A commissão districtal tem um secretario 
que o governador civil nomeia de entre os empregados 
da secretaria, com excepção do secretario geral, e a 
quem incumbe: 

1.0 Lavrar, ler e subscrever as actas das sessões; 
2.0 Lavrar e subscrever os termos dos processos, 
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exarar os accordãos conforme as minutas que lhe forem 
dadas pelos relatores dos processos, depois de appro- 
vadas pela commissão; 

3.° Assignar e expedir as communicações das ordens 
e de quaesquer actos da commissão; 

4.0 Passar certidões das actas e dos processos aflectos 
á commissão e satisfazer, em geral, qualquer expediente 
das attribuições d'este corpò administrativo, com a co- 
adjuvação dos outros empregados da secretaria. 

Art. 4o.0 Pertence á commissão districtal: 
i.0 O desempenho das attribuições que na execução 

dos serviços de interesse geral do estado lhe forem 
commettidas pelas leis ou eram da competência das 
cxtinctas juntas geraes; 

2.0 A emissão de parecer em todos os assumptos 
sobre que for consultada pelo governador civil, ou nos 
quaes o seu voto c exigido por este codigo e leis espe- 
ciaes ou era da competência dos extinctos tribunaes admi- 
nistrativos, juntas geraes e commissões suas delegadas; 

3.° A superintendência na administração municipal 
nos termos d'cste codigo; 

4.0 O regulamento da fruição dos bens, pastos, aguas 
e fructos do logradouro commum dos povos pertencentes 
a mais de um concelho, ouvidas as camaras municipaes 
interessadas, c a faculdade de estabelecer penas para 
as respectivas transgressões dentro dos limites do ar- 
tigo 486.0 do codigo penal; 

5.° Os regulamentos de policia próprios de posturas 
municipaes, que devam ser uniformes em todoodistri- 
cto, ouvidas as camaras municipaes, e sem prejuízo dos 
regulamentos districtaes propostos pelos governadores 
civis e approvados pelo governo; 

6.° A inspecção da viação municipal a cargo das ca- 
maras dos concelhos de 2.a ordem, approvando, ouvida 
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a direcção das obras publicas, os planos e projectos das 
estradas, designando as obras que têm de ser feitas 
annualmente nas de i.a classe c fixando as quotas com 
que as mesmas Camaras devem concorrer para as de 
interesse commum, tudo na conformidade das leis e 
regulamentos especiaes; 

7.0 Quaesquer outras attribuições commettidas por 
este codigo ou por leis especiaes. 

Art. 41.0 A commissão districtal pode ser dissolvida 
por decreto fundamentado, sendo previamente ouvida e 
precedendo consulta do procurador geral da coroa, nos 
casos em que o aconselharem motivos ponderosos de 
conveniência publica, e para substituir os vogacs electi- 
vos cessantes serão nomeados pelo governo igual nu- 
mero de vogaes effectivos e outros tantos substitutos, 
cm quem concorram as circumstancias exigidas no ar- 
tigo 30.°, e que servirão até á posse dos novos eleitos. 

§ único. Á dissolução- e eleição extraordinária da com- 
missão districtal são applicavcis as disposições dos |§ i.0, 
2.0 c 3.° do artigo 17.0 

TITULO IV 

Camaras mtmicipaes 

CAPITULO I 

Disposições sobre organisação, reunião e attribuições 

SECÇÃO I 

Oryanisação e r«iii|ielencia 

Art. 42.0 Cada concelho é regido por uma camara 
municipal que tem a seu cargo administrar os peculiares 
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interesses dos povos da respectiva circumscripção, se- 
gundo as faculdades que por este codigo, pelas leis e 
regulamentos lhe são reconhecidas. 

Art. 43.0 A camara municipal compõc-se de nove 
vereadores nos concelhos de i.a ordem, de sete vereado- 
res nos concelhos de 2." ordem, que pelo ultimo recen- 
seamento geral da população tenham mais de i&:ooo 
habitantes, e de cinco vereadores nos restantes con- 
celhos. 

| único. A camara municipal de Lisboa compõe-se 
de quinze vereadores, e a do Porto é composta de onze. 

Art. 44.0 Cada concelho constitue um só circulo elei- 
toral para eleger a totalidade dos vereadores da camara 
municipal. 

§ único. Exceptuam-se os concelhos de Lisboa e Porto, 
que são divididos em círculos eleitoraes, conforme está 
determinado em decreto especial, elegendo cada circulo 
o numero de vereadores que lhe foi distribuído. 

Art. 46.° As camaras municipaes têm presidentes e 
vice-presidentes, nomeados pelos vogaes, em escrutínio 
secreto, na primeira sessão de cada anno, constituindo-se 
para este effeito sob a presidência do vogal mais velho, 
e preferindo, quando haja empate na votação, o mais 
velho dos votados. 

| i.n Nas faltas e impedimentos permanentes c simul- 
tâneos dos presidentes e vice-presidentes procede-se 
sempre a novas nomeações. 

| 2.0 Nos impedimentos temporários e simultâneos 
dos presidentes c vice-presidentes presidirão os mais 
velhos dos vogaes presentes. 

^3.° Emquanto funccionarem vogaes effectivos não 
poderão presidir os substitutos nem os supplentes. 

Art. 4b.0 A camara municipal funcciona nos paços do 
concelho, tem uma sessão ordinária por semana, no dia 
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c hora que designar na primeira sessão de cada anno, 
e as extraordinárias que as necessidades do serviço pu- 
blico exigirem. 

§ i.0 A camara, se o julgar conveniente, poderá alte- 
rar o dia e hora das sessões ordinárias, mas deverá 
annunciar previamente ao publico a alteração que fizer, 
por editaes affixados nos logares do estylo com anteci- 
pação, pelo menos, de três dias. 

2.0 Para as sessões ordinárias não se carece de 
convocação; para as extraordinárias a convocação é 
feita pelo presidente, de sua iniciativa, ou quando lhe 
seja requerido por dois vereadores ou requisitado pela 
auctoridade administrativa. 

3.° Da convocação para sessões extraordinárias se 
dará simultaneamente conhecimento á auctoridade admi- 

nistt ativa, com declaração do dia, hora e dos assumptos 
das sessões. 

Ait. 47.0 O administrador do concelho, ou o do bairro 
cm que funccionar a camara, assistirá sempre ás sessões 
da camara municipal, será ouvido quando o pedir, e 
toma assento ao lado esquerdo do presidente. 

Art. 48 0 A camara municipal corresponde-se directa- 
mente, por via do seu presidente, com todas as aucto- 
ridades e repartições publicas dos districtos; com o 
governo, porém, c com as repartições superiores corres- 
ponde-se sobre os assumptos da sua competência, diri- 
gindo-lhes representações, assignadas pelo presidente, 
e enti egues ao governador civil que no praso de cinco 
dias as enviará ao. seu destino com informação. 

Art. 49.0 O presidente da camara municipal entregará 
semanalmente ao administrador do concelho ou bairro 
cm que a camara funccionar, para ser enviado ao gover- 
nador civil, tini resumo das deliberações que houver 
tomado na semana anterior, acompanhado de copia 



26 CODIGO ADMINISTRATIVO — ARTIGO 49.0 (COIlt.) 

authentica das deliberações sujeitas á approvação tute- 
lar; e, quando aquelle magistrado o exigir, lhe dará 
copia authentica de quaesquer deliberações e do teor 
dos autos, contratos e documentos a que ellas se refe- 
rirem. 

| 1.0 Da entrega dos documentos mencionados n este 
artigo deverá o administrador do concelho ou bairro 
passar recibo para os efleitos legaes. 

| 2.0 Estes documentos serão remettidos, dentro de 
três dias, pelo mesmo administrador ao governador civil, 
com informação relativa ás deliberações que tiver por 
illegaes ou contrarias ao interesse publico. 

§ 3.° O governador civil, no praso de cinco dias, a 
contar do recebimento, enviará ao ministério do reino, 
com informação, o resumo das deliberações das camaras 
municipaes dos concelhos de i.a ordem, e as copias de 
todas as que dependam da approvação do governo, e 
apresentará á commissão districtal os resumos das deli- 
berações das outras camaras municipaes na primeira 
sessão depois de recebidos, fazendo-os acompanhar de 
copias das deliberações dependentes da approvação 
d'aquelle corpo administrativo. 

| 4.0 Os resumos das deliberações devem mencionar, 
além da data das sessões, da natureza d'estas e dos 
nomes dos vogaes presentes, todas as resoluções toma- 
das, com individuação clara e precisa do seu objecto, 
indicando concisamente os motivos de ordem legal e de 
conveniência publica que as determinarem; e o admi- 
nistrador do concelho ou bairro, quando lhe forem en- 
tregues os resumos, verificará se estão redigidos n'esta 
conformidade, deixando de passar recibo no caso nega- 
tivo, até que lhe seja remettida copia authentica, que 
sem demora requisitará, das deliberações extractadas. 

| 5.° A carnara, no mesmo dia em que remetter ao 
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administrador do concelho 011 bairro o resumo das suas 
deliberações, fará affixar uma copia na porta do edifício 
municipal, onde permanecerá durante oito dias. 

Art. 5o.0 Compete á camara, como administradora e 
promotora dos interesses do município, deliberar: 

i.0 Sobre a administração, fruição e exploração dos 
bens, pastos, agua e fructos do logradouro commum 
dos povos do município, ou pertencentes a moradores 
de mais de uma freguezia d'elle; 

2.0 Sobre arroteamento e sementeira de terrenos mu- 
nicipaes incultos, e esgoto de pantanos existentes em 
terrenos do município: 

3.° Sobre plantação e córte de matas e arvoredos 
municipaes e sobre a concessão de qualquer auxilio á 
arborisação de terrenos particulares; 

4.0 Sobre posturas e regulamentos de policia urbana 
e rural; 

5.° Sobre denominação das ruas e logares públicos e 
numeração dos prédios, sendo esta-obrigatória para os 
respectivos proprietários; 

ó.0 Sobre construcção é administração das cadeias 
comarcas, segundo os planos competentemente appro- 
vados e as regras estabelecidas nas leis especiaes; 

7.0 Sobre demolição de edifícios arruinados ou repa- 
ração d'elles, nos termos da legislação respectiva, po- 
dendo usar do mesmo processo especial para os prédios 
cm construcção e para tudo o que ameace a segurança 
publica ou particular; 

8.° Sobre organisação de serviços para extineção de 
incêndios, e para prevenir ou attenuar os males resul- 
tantes de calamidades publicas; 

<).0 Sobre tudo o que interessa á segurança e com- 
modidade do transito nas ruas, praças, cacs e mais 
logares públicos, comprehcndendo a limpeza e illumi- 
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nação publica, remoção de quaesquer pejamentos c do 
que possa prejudicar os transeuntes ou causar exala- 
ções insalubres; 

io.0 Sobre licenças para edificações e reedificaçÕes 
junto das ruas e logares públicos, fixando o alinhamento, 
dando as cotas de nivel e podendo ceder ou adquirir os 
terrenos que para este efteito sejam necessários, com 
prévia louvação de peritos por ella nomeados; 

11Sobre construcção, reparação e conservação das 
estradas municipaes, observadas as formalidades prc- 
scriptas n'este codigo e as disposições das leis espe- 
ciaes 

12.0 Sobre construcção e reparação de pontes e via- 
ductos; 

i3.0 Sobre concessão de licenças para estabelecimento 
de caminhos de ferro americanos, ou de outro melhora- 
mento de viação publica nas ruas, estradas ou terrenos 
do município; 

14.0 Sobre construcção e conservação de fontes, po- 
ços, reservatórios e aqueductos para abastecimento das 
povoações do concelho; 

i5.0 Sobre venda de carnes verdes, podendo declarar 
livre a venda ou dar de arrematação o seu fornecimento 
e estabelecer açougues por conta própria, quando os 
conluios dos arrematantes justifiquem esta providencia 
extraordinária; 

16.0 Sobre estabelecimento de padarias municipaes, 
quando o exijam imperiosas conveniências da alimen- 
tação publica, e sobre o peso c policia, da venda do pão; 

17.0 Sobre estabelecimento, duração, mudança e sup- 
presssão de feiras e mercados, e sobre construcção de 
casas para mercados públicos; # 

18.0 Sobre creação de partidos para veterinários c 
agronomos, e sua extincção; 

0) fite • /J* /f ek ■ ' / 
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■ g.0 Sobre administração de celleiros communs do 
município; 

2o.0 Sobre creação de partidos para facultativos, boti- 
cários e parteiras, e sua extincção; 

2i.0 Sobre estabelecimento de cemitérios municipaes tlT, * ' 
na capital do concelho, sua ampliação e suppressão, na -fr" Z" 
conformidade das leis e regulamentos sanitários, ficand^f^ ^ "Zéf 
todavia, resalvados os direitos da camara com respeito^®/ ^ (T^ 
aos cemitérios que haja construido fóra da capital do^^/ *1°/(j^ 
concelho ; 2 *~z/ ^ 

22.° Sobre construcção e conservação dos canos de 
esgoto, saneamento das povoações e demolição ou bene- 
ficiação de habitações insalubres, segundo o parecer de 
peritos, com as formalidades prescriptas na legislação 
relativa á demolição ou reparação dos edifícios que apre- 
sentem ruinas, de que possam resultar perigos para a 
segurança publica ou particular; 

23.° Sobre construcção e administração de lavadouros, 
estabelecimentos de banhos públicos e de aguas medi- 
cinaes, observando-se a respeito d"estas a legislação es- 
pecial ; 
' 24.0 Sobre construcção e administração de mata- 

douros ; 
25.° Sobre administração dos expostos e creanças 

desvalidas ou abandonadas até á idade de dezoito annos, 
podendo subsidiar os de maior idade quando impossi- 
bilitados de trabalhar e completamente desamparados; 

26.0 Sobre concessão de pensões aos bombeiros que se 
impossibilitarem de trabalhar por desastre soffrido no 
serviço de incêndios, e a outros indivíduos'que se inu- 
tilisarerg por desastres sofíridos no serviço municipal, 
devendo cessar a pensão quando cesse à impossibilidade; 

27.0 Sobre subsídios a estabelecimentos de beneficên- 
cia, instrucção e educação, de que não seja administra- 
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dora, mas que sejam de utilidade para o município ou 
para uma parte importante d'elle; 

28.0 Sobre creação de estabelecimentos e institutos 
de utilidade para o concelho, sua dotação e extincção ; 

ai).0 Sobre todos os assumptos que forem da sua 
competência segundo as l^is e regulamentos. 

Art. 5i.0 Para o desempenho dos serviços de utili- 
dade municipal commettidos á camara pelo artigo ante- 
rior compete-lhe deliberar: 

i.0 Sobre administração dos bens e estabelecimentos 
municipaes, sua applicação aos usos a que são destinados 
ou a outros que sejam de utilidade municipal; 

2.0 Sobre feitura do tombo com descripção exacta de 
todos os bens immobiliarios municipaes, quer sejam 
próprios do município, quer do logradouro commum de 
vizinhos d'elle; 

3.° Sobre obras de construcção, reparação e conser- 
vação de propriedades municipaes; 

4." Sobre concessão de servidões em bens munici- 
paes, as quaes conservarão sempre a natureza de pre- 
cárias ; 

5.° Sobre arrendamentos e suas condições; 
6.° Sobre contratos para execução de obras, ser- 

viços e fornecimentos de interesse municipal; 
7.0 Sobre acceitação de heranças, legados e doações 

feitas ao município ou a estabelecimentos municipaes: 
8.° Sobre acquisição de bens mobiliários e immobi- 

liarios para serviços do município e alienação dos que 
forem dispensáveis d'esses serviços; 

9.0 Sobre a conveniência de ser decretada a utilidade 
publica ou a urgência das expropriações, assim como 
sobre a realisação das que estiverem declaradas por lei 
ou decretadas pelo governo; 

io.0 Sobre accordos com outras corporações ou com 
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particulares para realisação de melhoramentos de inte- 
resse commum; 

11.0 Sobre instauração e defeza de pleitos, e sobre 
desistências, confissões e transacções ácerca do mesmo 
objecto; 

12.0 Sobre taxas pela occupação temporária de Joga- 
res e terrenos do uso e«logradouro publico, e pelo uso 
dos bens, aguas, pastos e fructos do logradouro com- 
mum, de que é administradora; 

i3.0 Sobre lançamento de impostos municipaes e re- 
gulamentos para a sua cobrança; 

14.0 Sobre empréstimos, sua dotação e encargos; 
i5.0 Sobre dotação dos serviços e fixação das despe- 

zas municipaes; 
16.0 Sobre orçamentos municipaes; 
17.0 Sobre creação de empregos, sua dotação e ex- 

tincção, ouvindo previamente n"este ultimo caso, os que 
iVelles estejam providos; 

18.0 Sobre nomeação, suspensão e demissão dos em-^^L 1/ ^ 
pregados da administração municipal, incluindo os guar- 
das campestres, e dos que forem pagos no todo ou enr^V '//" ' ^ 
parte, pelo cofre do concelho, quando por lei não esteja yy 
determinada fórma especial de nomeação, suspensão ou 
demissão; 

19.0 Sobre aposentação de empregados e deducções 
nos seus vencimentos com destino a essa aposentação; 

2o.0 Sobre regulamentos para o regimen dos estabe- 
lecimentos e serviços municipaes. 

Art. 52.° No exercício da attribuição conferida pelo 
artigo 5o.0 n.0 4.0 compete á camara fazer posturas e 
regulamentos: 

1.0 Para policia dos caes, docas e praias, e para a 
das estradas municipaes, caminhos parochiaes e atra- 
vessadouros ou serventias publicas; 
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2.° Para policia dos campos e da caça nos terrenos 
municipaes, nos de logradouro publico e nos particulares 
onde é pcrmittido o direito de caça; 

3.° Para policia da pesca nas aguas communs e nas 
particulares, cujo peixe tenha entrada e saída livre; 

4.0 Para policia dos vendilhões e adellos, ou sejam 
ambulantes ou tenham logares'fixos; 

5.° Para limpeza das chaminés e fornos, para o ser- 
viço de extincção de incêndios e contra inundações; 

6.° Para impedir a divagação pelas ruas de animaes 
nocivos; 

7.0 Para impedir que nas janellas, telhados e varandas 
se colloquem objectos que ponham em risco a segurança 
dos cidadãos; 

8.° Para regular, nos termos da legislação respectiva, 
o prospecto e alinhamento dos edifícios dentro das po- 
voações ou junto das estradas municipaes, e para regu- 
lar a limpeza exterior dos mesmos edifícios; 

9.0 Para prover á conservação e limpeza das fontes 
publicas, ruas, estradas municipaes, caminhos paro- 
chiaes, atravessadouros ou serventias publicas, praças, 
caes, boqueirões, canos e despejos públicos; 

io.0 Para regular a policia das feiras e mercados; 
11.0 Para regular dentro das povoações as condições 

dos recipientes de immundicies e a sua remoção, quei 
esta se faça por meio de canos para o encanamento 
geral, quer por outro systema de limpeza; 

12.0 Para regular a policia dos carros e vehiculos, 
podendo estabelecer tabellas por cada corrida, tempo 
de serviço ou transporte de cada pessoa; 

i3.0 Em geral, sobre todos os objectos de policia tanto 
urbana como rural. 

| único. Não é, porém, permittido ás camaras fazer 
posturas ou regulamentos de policia sobre assumptos 
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da competência de alguma outra auctoridade ou repar- 
tição publica, ou acerca dos quaes providenciem as 
leis e regulamentos de administração geral ou districtal. 

Art. 53.° A camara municipal pertencem também 
attribuições deliberativas e consultivas na execução de 
serviços de interesse geral ou local em todos os casos 
declarados nas leis, e bem assim attribuições consul- 
tivas em todos os assumptos sobre que for ouvida pelo 
governo, pelo governador civil e pelo administrador do 
concelho ou bairro. 

SECÇÃO II 

AjiproTação das delilterafões immicipaes 

Art. Sq.0 São definitivas, e desde logo executórias, 
independentemente da approvação de qualquer corpo 
administrativo ou auctoridade, as deliberações das Ca- 
maras municipaes, com excepção das mencionadas nos 
dois seguintes artigos. 

Art. 55.° Não são executórias sem approvação do 
governo, por meio de decreto integralmente publicado 
na folha ofticial, as deliberações municipaes: 

i.0 Sobre empréstimos; 
2.0 Sobre creação de empregos e augmento de dota- 

ção dos legalmente creados; 
3.° Sobre percentagens addicionaes ás contribuições 

directas do estado ou relativas a rendimentos em que 
estas não incidam, quando excedam 6o por cento das 
mesmas contribuições; 

4.0 Sobre contractos, concedendo, com prévia hasta 
publica, o exclusivo de illuminação ou de abastecimento 
de aguas, para beneficio de qualquer povoação do muni- 
cípio, quando não importem restriccão ou limitação do 

3 
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direito de propriedade particular ou do estado, sendo 
ouvida a procuradoria geral da coroa, e publicando-se 
na folha oflicial o teor dos mesmos contratos. 

5.° Sobre concessão de exclusivos de systema de 
viação ou outros a companhias ou particulares. 

| único. Os contratos de que trata o n.0 4.0, quando 
importem restricção ou limitação do direito de proprie- 
dade, dependem de lei especial que os auctorise. 

Art. 5b.0 Não são egualmente executórias sem appro- 
vação do governo, em relação aos municípios de 1 .'l or- 
dem, ou da commissão districtal, em relação aos muni- 
cípios de 2.a ordem, as deliberações municipaes: 

1Sobre organisação ou dotação de serviços e fixação 
de despezas; 

2.0 Sobre orçamentos; 
3.° Sobre percentagens, taxas ou quaesquer impostos, 

salvo o disposto no n.0 3.° do artigo antecedente; 
4.0 Sobre acquisição ou alienação de bens immobi- 

liarios, títulos, acções, inscripções, e, em geral, de quaes- 
quer papeis de credito e sobre transacções, confissão 
ou desistência de pleitos; 

5.° Sobre regulamentos e posturas de execução per- 
manente; 

6.° Sobre contratos de execução de obras ou ser- 
viços, de fornecimentos e de arrendamentos, que devam 
durar mais de dois annos. 

| 1.0 Dentro do praso de quarenta dias, desde que 
sejam entregues nas administrações do concelho ou 
bairro as copias das deliberações enumeradas neste 
artigo será, pelas competentes estações tutelares, con- 
cedida ou denegada approvação ás mesmas deliberações, 
no todo ou em parte, e também sob condição suspen- 
siva ou resolutiva. 

| 2.0 Findo o praso fixado neste artigo tornam-se 
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executórias todas as deliberações n'elle enumeradas, 
sobre as quaes não haja resolução tutelar. 

Art. 57.0 As estações tutelares não poderão approvar 
as deliberações municipaes sobre empréstimos, creação 
e augmento de dotação dc empregos e aggravamento 
de percentagens de impostos directos ou indirectos sem 
parecer da maioria dos quarenta eleitores maiores con- 
tribuintes, domiciliados no concelho, sendo vinte da con- 
tribuição predial e vinte da contribuição industrial nos 
concelhos de i .a ordem, e todos da contribuição predial 
nos concelhos de 2.a ordem. 

§ 1.0 A convocação dos maiores contribuintes é feita, 
com antecipação não inferior a tres dias, pelo presi- 
dente da camara municipal, servindo de base para a 
convocação os esclarecimentos pedidos á repartição de 
fazenda, e o recenseamento eleitoral vigente; repete-se 
as vezes necessárias para se constituir a assembléa, que 
será presidida pelo presidente da camara, e o parecer 
emittido, lavrado pelo secretario d'esta corporação, 
acompanhará sempre a copia da deliberação municipal 
respectiva. 

| 2.0 A estação tutelar conhecerá de qualquer recla- 
mação sobre a constituição da assembléa dos maiores 
contribuintes, que poderá mandar convocar de novo 
quando julgar conveniente. 

Art. 58.° Contra a approvação ou rejeição das delibe- 
rações municipaes, por parte da commissão districtal, 
podem as corporações interessadas reclamar no praso 
de trinta dias para o governo, contando-se o praso sobre 
a data do acto reclamado. 

Art. Sg.0 A reclamação será imposta por meio de 
petição, assignada pelo presidente da corporação recla- 
mante e apresentada no governo civil do districto, con- 
tendo a exposição dos motivos de ordem legal ou dc 
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conveniência administrativa que a fundamentem e a 
conclusão clara e precisa do pedido. Será acompanhada 
de copia authentica da deliberação tutelar reclamada e 
de todos os documentos convenientes para elucidação 
do assumpto controvertido. 

Art. 6o.0 Recebida a petição, o governador civil ve- 
rificará se está formulada e instruída nos termos do 
artigo antecedente, fazendo supprir immediatamente 
pela reclamante as faltas que houver, e em seguida 
apresentará o processo á commissão districtal para que 
responda dentro do praso de dez dias, findos os quaes 
o remetterá com informação, e dentro de cinco dias, 
ao ministério do reino. 

_ Art. 6i.0 As deliberações municipaes, tanto defini- 
^ tivas como as provisórias, depois de confirmadas pela 

tutela, podem ser revogadas pelos meios contenciosos, 
nos casos de nullidade enumerados no artigo 3i.0, e 
nos de offensa de dii eitos fundados nas leis ou regula- 
mentos de administração publica. 

| único. São competentes para usar d estes meios o 
ministério publico e as pessoas cujos direitos forem 
offendidos pelas deliberações. 

SECÇÃO III 

Presidciile ila camara municipal 

Art. 62.0 Ao presidente da camara municipal pertence 
executar e fazer executar as deliberações d'esta corpo- 
ração. 

| i.0 O presidente da camara é especialmente encar- 
regado : 

i.0 Da publicação de posturas, resoluções e avisos; 
2.° Da proposta dos orçamentos; 
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3.® Do ordenamento das despezas em conformidade 
dos,orçamentos e resoluções da camara; 

4.0 De representar a camara em juizo ou fóra d'elle, 
precedendo no primeiro caso deliberação municipal so- 
bre o pleito, e de escolher os advogados e procuradores 
que forem necessários; 

6.® De assignar a correspondência com todas as au- 
ctoridades e repartições com que a camara se corres- 
ponde directamente; 

6.® Da inspecção superior de todos os estabelecimen- 
tos c serviços municipaes. 

^2.® E permittido á camara dividir as funeções de 
inspecção pelos vereadores, tendo era vista as especiali- 
dades para que tenha cada um d^lles mais aptidão, 
excepto no que diz respeito ao serviço da secretaria, 
cuja inspecção ficará sempre reservada ao presidente. 

Art. ()3.0 Os presidentes das cantaras, a favor das 
quaes esteja descripto e consignado no orçamento geral 
do estado subsidio especial superior a koooípooo réis, 
serão por decreto nomeados annualmente pelo governo 
de entre os vereadores, e funccionam, emquanto não 
forem pela mesma forma substituídos ou reconduzidos, 
mas nunca além da posse da camara novamente eleita. 

| único. Os vice-presidentes serão sbmpre nomeados 
pelas cantaras, segundo o disposto no artigo 45.° 

Art. ()4.» Os presidentes das cantaras municipaes, no- 
meados pelo governo, podem ser destituídos por decreto 
fundamentado: 

1.0 Por violação manifesta da lei em seus actos ou 
resoluções; 

2.0 Por falta de cumprimento das decisões das com- 
petentes auctoridades ou tribunaes; 

3.® Por actos repetidos de culpa ou desleixo, que im- 
portem prejuízo dos intçresse» municipaes. 
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| 1.° A destituição não será dada sem previa consulta 
do procurador geral da coroa, nos casos dos n.os i.0 e 
2.0, e do supremo tribunal administrativo, nos casos do 
n." 3.° d'este artigo. 

| 2.0 No caso de destituição, será nomeado novo pre- 
sidente de entre os vereadores. 

Art. 65.° Todos os actos e resoluções dos presidentes 
das camaras municipaes podem ser revogados pelo go- 
verno, sempre que importem invasão das attribuições 
privativas das mesmas câmaras, excesso ou violação do 
que por ellas houver sido legalmente deliberado. 

CAPITULO II 

Fazenda e contabilidade municipal 

SECÇÃO I 

Receita e despeza 

Art. 66.° A receita dos municípios é ordinária, extra- 
ordinária e especial. 

| i.0 Constituem receita ordinária: 
1.0 Os rendimentos dos bens próprios; 
2.0 Os juros de papeis de credito e de fundos conso- 

lidados ; 
3.° Os dividendos de acções de bancos e companhias-, 
4.0 Os rendimentos de clubs e casas de recreio, esta- 

belecidos pelas camaras municipaes, com auctorisação 
do governo; 

5." O rendimento de outros estabelecimentos munici- 
paes ; 

6.° As multas por transgressão de posturas ou regu- 
lamentos policiaes, quer privativos do município, quer 
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ordenados pela commissão districtal para todos os con- 
celhos do districto; 

7.0 As taxas pela occupação de terrenos e logares 
públicos, e pelo uso dos bens de logradouro commum; 

8.° Os impostos; 
9.0 As dividas activas; 
io.0 O producto das multas impostas, durante o tempo 

em que é vedado o exercício da caça, aos que a mata- 
rem, venderem, comprarem ou transportarem; 

11.0 Os subsídios especiaes consignados no orçamento 
geral do estado; 

12.0 Os subsídios provenientes de quaesquer compa- 
nhias ou sociedades, ou de concessões a companhias ou 
particulares; 

i3.0 Quaesquer outros rendimentos permanentes desti- 
nados por lei a constituir receita municipal. 

§ 2.0 Constituem receita extraordinária: 
i.0 As heranças, donativos, legados e doações; 
2.0 O producto de empréstimos; 
3.° O producto da alienação de bens; 
4.0 Os subsídios eventuaes do estado, de outro muni- 

cípio ou de quaesquer corporações ; 
5.° Os rendimentos de bazares auctorisados pelo go- 

vernador civil; 
6.° Outros quaesquer rendimentos incertos c eventuaes. 
§ 3.° Constituem receitas especiaes as que por lei ou 

decreto são exclusivamente destinadas á dotação do 
fundo da instrucção primaria, da viação municipal ou a 
outro fim prefixo. 

| 4.0 As multas, a que se referem os n.os 6.° e 1o.0 

do | i.0, podem ser pagas voluntariamente, e n'este 
caso serão cobradas pelo máximo estabelecido nas pos- 
turas ou regulamentos de policia municipal. No caso 
de reincidência serão sempre pagas em dobro. 
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| 5.° A caça, durante o tempo a que se refere o 
n.0 io." do | i.0, será apprehendida nas ruas, estradas, 
caes, estações, mercados, lojas de viveres, casas de 
comidas, hospedarias ou outros logares públicos onde 
for encontrada, exposta á venda ou destinada a con- 
sumo, e será entregue aos asylos e casas de beneficên- 
cia, havendo-os no concelho, e, não os havendo, será 
vendida, constituindo o seu producto receita municipal. 

Art. 67.0 Os impostos municipacs são directos e indi- 
rectos. 

Art. 68.° Os impostos directos são: 
1.0 As percentagens addicionaes ás contribuições dire- 

ctas do estado, predial, industrial, de renda de casas e 
sumptuária, ou áquellas que as substituírem; 

2.0 Uma percentagem sobre os rendimentos em que 
não incidirem as contribuições mencionadas em o n.0 i .0, 
com as únicas excepções dos juros dos títulos de divida 
publica, dos rendimentos dos jornaleiros provenientes 
dos seus jornaes, dos vencimentos dos militares, dos 
vencimentos dos indivíduos que por lei gosem as mesmas 
vantagens dos militares e de outros vencimentos isentos 
por leis-especiaes; 

3.° A prestação de trabalho ou o valor correspondente 
em dinheiro; 

4.0 As taxas sobre vehiculos; 
5.° As taxas pelas licenças para caçar nos terrenos 

municipaes, nos de logradouro publico e nos particu- 
lares onde é permittido o direito de caça; 

6.° As taxas pelas licenças para pescar nas aguas 
communs; 

7." As taxas pela aferição de pesos e medidas; 
8.° As taxas pelos enterramentos e concessões de 

terrenos nos cemitérios municipaes; 
q.0 As taxas sobre os cães e sobre os tuiimaes de 
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carga que não estejam collectados cm prestação de tra- 
balho. 

1o.0 As taxas sobre os bilhares, sociedades e casas 
de recreio. 

Art. 69.0 O máximo das percentagens mencionadas 
nos n.os i.0 e 2." do artigo anterior é de 76 por cento, 
incluindo em todas o addicional para encargos da in- 
strucção primaria. 

| 1.0 As percentagens serão iguaes para a contri- 
buição de renda de casas e para a contribuição sum- 
ptuária, podendo ser difterentes para as outras contri- 
buições. 

| 2.0 As percentagens serão iguaes para toda a cir- 
cumscripção municipal. 

| 3.° As percentagens addicionaes serão votadas até 
o dia 3o de abril para constituir receita do anno imme- 
diato e, logo depois de approvadas, serão communica- 
das á repartição de fazenda do districto para os effeitos 
legaes. 

§ 4.0 As mesmas percentagens cobram-se cumulati- 
vamente com as contribuições do estado, que se arre- 
cadarem na primeira epocha posterior áquella em que 
forem executórias as deliberaçãos que as tiverem votado. 

| 5.° As percentagens excedentes a 70 por cento só 
por lei podem ser auctorisadas, salvo o disposto no 
art. 466.0 

Art. 7o.0 Quando as collectas totaes dos impostos 
accumulados forem por qualquer motivo incobraveis, 
no todo ou em parte, as falhas de cobrança pesarão pro- 
porcionalmente nas collectas do estado e nas municipaes. 

Art. 71.0 A percentagem a que se refere o n.' 2.0do 
artigo 68.° será igual para toda a circumscripção muni- 
cipal, mas poderá ser differente segundo os rendimentos 
cm cjue incidir, 



42 CODIGO ADMINISTRATIVO—ARTIGOS 7I.0 (COIlt.)-']2.0 

| i.0 Para o lançamento da percentagem conside- 
ram-se os mesmos rendimentos equiparados aos emolu- 
mentos individualmente percebidos pelos funccionarios 
públicos e como se fossem sujeitos a igual taxa de con- 
tribuição industrial. 

| 2.0 Os vencimentos dos empregados públicos serão 
considerados pela sua importância liquida de deducções 
para aposentação e de impostos para o estado, 

Art. 72.0 O imposto de prestação de trabalho com- 
prehende o serviço de pessoas e cousas em um dia de 
cada anno. 

| i.0 São obrigados a este imposto todos os chefes 
de família residentes ou proprietários na circumscripção 
municipal: 

i.0 Por si e por cada um dos membros de sua famí- 
lia ou domésticos, de dezoito a sessenta annos de idade 
completos que residirem na circumscripção municipal 
e forem varões validos; 

2.0 Por todos os carros, carretas, animaes de carga, 
de tiro e de sella, que empregarem habitualmente na 
circumscripção municipal, no serviço de sua família ou 
industria. 

| 2.0 O individuo que for trabalhar com carro, car- 
reta ou animaes não é obrigado a outro serviço pessoal. 

| 3.° Os indigentes não são obrigados a este imposto. 
§ 4.0 A prestação de trabalho não é devida a distancia 

superior a (5 kilometros da residência do contribuinte. 
| b.0 A prestação de trabalho pôde ser satisfeita pelo 

proprio contribuinte, por outrem em seu logar, ou re- 
mida a dinheiro pelo preço das tarifas, que a camara 
deve estabelecer annualmente. 

| 6.° O imposto lançado e exigido dentro do anno 
respectivo, mas não satisfeito no praso fixado para a 
sua prestação, é remido a dinheiro pelo preço da tarifa, 
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e será cobrado executivamente pelo processo estabele- 
cido para a cobrança dos impostos directos do estado; 
porem em caso nenhum pôde ser exigido fora do anno 
para que foi auctorisado. 

§ 7.0 Se a camara municipal não tiver, dentro da 
área designada no | 4.0, obras a que possa applicar este 
imposto, será cobrado, se não for remido a dinheiro, pela 
junta de parochia em beneficios dos caminhos parochiaes. 

| 8.° Das decisões da camara sobre reclamações con- 
tra o lançamento d'este imposto cabe recurso para a 
commissão districtal. 

Art. 73.0 O rol da contribuição municipal de reparti- 
ção, que não for cobrado cumulativamente com as con- 
tribuições geraes do estado, será, depois de approvado 
pela camara, publicado por editaes e estará patente por 
quinze dias na casa da camara a todos os contribuintes 
do concelho. 

§ 1.0 Nos oito dias immediatos a camara julga as re- 
clamações apresentadas contra o rol, salvo recurso para 
o tribunal competente. 

| 2.0 Os contribuintes que, pela fórma estabelecida 
n'este artigo, forem collectados sem fundamento algum, 
podem a todo o tempo reclamar extraordinariamente 
perante a camara, c recorrer para os tribunaes contra 
a collecta lançada, c, se forem attendidos, será annul- 
lado o respectivo conhecimento ou restituída a quantia 
já paga. 

Art. 74.0 Os impostos indirectos consistem cm uns 
tantos réis lançados sobre os generos vendidos na cir- 
cumscripção municipal para consumo. 

§ 1.0 Sobre os generos sujeitos ao real de agua, ou 
ao imposto que o substituir, o imposto municipal limi- 
ta-se a uma percentagem addicional á pauta geral do 
çstado, atç 100 por cento, 
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§ 2.0 Dos géneros, que não estão sujeitos ao real de 
agua, poderão ser tributados somente aquelles que fo- 
rem designados em pauta decretada pelo governo. 

| 3.° A pauta, a que se refere o paragrapho antece- 
dente, não poderá comprehender os generos isentos ex- 
pressamente por lei de imposto para o estado. 

| 4.0 A quota lançada sobre os generos não sujeitos 
ao real de agua não poderá exceder a 25 por cento do 
preço corrente de cada genero no mercado do con- 
celho. 

| 5.° O governo pôde escolher por decreto de entre 
os generos sujeitos ao imposto indirecto municipal, os 
que só para o serviço do estado devem ser tributados, 
podendo esta designação ser geral ou restricta a deter- 
minados concelhos. 

Art. 75.0 O imposto indirecto municipal não c exi- 
gível : 

1.0 Dos generos em transito; 
2.0 Dos generos exportados do concelho; 
3.° Dos generos vendidos para revenda; 
4.0 Dos generos destinados ao fornecimento de forças 

militares temporariamente destacadas nos concelhos. 
Art. 76.0 Os addicionaes ao real de agua podem ser 

cobrados cumulativamente com o imposto do estado, 
nos termos do respectivo regulamento; para a cobrança 
do imposto sobre os demais generos farão as Camaras 
os regulamentos convenientes, devendo apropriar-lhes 
as disposições dos regulamentos do real de agua, e po- 
dendo encarregar da cobrança, mediante prévio accordo 
com o governo, o pessoal empregado na fiscalisação e 
arrecadação d'aquelle imposto, ou cobral-os por admi- 
nistração própria. 

Art. 77.0 Os rendimentos e contribuições municipacs, 
á excepção d'acjuelles para os quaes as leis c regula- 
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mentos tiverem prescripto um modo especial de arreca- 
dação, serão arrecadados da mesma fórma e com as 
mesmas formalidades prescriptas para a cobrança dos 
rendimentos e contribuições do estado, e sujeitos á mesma 
competência contenciosa. 

Art. 78.0 As camaras municipaes gosam dos privilé- 
gios que, pelos artigos 885.° e 887.0 do codigo civil, 
pertencem á fazenda publica, mas sem prejuízo d'esta. 

Art. 79.° As camaras podem pôr em arrematação os 
rendimentos a que se referem os n.cs 4.0, 5.° e 7.0 do 
§ 1.0 do artigo 66 0 e os impostos indirectos, compre- 
hendidos os addicionaes ao real de agua. 

Art. 8o.0 Nas ilhas adjacentes os impostos indirectos 
votados nos orçamentos municipaes serão cobrados, 
quanto aos generos importados no acto do despacho, 
pelas alfandegas por onde se fizer a importação, qual- 
quer que seja a declaração do importador ácerca do 
destino d'elles. 

§ 1.0 As camaras municipaes dos concelhos, a cujo 
consumo forem destinados os generos importados, farão 
accordo sobre a quota do imposto que deve recair em 
cada genero, a qual deve ser a mesma para esses con- 
celhos, competindo á commissão districtal fixar a quota, 
se faltar o accordo das camaras interessadas. 

§ 2.0 O producto dos impostos cobrados na confor- 
midade d este artigo será pelas alfandegas entregue 
mensalmente ás camaras dos concelhos interessados, 
na proporção do que entre ellas for accordado, ou do 
que determinar a commissão districtal, na falta d esse 
accordo. 

| 3.° Somente serão restituídos aos importadores os 
impostos cobrados por generos que se reexportarem. 

Art. 81.0 As despezas do municipioxsão obrigatórias 
ou facultativas. 
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| i.0 São obrigatórias: 
i.0 As da construcção, reparação e conservação dos 

paços do concelho, dos tribunaes de justiça de i.a instan- 
cia que tenham a sua séde na circumscripção municipal, 
e, para as cantaras municipaes das sédes de districto, 
as de reparação e conservação dos governos civis e 
repartições dependentes ou annexas do governo civil, 
e da mobília que lhes for necessária; 

2.0 As da casa e mobília para administração do con- 
celho ou bairros e para as repartições de fazenda, 
quando nos paços municipaes não houver conveniente 
accommodação; 

3.° As da construcção, conservação e mobília das 
cadeias, em conformidade das leis respectivas; 

4.0 As da renda da casa e mobília da conservatória, 
quando nos paços do concelho não haja accommodação 
conveniente; 

5.° As da reparação e conservação das propriedades 
do município; 

6.° As dos impostos, pensões e encargos a que esti- 
verem sujeitas as propriedades ou rendimentos muni- 
cipaes ; 

7.0 As do pagamento das dividas exigíveis; 
8.° As resultantes da execução de contratos legal- 

mente celebrados; 
g.0 As dos litígios da cantara; 
io.0 As dos vencimentos de empregados pagos pelo 

o fre do município; 
11.0 As dos vencimentos de aposentação dos empre- 

gados pagos pelo cofre municipal; 
12.° As do alinhamento e letreiros das ruas e praças; 
i3.0 As da policia e segurança do concelho; 
14.0 As do serviço de extincção de incêndios; 
i5.0 As da illuminação das povoações da circumscri- 
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peão municipal, quando a despeza tiver sido incluída 
nos orçamentos dos últimos tres annos; 

16.0 As da construcção, reparação e conservação das 
pontes, ruas e estradas municipaes, em conformidade 
das leis respectivas; 

17.0 As da construcção, conservação e reparação de 
reservatórios de agua, poços, fontes e aqueductos mu- 
nicipaes ; 

18.0 As dos serviços de vaccinação e revaccinação, 
as de inspecção sanitaria das meretrizes e seu trata- 
mento, quando não tenham cabimento em hospital da 
localidade, as do saneamento das povoações e esgoto 
de quaesquer pantanos ou focos de insalubridade; 

19.0 As de prevenção e combate de epidemias; 
2o.0 As de construcção, reparação e conservação dos 

cemitérios municipaes; 
21.0 As do tratamento de doentes pobres no hospital 

real de S. José e seus annexos, conforme as disposições 
do decreto de b de agosto de 1892 e a tabella de quo- 
tas que o governo fixar; 

22.0 As dos expostos e creanças desvalidas ou aban- 
donadas ; 

23.° As da instrucção primaria, em conformidade das 
leis respectivas; 

24.0 As da manutenção dos estabelecimentos de utili- 
dade do município crcados pela camara; 

2D.0 As da dotação de todòs os serviços municipaes 
regularmente estabelecidos; 

, 26.0 As do custeamento e expediente da adminis- 
tração do concelho ou bairro, quando os emolumentos 
d'esta forem insufiicientes, e as do expediente da ca- 
ntara ; 

27.0 As da assignatura da folha official do governo; 
28.0 As do recenseamento da população; 
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29.0 As do recenseamento eleitoral e do expediente 
das eleições para os cargos políticos e administrativos; 

3o.0 As dos livros e expediente do registo civil; 
3i.0 As dos registos a cargo da camara; 
32.° Outras quaesquer despezas que por lei forem 

postas a cargo do cofre municipal. 
| 2.0 São facultativas todas as despezas não enume- 

radas no | i.0, que forem de utilidade para o município 
e consequentes do exercício de attribuições legaes da 
camara municipal. 

SECÇÃO 1! 

Orçamento municipal 

Art. 82.0 O orçamento do município comprehende o 
calculo da receita que se presume arrecadar, e a des- 
cripção das despezas que devem fazer-se para occorrer 
aos encargos e necessidades da administração municipal, 
não podendo nunca legalisar as despezas feitas sem 
prévia auctorisação. 

Art. 83.° O orçamento municipal é ordinário ou sup- 
plementar. 

| 1.0 O orçamento ordinário é destinado a auctorisar 
a cobrança e applicação, durante um anno civil, de toda 
a receita municipal. 

| 2.0 O orçamento supplementar é destinado: 
1.0 A crear receita, quando a votada no orçamento 

ordinário for insutticiente para occorrer ás despezas au- 
ctorisadas; 

2.0 A prover ao pagamento de despezas urgentes, 
que não tenham sido contempladas no orçamento ordi- 
nário ; 

3.° A dar applicação a saldos de contas e á receita 
excedente á calculada no orçamento ordinário; 
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4.0 A alterar a applicação da receita votada no orça- 
mento ordinário. 

Art. 84.0 Os orçamentos municipaes são propostos 
pelo presidente, discutidos e approvados pela camara, 
o ordinário no mez de novembro, e os supplementares 
quando as necessidades do serviço o exigirem. 

| único. A omissão da camara acerca da votação do 
orçamento ordinário pôde ser por ella supprida em data 
posterior, sem prejuízo, porém, de igual competência 
das estações tutelares. 

Art. 85.° A avaliação da receita para o orçamento 
ordinário será feita pela importância da receita eííectiva 
do ultimo anno civil, e pelo calculo do termo médio do 
producto liquido dos três annos anteriores, em relação 
aos rendimentos que, por sua natureza muito variável, 
não possam ser computados approximadamente pela 
receita eííectiva de um só anno. 

Art. 86.° As receitas que por lei, decreto ou contrato 
tenham applicação a certas e determinadas despezas 
não podem ser desviadas para dotação de outras des- 
pezas. 

Art. 87.0 As camaras municipaes só poderão destinar 
para despezas facultativas as sobras das receitas ordi- 
nárias, depois de convertidas em saldo elíectivo, e as 
receitas extraordinárias que pela sua natureza ou pro- 
cedência somente sejam applicaveis a determinadas des- 
pezas d'aquella categoria. 

Art. 88.° As deliberações municipaes que possam in- 
fluir na receita ou despeza, com excepção das que ver- 
sarem sobre taxas ou impostos, para cuja votação não 
esteja designada epocha, somente podem ser tomadas 
em consideração nos orçamentos que se organisarem 
depois de serem executórias. 

Art. 89.0 Os orçamentos, tanto ordinários como sup- 
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plcmentares, serão sempre organisados de fórma que a 
despeza votada não seja excedente á receita regular- 
mente calculada. 

Art. 9o.0 O orçamento deverá conter: na parte da 
receita três titulòs correspondentes á receita ordinária, 
extraordinária e especial, cada um d'elles subdividido 
em tantos artigos quantas forem as diversas fontes de 
receita enumeradas no artigo 66.°; e, na parte da des- 
peza, dois títulos, um que comprehenda a obrigatória 
e outro a facultativa, subdivididos, quanto á obrigatória, 
em tantos capítulos quantas forem as diversas classes 
de despeza enumeradas no artigo 81.0, e, quanto ás 
facultativas, em tantos capítulos quantas forem as verbas 
destinadas aos diversos ramos de administração que 
forem contemplados no orçamento: devendo, além d isso, 
cada capitulo conter, em artigos separados, quanto seja 
practicavel, a parte destinada ao pessoal e a destinada 
ao material, com a individuação necessária para se 
apreciarem os differentes elementos em que seja sus- 
ceptível de decompor-se a verba total. 

| 1.0 As verbas dos orçamentos supplementares devem 
ser descriptas sob a mesma numeração de títulos, capí- 
tulos e artigos com que no orçamento ordinário esti- 
verem descriptas as verbas da mesma natureza. 

| 2.0 No orçamento descrever-se-hão em artigos espe- 
ciaes os saldos prováveis de origens diversas. 

| 3.° Os legados, donativos e quaesquer subsídios 
evcntuaes somente depois de recebidos serão inscriptos 
no orçamento. 

Art. 91.0 Os orçamentos, antes de definitivamente 
approvados pela cantara, estarão expostos ao publico 
pelo tempo de oito dias, o que será annunciado por 
editaes affixados nos logares do estylo. E podem os 
eleitores e contribuintes do município, singular ou col- 
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lectivamente, e quaesqucr outros interessados reclamar 
acerca dos orçamentos, quer perante a camara antes 
de os approvar, quer perante a competente estação 
tutelar depois de approvados, quer perante os tribunaes 
nos casos de que trata o artigo 3i.0 

Art. 92.0 Os orçamentos municipaes serão remettidos 
por copia á estação de cuja approvação dependem, 
acompanhados das reclamações apresentadas e dos in- 
dispensáveis documentos e esclarecimentos para se co- 
nhecer da sua regular organisação. 

Art. q3.0 A rejeição de qualquer verba orçamental 
por parte da estação tutelar invalida as deliberações 
respectivas, ainda que executórias. 

Art. 94.0 As estações tutelares compete supprir a 
falta de orçamentos ordinários ou supplementares das 
camaras municipaes e a omissão ou insufficiencia de 
dotação dos encargos obrigatórios, e também supprimir 
ou reduzir qualquer despeza. 

Art. 95.0 Quando, por qualquer motivo, o orçamento 
ordinário não estiver votado e em termos de ser execu- 
tado antes de começar o anno, em que tem de reger, 
continuará em vigor o orçamento do anno anterior, mas 
somente quanto á receita ordinária e quanto ás despezas 
obrigatórias de execução annual e permanente. 

SECÇÃO III 

Contiibilidaile municiiial 

Art. 96.0 As camaras municipaes têm thesoureiros 
privativos de sua nomeação, que poderá recair no rece- 
bedor da comarca, e lhes arbitrarão, como único ven- 
cimento, uma percentagem não excedente a 2 por cento 
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da receita effectivamente cobrada por elles, excluindo 
a proveniente de subsidies, empréstimos e rendimentos 
cobrados pelos exactores da fazenda publica. 

| único. No fim de cada semestre, o recebedor da 
comarca, que for thesoureiro municipal, apresentará á 
camara a conta da receita arrecadada e dos pagamentos 
efifectuados durante o semestre, com os documentas 
que lhes digam respeito: e a camara, achando a conta 
exacta, lhe dará uma declaração de conformidade, para 
lhe servir de documento nas contas que, na qualidade 
de recebedor, houver de prestar ao tribunal de contas. 

Art. 97.0 Ao thesoureiro municipal incumbe : 
1Arrecadar toda a receita municipal e receber dos 

exactores da fazenda publica a que for cobrada por 
elles, prestando a caução arbitrada pela camara, e que 
será reforçada quando esta corporação reconheça a in- 
sufficiencia d elia; 

2.0 Satisfazer todos os pagamentos legalmente orde- 
nados : 

3.° Remetter ao presidente da camara semanalmente 
um balanço do cofre. 

§ único. O thesoureiro municipal que satisfizer ordens 
de pagamento, não processadas nos termos do artigo i oà.0, 
será responsável pela quantia indevidamente paga, e 
no caso de reincidência, será demittido, ou, se for rece- 
bedor de comarca, será pelo governo destituído das 
funeções de thesoureiro municipal. 

Art. 98.0 Aos exactores da fazenda publica nenhuma 
remuneração é devida pela cobrança de rendimentos 
municipaes por mero addicionamento ás contribuições 
do estado. 

| único. Aos empregados das repartições de fazenda 
concelhias será abonada, pelo serviço extraordinário a 
que o addicionamento dér causa, uma gratificação pro- 
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posta pela caraara municipal e fixada pelo ministério do 
reino, ouvido o da fazenda. 

Art. 99.0 O thesoureiro municipal ou o exactor que 
exercer as funeções d elle é obrigado, sob pena de de- 
missão imposta pelo governo, e de procedimento nos 
termos do § 2.0 do artigo 188.0 do codigo penal, a trans- 
ferir para a caixa geral de depósitos, independentemente 
de deliberação camararia, no praso máximo de quinze 
dias depois de arrecadadas e á proporção que o forem, 
as receitas especiaes do fundo de viação municipal, as 
do fundo de instrucção primaria e as que tenham por 
lei, decreto ou contracto, applicação especial. 

§ único. Das quantias do fundo de viação, arrecada- 
das na caixa geral de depósitos, será deduzida a quota 
annual, com que a respectiva camara deva contribuir 
para o hospital real de S. José e annexos, a cuja admi 
nistração será directamente entregue pela mesma caixa. 

Art. ioo.0 Nenhuma despeza poderá ser ordenada e 
paga sem que esteja auctorisada em orçamento que 
tenha vigor nos termos deste codigo. 

Art. ioi.0 O serviço financeiro dos municípios exe- 
cuta-se em períodos de gerência, cada um dos quaes 
comprehende um anno civil, que terá principio no i.0 

de janeiro e terminará no dia 3i de dezembro. 
| único. Findo o anno civil caducam todas as aucto- 

risações orçamentaes, e ficam sem effeito todas as or- 
dens de pagamento não realisadas. 

Art. 102.0 Todos os pagamentos são ordenados pelo 
presidente da camara, precedendo deliberação da mesma 
corporação. 

§ unito. Recusando.o presidente da camara ordenar 
o pagamento de despezas regularmente auctorisadas e 
liquidadas, poderão os interessados reclamar perante a 
camara o seu pagamento, e, se esta mantiver a recusa, 
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poderão reclamar perante o governador civil, se o mu- 
nicípio for de i.a ordem, ou perante a commissão dis- 
trictal se o município for de 2.a ordem, e quando se 
defira a reclamação, com prévia audiência do presidente 
da camara, será ordenado o pagamento. Esta ordem 
terá os mesmos effeitos, que teria a do presidente, e 
poderá servir de base á execução, ficando o thesoureiro 
obrigado a satisfazel-a pela caução, por todos os seus 
bens e pelos do seu fiador. 

Art. ioS.® As ordens de pagamento são assignadas 
pelo presidente e subscriptas pelo secretario da camara; 
devem levar a indicação do titulo, capitulo e artigo do 
orçamento ou orçamentos a que se refiram as despezas, 
não podendo comprehender despezas referentes a mais 
de um artigo; devem indicar a totalidade da verba or- 
çada e da verba já despendida por conta do artigo a 
que se referem e mencionar a data da deliberação mu- 
nicipal auctorisando o pagamento. 

| i.0 O secretario que subscrever ordens processadas 
em contravenção d este artigo será responsável pela res- 
tituição das quantias indevidamente pagas e, no caso de 
reincidência, será demittido. 

| 2.0 Nos municípios de Lisboa e Porto o chefe dos 
serviços de fazenda subscreverá, em vez do secretario, 
as ordens de pagamento, sendo-lhe applicavel a dispo- 
sição do paragrapho antecedente. 

Art. 104.0 Dentro de sessenta dias depois de findo o 
anno civil, o presidente apresentará á camara a conta 
geral da gerência: e a camara, deliberando sobre ella, 
a adoptará, com modificações ou sem cilas, e a enviará, 
por intermédio do administrador do concelho ou bairro, 
ao governador civil dentro de igual praso, a contar da 
apresentação da conta do presidente. 

§ único. O presidente não preside ás sessões em que 
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a camara discutir a conta por elle apresentada, nem 
estará presente as deliberações que a camara tomar a 
respeito da mesma conta. 

Art. io5.0 As contas da gerencia municipal antes de 
serem enviadas ao administrador do concelho ou bairro, 
estarão patentes ao publico, durante oito dias, o que se 
fará constar por editaes affixados nos logares do estylo 
e publicados cm jornal da sede do município, havendo-o. 

| i.0 Todos os eleitores e contribuintes dacircumscri- 
pçãò municipal têm direito a fazer observações por cs- 
cripto ácerca das contas, e, as que fizerem, irão juntas 
ao processo. 

| 2.0 Se as contas comprehenderem períodos de ge- 
rências pertencentes a vereação anterior, e n'ellas se 
notarem irregularidades, serão os responsáveis convi- 
dados pelo presidente da camara municipal a examinar 
as contas dos períodos que lhes digam respeito e a 
allegarem, querendo, no praso de oito dias, o que se 
lhes offereça ácerca "das irregularidades notadas, e as 
explicações que derem se juntarão ao processo. 

Art. 106.0 A conta geral da gerencia comprehenderá 
a receita cobrada c a despeza effectuada durante o anno 
civil, com todos os documentos que a comprovem, des- 
crevendo-se cada verba cm separado, pela ordem e sob 
a numeração com que estiverem descriptas nos orça- 
mentos as verbas correspondentes, regulando-se em tudo 
o mais pelos preceitos applicaveis dos regulamentos de 
contabilidade publica e do regimento do tribunal de 
contas. 

| i.0 Nas observações referentes a cada artigo da 
receita deverá especificar-se; 

i .0 A natureza dos rendimentos; 
2.0 A importância em que forem computados nos orça- 

mentos ; 
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3.° A importância proveniente da liquidação; 
. 4.0 A somma cobrada durante a gerencia; 

5.° A somma não cobrada, que passa em divida activa 
para a gerencia seguinte. 

| 2.0 Nas observações referentes a cada artigo da 
despeza deverá especificar-se ; 

1.0 A natureza das despezas; 
2." A importância das verbas votadas; 
3.° A importância dos pagamentoseifectuados durante 

a gerencia; 
4.0 As sommas auctorisadas e em divida, que tran- 

sitam para a gerencia seguinte. 
| 3.° A conta começará pelos saldos, em cofre, de 

origens diversas com que se tiver encerrado a conta da 
gerencia precedente; descreverá todas as operações de 
receita e despeza, realisadas durante o anno, na ordem 
por que tiverem sido auctorisadas nos respectivos orça- 
mentos, e terminará pelos saldos que transitarem para 
a seguinte gerencia, cuja existência em cofre se verifi- 
cará por meio de contagem. 

| 4.0 A conta será acompanhada: 
i.# Dos documentos originaes de todas as despezas 

pagas, classificadas por capítulos e artigos dos orça- 
mentos, correspondendo a cada artigo uma relação do 
numero e importância dos documentos, se houver mais 
de um; 

2.0 De uma copia dos contractos de empréstimos e 
de outros realisados durante o anno da gerencia; 

3.° De uma relação de todas as dividas activas e pas- 
sivas do municipio, com menção dos artigos orçamen- 
taes a que respeitam; 

4.0 Dos orçamentos ordinário e supplementares que 
se refiram á gerencia; 

5.° De um mappa comprovativo das differentes verbas 
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de despezas auctorisadas, e do que em relação a cada 
uma d'eUas se houver pago no decurso do anno, indi- 
cando as differenças para mais ou menos; 

6.° Da certidão de relaxe das dividas activas cobrá- 
veis por execução administrativa, e nota das acções 
propostas em juizo para a arrecadação de quaesquer 
outras; 

7." De quaesquer outros documentos que sirvam para 
esclarecer e legalisar a administração financeira da cor- 
poração. 

Art. 107.0 Serão julgadas pelo tribunal de contas as 
contas das Camaras municipaes dos concelhos de i a 

ordem c as das demais camaras cuja receita ordinária 
exceda i 5:ooo;í6ooo réis, segundo o calculo do respectivo 
orçamento ordinário. As das restantes camaras serão 
julgadas pela commissão districtal. 

Art. 108.0 As sentenças do poder judicial, que con- 
demnarem as camaras ao pagamento de quaesquer quan- 
tias, não poderão "ser executadas contra as mesmas 
camaras na fórma commnm do codigo do processo 
civil, mas sim pela fórma prescripta nos paragraphos 
seguintes: 

| i.0 Se as quantias forem liquidas e nos orçamentos 
estiverem votadas e ainda não despendidas, no todo ou 
em parte, as verbas para o pagamento das dividas exigí- 
veis, os interessados promoverão o seu embolso, até o 
total das mesmas verbas, pelos meios auctorisados no 
| único do art. 102.0 

§ 2.0 Se a camara não estiver habilitada ao paga- 
mento pelas auctorisações orçamentaes, os interessados, 
depois de liquidadas as dividas pela fórma commum, 
requererão á camara que as inclua em orçamento; e, 
se a camara as não incluir no praso de dois mezes, 
poderão os interessados reclamar perante a estação tu- 
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tclar que use da faculdade que lhe é conferida pelo ar- 
tigo 94.0 

§ 3.° Se as dividas forem avultadas, em relação ás 
posses do município e aos encargos que tenha de satis- 
fazer, terá a estação tutelar a faculdade, quando deli- 
bere pela camara, ou esta o solicite e com audiência 
dos credores, de auctorisar o pagamento em dois annos 
civis, vencendo n'este caso as dividas o juro de 5 por 
cento, a contar da data da resolução da mesma estação. 

| 4.0 Se o estado for credor, somente ao governo 
pertence auctori; ar o pagamento em prestações, podendo 
permittil-o em mais de dois annos, e sem vencimento 
de juro de móra. 

CAPITULO III 

Empregados municipaes 

SECÇÃO I 

Secretario c mais empregados da secretaria 

Art. 109.0 A camara municipal tem um secretario, 
ao qual incumbe: 

i.0 Assistir ás sessões da camara. tomando nota de 
tudo o que se tratar e deliberar, e redigindo as actas, 
que na sessão immediata submetterá em minuta á appro- 
vação e assignatura dos vereadores presentes á sessão 
anterior, e depois lançará ou fará lançar no livro respe- 
ctivo ; 

2.0 Certificar e authenticar todos os documentos e 
actos officiaes da camara; 

3.° Preparar o expediente e as informações necessá- 
rias para as resoluções da camara; 

4.0 Exercer as funeções de tabellião em todos os actos 
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e contratos em que a camara for outorgante, não po- 
dendo, porém, exigir d'ella emolumentos por este serviço; 

5.° Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, nos 
paços do concelho o archivo municipal; 

6.° Dirigir os trabalhos da secretaria, em conformi- 
dade com as resoluções da camara e ordens do seu pre- 
sidente ; k 

7.0 Exercer as funeções que lhe forem attribuidàs pela 
legislação eleitoral; 

8.° Desempenhar todos os serviços que lhe são com- 
mettidos pelas leis de recrutamento, por outras leis es- 
peciaes e pelos regulamentos de administração publica. 

Art. lio." O secretario da camara é por esta no- 
meado em concurso, aberto pelo praso de trinta dias 
pelo meinos, e annunciado na folha ofiicial e em algum 
dos periódicos do concelho e da capital do districto, 
havendó-os, declarando-se nos annuncios os vencimen- 
tos do logar. 

Art. 111.0 São razões de preferencia para o provi- 
mento do cargo de secretario, tanto o bom serviço 
prestado nas secretarias das Camaras municipaes e em 
repartições administrativas, com a superioridade de ha- 
bilitações scientificas e litterarias, especialmente as da 
formatura em direito e as dos cursos de direito adminis- 
trativo e do commercio. 

Art. 112.0 Não podem ser nomeados secretários das 
Camaras: 

i.0 Os vereadores da mesma camara e as pessoas que 
tenham com algum d'elies o parentesco designado no 
artigo io.0 d'este codigo; 

2.0 Os que tenham com a camara litigio judicial ou 
administrativo instaurado antes da abertura do con- 
curso ; 

3.° Os que directa ou indirectamente forem intercs- 
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sados em contratos de fornecimentos para serviços da 
camara; 

4.0 Os devedores á camara, e seus fiadores. 
§ único. O logar de secretario da camara é incompa- 

tível com qualquer outro emprego publico. 
Art. 113.0 O secretario da camara tem o ordenado de 

Sôoítooo réis nos concelhos de i.a ordem, de 2405?'000 
réis nos de 2." ordem e de população superior a 16:000 
habitantes, e de iSoííooo réis nos restantes, além dos 
emolumentos que lhe competirem pelas respectivas ta- 
beliãs. 

Art. 114.0 O secretario da camara é substituído nos 
seus impedimentos temporários pelo empregado que a 
camara nomear, ou por pessoa estranha, que a camara 
nomeará, não havendo empregado da secretaria habili- 
tado para as funeções. 

Art. 1 i5.0 A camara terá nos concelhos de i.a ordem 
até quatro amanuenses, cujo ordenado não excederá réis 
lôocpooo; nos concelhos de 2.a ordem e de população 
superior a 16:000 habitantes, até tres amanuenses, e nos 
restantes até dois amanuenses, cujo ordenado não exce- 
derá 120.I6000 réis. 

| único. Nos concelhos, onde haja actualmente maior 
numero de amanuenses, será este reduzido ao limite 
correspondente, e, onde o numero for menor, não po- 
derá este, sem auctorisação do governo, ser elevado 
nem ainda até o numero acima fixado. 

Art. 116.0 Nas secretarias das camaras municipaes 
dos concelhos de i.a e de 2.a ordem poderá haver um 
continuo, cujo ordenado não excederá iooííooo réis nos 
primeiros e 8016000 réis nos segundos. 

Art. 117.0 O quadro dos empregados das secretarias 
das camaras municipaes de Lisboa e Porto é o que se 
acha fixado em diploma especial. 
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SECÇÃO 11 

Facultativos de {lartido 

Art. 118.0 As camaras municipaes, excepto a de Lis- 
boa., terão pelo menos um facultativo de partido e, além 
d'este, os mais que exigirem as necessidades dos povos 
e as do serviço municipal. 

Art. 119.0 Quando se crearem partidos além de um, 
para cada concelhG, a cada partido será designada a 
área da parte do concelho em que o facultativo tem de 
prestar o serviço clinico, e dentro da qual é obrigado a 
residir. 

Art. 12o.0 Não poderão crear-se partidos exclusiva- 
mente de medicina ou exclusivamente de cirurgia. 

Art. 121.0 A camara poderá fixar os honorários dos 
facultativos pelos seus serviços clínicos, incluindo a res- 
pectiva tabella nas condições de provimento dos par- 
tidos. 

Art. 122.0 Os facultativos serão providos em con- 
curso aberto nos termos do artigo 11 o.0 

| único. O concurso não se abrirá para os facultativos 
de certas e determinadas escholas exclusivamente, mas 
sim para todos os que estão legalmente habilitados a 
exercer clinica no reino. 

Art. 123.° O augmento dos vencimentos, ou o melho- 
ramento das vantagens dos partidos em beneficio dos 
providos, só pôde fazer-se, observadas as mais dispo- 
sições* d'estc codigo, sujeitando-se clles a novo con- 
curso. 

Art. 124.0 Os facultativos de partido, que não qui- 
zerem sujeitar-se a novo concurso, continuarão a servir 
com os mesmos vencimentos e vantagens dos seus pro- 
vimentos. 
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Art. 125.° Incumbe obrigatória e gratuitamente aos 
facultativos municipaes: 

i.0 Curar os pobres, os expostos, as creanças desva- 
lidas e abandonadas e os presos; 

2.° Vaccinar e revaccinar, sem distincção de classes, 
e extrahir, recolher e conservar a Ijanpha vaccinica; 

3.° Inspeccionar as meretrizes nos dispensários e na 
fórma do respectivo regulamento, pertencendo esta obri- 
gação em Lisboa e Porto aos sub-delegados de saúde; 

4.0 Desempenhar, fóra de Lisboa e Porto, as attri- 
buições, que pelas leis e regulamentos pertencem aos 
sub-delegados de saúde, prestando conselho e coadju- 
vação profissional á auctoridade administrativa ou poli- 
cial, quando lhe for necessário para o desempenho das 
suas attribuições, fazendo os exames e inspecções das 
praças dos corpos de policia civil e as visitas, exames 
e diligencias sanitarias, em que o seu concurso for 
exigido pelas mesmas auctoridades, sob pena de proce- 
dimento, nos termos do | 2.0 do artigo 188.0 do codigo 
penal; 

5.° Desempenhar nas capitaes de districto, excepto 
em Lisboa e Porto, as funcçôes de delegado de saúde, 
quando forem para esse fim designados pelo governador 
civil, podendo este suspendel-os de seus vencimentos, 
depois de ouvidos, até trinta dias em cada anno, se 
faltarem ao cumprimento das obrigações que por este 
numero lhes são impostas; 

6.° Auxiliarem-se e substituirem-se reciprocamente os 
do mesmo concelho. . 

| i.0 Os facultativos municipaes não podem sair paraz^fv^ ^' 
fóra do concelho por mais de tres dias, sem licença £,/%-< tf-'1 

havendo um só facultativo, deverá substituir-sc por outro^^f 
approvado pela camara, e por ella retribuído no caso 
da licença ser concedida por motivo de doença. 
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| 2.0 Por occasião de epidemia não podem os facul- 
tativos municipaes, sob pena de demissão, ausentar-se 
do concelho por tempo algum, excepto com licença da 
camara, que somente poderá concedel-a por compro- 
vado motivo de doença grave. 

| 3.° Havendo no concelho um só facultativo, não 
pôde despedir-se, sem aviso por escripto, com dois 
mezes, pelo menos, de antecedência, salvo fazendo-se 
substituir, durante esse período, por facultativo idoneo, 
approvado pela camara, e o que transgredir estes pre- 
ceitos incorrerá na pena de abandono do emprego. 

Art. 126.0 A demissão dos facultativos de partido, as / 
alterações dos vencimentos e das vantagens com que 
forem providos, e a extincção dos partidos, não podem' 
ser resolvidas sem que elles sejam previamente ouvidos. 

§ único. E applicavel, na parte respectiva, aos facul- 
tativos dos hospitaes e misericórdias, o que n'esta secção 
se dispõe a respeito dos facultativos municipaes. 

SECÇÃO III 

Agentes de |iolieia muuicipal 

Art. 127.° As cantaras municipaes terão os zeladores 
c poderão ter os guardas campestres que forem neces- 
sários para as necessidades policiaes do concelho. 

§ 1.0 O numero de zeladores e guardas campestres 
será fixado pelo governo, e os seus ordenados não exce- 
derão 100^000 réis nos concelhos de i.a ordem, ou 
8o3ftooo réis nos de 2.a ordem, além da metade que 
lhes pertencer na arrecadação das multas impostas por 
sua diligencia. 

| 2." Além do numero de zeladores fixado pelo go- 
verno, poderão as cantaras municipaes, quando as con- 
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veniencias do serviço assim o exijam, nomear tempo- 
rariamente para cada freguezia rural até dois zeladores, 
que somente serão remunerados com a metade que lhes 
pertencer na arrecadação das multas impostas por sua 
diligencia. 

Art. 1 '28.° Para estes logares serão nomeados os indi- 
víduos que tenham sido militares, ainda que licenciados 
para a reserva, que sejam validos, saibam ler e escrever 
e não tenham idade superior a quarenta annos. 

| único. Só na falta d'estes poderão ser nomeados 
os que não reunam as condições exigidas ireste artigo. 

Art. i'2<^0 Os zeladores e guardas campestres têm 
a seu cargo fiscalisar o cumprimento das posturas e 
regulamentos de policia municipal e districtal, tanto 
urbana como rural, e os serviços municipaes de que 
forem encarregados pela camara. 

| i.0 Os zeladores e guardas campestres, no julga- 
mento das coimas, que requererem e de que decaírem, 
não podem, nem por si, nem como representantes da 
camafa, ser condemnados em custas. 

| 2.0 Aos zeladores e guardas campestres é permittido 
o uso e porte de armas no exercício das suas funeções. 

Art. i3o.0 As camaras municipaes dos concelhos de 
i.8 ordem podem, com auctorisação do governo, crear 
um corpo policial, devidamente dotado, a que sejam 
commettidas, junctamente com a.s funeções policiaes 
do artigo anterior, as de policia geral, tanto civil, como 
judiciaria, e cujas praças terão as attribuições das praças 
dos corpos de policia civil e serão nomeadas pelo admi- 
nistrador do concelho, (icando-lhe immediatamente su- 
bordinadas para todos os efteitos disciplinares. 

| i." A disposição d'este artigo não é applicavel aos 
concelhos em que haja corpos de policia pagos pelo 
thesouro publico. 
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| 2.0 Uma vez estabelecido o corpo de policia muni- 
cipal, ficará a sua manutenção constitutindo despeza 
obrigatória do município. 

3ECÇÃO IV 

Outros empregados da camara 

Art. i3i.0 As camaras terão os demais empregados 
que forem necessários ao desempenho dos serviços mu- 
nicipaes, e cuja creação e dotação for regularmente 
auctorisada, nos termos d'este codigo ou das leis e re- 
gulamentos especiaes. 

| único. Os carcereiros das cadeias a cargo das Ca- 
maras serão por cilas remunerados, competindo, porém, 
ao juiz respectivo nomeal-os, suspendel-os e demittil-os. 

CAPITULO IV 

Disposições especiaes para a camara municipal de Lisboa 

Art. iBe.0 A camara municipal de Lisboa serve por 
períodos quadriennaes, rege-se pelas disposições d'este 
codigo acerca das camaras municipaes dos concelhos 
de i.a ordem, e delibera cm todos os assumptos de 
administração comprehendidos nos artigos 5o.0, 5i.0, 
52.° c 53.°, excepto no que respeita a expostos, ou a 
outros assumptos por disposição legal excluídos da sua 
competência. 

Art. i33.0 Accrescem a receita ordinária da camara 
municipal de Lisboa: 

i.0 O imposto addicional de 5 por cento sobre direitos 
de mercê e imposto do sêllo de todas as mercês hono- 
rificas, honras e títulos concedidos pelo ministério do 
reino; 

3 



66 CODIGO ADMINISTRATIVO — ARTIGOS l33.0 (C0«í.)-1 35.° 

2.0 As taxas pelas licenças que conceder; 
3.° A contribuição especial e respectivos addicionaes 

a que se refere o | 3.° do artigo i.0 da lei de 23 de 
junho de 1888; 

4.0 A parte do imposto de çonsumo cobrado pelo 
estado, nos termos do | i3.0 do artigo i.0 da lei de 19 
de junho de 1899, deduzida a verba de qõioooííooo réis 
para o fundo do instrucção primaria, em conformidade 
com a legislação especial; 

5.° O producto liquido do imposto de consumo em 
Lisboa sobre aguardente, alcooes, licores e cremes, nos 
termos do | 2.0 do artigo 5.° da lei de i3 de julho de 
1888; 

'6.° A verba de 12:000^000 réis, com que contribui- 
rão para as despezas do serviço geral de incêndios to- 
das as companhias e agencias seguradoras de moveis 
ou immoveis no município de Lisboa; 

7.0 Os subsídios provenientes de exclusivos de systema 
de viação ou outros concedidos a companhias ou par- 
ticulares, quando sejam auctorisados pelo governo; 

8.° As consignações do thesouro publico auctorisadas 
por lei; 

9.0 Os emolumentos cobrados na secretaria da ca- 
mara municipal. 

Art. idq.0 Accrescem ás receitas extraordinárias da 
camara, para serem exclusivamente applicadas á bene- 
ficência municipal: 

i.0 Os bens e rendimentos das irmandades e confra- 
rias extinctas em Lisboa, nos termos dos n.0' 4.0, 6.° e 
7.0 do artigo 253." 

2.0 As offertas, esmolas, donativos ou legados, pro- 
ducto de subscripções ou festas de caridade, que consti- 
tuíam receita do extincto congresso de beneficência. 

Art. i35.0 As receitas a que se referem os n.os i.0, 
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3.°, 4.0, 5.° e 8.° do artigo i33.0 poderão ser substituídas 
por uma verba única, calculada pela média das arreca- 
dações, nos últimos tres annos, que pelo ministério da 
fazenda será entregue á camara em duodécimos men- 
saes. 

Art. i36.0 As percentagens addicionaes ás contribui- 
ções directas do estado, predial, industrial, de renda de 
casas e sumptuária, ou áquellas que as substituírem, 
não excederão a 5o por cento das referidas contribui- 
ções; serão sempre iguaes.. para a contribuição sum- 
ptuária e para a de renda de casas, e poderão ser 
differentes para as outras contribuições. 

| único. Sobre os rendimentos isentos das mencio- 
nadas contribuições não poderá ser lançado imposto 
municipal. 

Art. iSy.0 Do imposto, a que se refere o n.0 6.° do 
artigo i33.0 serão excluídas as companhias que tiverem 
menos de cinco annos de existência, se durante elles 
não derem dividendos superiores a 7 por cento do des- 
embolso eííectivo das acções. 

Art. i38.0 Para a fiscalisação das multas, que consti- 
tuem receita municipal, e sem prejuízo da competência 
das outras praças do corpo da policia civil, será d'elle 
destacada e posta á disposição da camara a força neces- 
sária, que receberá d'ella instrucções na execução d^ste 
serviço, continuando, porem, sujeita ao commandante 
do corpo no que respeita á disciplina, instrucção e 
administração, e ficando a camara obrigada a pagar a 
despeza respectiva ou o augmento do corpo da policia 
civil, que for para aquelle eífeito auctorisado pelo go- 
verno, a fim de que não haja prejuízo de outros ser- 
viços policiaes. 

Art. iSg." O estado satisfará os encargos dos emprés- 
timos do município de Lisboa, auctorisados por decreto 
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de 7 de abril de 1886, do capital nominal de 3.401:370^000 
e 7-747'-83oítooo réis, sem prejuízo das garantias estipu- 
ladas nos contractos respectivos. 

| único. Ficam saldadas as contas do estado com o 
município de Lisboa, tanto no que respeita a antigos 
empréstimos, como no que se refira a outras dividas e 
a quaesquer indemnisações de bens, terrenos ou valores 
municipaes appropriados ou adquiridos pelo estado. 

Art. 14o.0 As aposentações dos empregados da Ca- 
mara municipal continuam sujeitas a todos os preceitos 
do decreto n.0 1 de 17 de julho de 1886, e nenhuma 
aposentação poderá conceder-se sem que os empregados 
hajam previamente contribuído para a caixa geral de 
aposentações, nos termos determinados no regulamento 
de 8 de outubro de 1891. 

| único. Do mesmo modo as reformas do pessoal 
operário ao serviço da camara municipal deverão passar 
para a caixa de reformas creada pelo decreto n.0 2 de 
17 de julho de 188C, fixando-se por acto do governo a 
subvenção com que o cofre municipal ha de contribuir 
para a mesma caixa. 

Art. 141.° Será fixada por decreto, ouvido o inspector 
da fazenda" municipal, a importância maxima da despeza 
annual em cada uma das seguintes categorias de ser- 
viços municipaes: 

i.0 Fazenda municipal; 
2.0 Beneficência publica; 
3.° Obras publicas; 
4.0 Salubridade municipal; 
5.° Limpeza e regas; 
6.° Policia c segurança publica. 
| único. A dotação de cada uma d'estas categorias 

de serviços, depois de fixada nos termos d'este artigo, 
só por lei poderá ser alterada. 
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Art. 142,0 A escripturação central da thesouraria mu- 
nicipal será feita por partidas dobradas, segundo as re- 
gras e os princípios geraes applicaveis da contabilidade 
publica. 

Art. 143.0 Nenhuma ordem de pagamento poderá ser 
satisfeita, sem que a despeza esteja auctorisada em or- 
çamento executório, e sem que seja visada préviamente 
pelo chefe da repartição de contabilidade junto do mi- 
nistério do reino que poderá avocar todos os documentos 
que serviram de base ao processo da ordem, e expedir 
as instrucções convenientes para a regularidade d'este 
serviço. O empregado, que satisfizer qualquer ordem 
de pagamento que não esteja visada, nos termos d'este 
artigo, será responsável pela restituição e incorrerá na 
pena de demissão imposta pelo governo. 

§ i.0 Nenhuma ordem de pagamento será visada sem 
que esteja devidamente formulada, nos termos do artigo 
io3.0 do presente codigo e das disposições de contabili- 
dade publica, na parte applicavel. 

§ 2.0 O chefe da sobredita repartição de contabili- 
dade, se assim for indispensável para execução do que 
lhe incumbe este artigo, poderá requisitar da camara 
municipal dois empregados do serviço de fazenda, offi- 
ciaes, amanuenses ou aspirantes, por elle escolhidos, os 
quaes serão considerados empregados do estado para 
os effeitos disciplinares. 

§ 3.° O chefe da mesma repartição corresponde-se 
directamente com o presidente da camara municipal e 
e com o chefe dos serviços de fazenda da mesma camara. 

Art. i44.0 No caso previsto no | único do artigo 102.0 

ao governo incumbe, ouvido o inspector da fazenda mu- 
nicipal, a attribuição alli conferida ao governador civil. 

Art. 145.° Continuará havendo um inspector geral da 
fazenda municipal, escolhido pelo tribunal de contas. 
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| i.0 O inspector geral funcciona durante quatro an- 
nos, podendo ser destituído antes d este praso ou recon- 
duzido. 

§ 2.0 O inspector vence uma gratificação mensal de 
botfooo réis, pagos pelo cofre municipal. 

§ 3.° São attribuições do inspector: 
i.0 Fiscalisar directamente a escripturação das recei- 

tas e das despezas, verificando se cila se realisa com 
regularidade e nos termos dos regulamentos; 

2.° Evitar qualquer dissimulação na receita, ou falsa 
declaração na despeza; 

3.° Reconhecer se na elaboração dos orçamentos, das 
contas municipaes, e, em geral, das operações financei- 
ras, são seguidos os preceitos da lei e dos regulamentos 
em vigor; 

4..0 Comraunicar ao presidente da camara municipal 
as observações que julgar convenientes para aperfeiçoar 
os differentes serviços financeiros ou evitar quaesquer 
irregularidades ou abusos; 

5.° Reclamar perante a camara municipal contra os 
actos que manifestamente prejudicarem a administração 
e os interesses municipaes; 

6.° Comraunicar ao governo todos os actos da ca- 
mara que sejam dignos de attenção, c, em geral, quaes- 
quer difficuldades de administração ou deficiências de 
leis e regulamentos relativos á gerência municipal. 

Art. 146.° Para os effeitos do artigo anterior todos 
os livros de escripturação, documentos e elementos, 
que directa ou indirectamente interessarem A fazenda do 
município, serão sempre, e sem prejuízo do serviço, fa- 
cultados ao inspector geral. 

Art. 147.° O inspector da fazenda municipal dirigirá 
annualmente ao governo um relatório circumstanciado 
sobre a administração financeira do município. 
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§ i.0 O relatório será apresentado até o fim de junho 
de cada anno, e abrangerá a gercncia finda em 3i de 
dezembro anterior. 

| 2.0 Se o inspector não cumprir o preceito do para- 
grapho anterior, o governo communicará o facto ao tri- 
bunal de contas, a fim de que este escolha novo inspector. 

Art. 148.0 Fica extincta a commissão municipal de 
obras publicas. 

Art. 149.° Nenhuma obra de abertura de ruas, praças, 
avenidas, ou de qualquer via de communicação, poderá 
ser levada a effeito, sem que precedentemente se reali- 
sem as seguintes condições: 

1.a A proposta da obra será apresentada e devida- 
mente justificada em sessão da camara por algum dos 
seus membros ou pelo presidente; 

2." Approvada a proposta pela camara, o presidente 
mandará proceder á elaboração dos respectivos projecto 
e orçamento, e, depois de organisados, abrirá sobre a 
obra um inquérito por espaço de trinta dias, expondo 
ao publico em logar conveniente os projectos c mais 
documentos correlativos; 

3.a Fechado o inquérito e recebidas todas as indi- 
cações, pareceres ou informações, que ácerca do as- 
sumpto qualquer cidadão fornecer, o presidente sujeitará 
novamente o negocio assim esclarecido e informado á 
camara municipal, juntamente com a exposição dos 
meios financeiros necessários para a conclusão da obra; 

q.'1 A camara remetterá ao governo, pelo ministério 
do reino, o projecto e orçamento da obra, acompanhados 
de uma exposição succinta da sua utilidade e dos meios 
necessários para o respectivo custeio; 

5.a O governo, ouvido o conselho superior de obras 
publicas e minas, concederá ou denegará approvação á 
obra projectada. 
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Art. i5o.0 Nenhuma outra obra de construcção, grande 
reparação ou conservação de valor excedente a 200^000 
reis poderá ser efíectuada sem que os respectivos pro- 
jecto e orçamento, devidamente elaborados, tenham sido 
approvados pelo ministério do reino, ouvido o conselho 
superior de obras publicas e minas, sempre que seja 
conveniente; e a nenhuma obra, qualquer que seja o 
seu valor, se poderá dar execução, sem que esteja do- 
tada com verba sudiciente em orçamento municipal, 
ordinário ou supplementar, e que seja executório, nos 
termos d este codigo. 

Art. i5i.0 A camara municipal mandará formular, 
nos termos do decreto de 3i de dezembro de 1864, 
pelo seu pessoal technico, um plano geral de viação 
publica no município, e, depois de o approvar, o submet- 
terá á approvação do governo, ouvindo este o conselho 
superior de obras publicas e minas. 

Art. iSa.0 As despezas correspondentes a cada obra 
de construcção, conservação ou reparação serão sepa- 
radamente descriptas e escripturadas, para que na sua 
final liquidação se possa comparar a despeza total e 
definitiva com os respectivos orçamentos approvados. 

Art. i53.0 Os contratos para obras, fornecimentos, 
transportes e empreitadas municipaes não se poderão 
rcalisar sem prévia hasta publica, precedendo éditos, 
pelo menós, de vinte dias. 

§ único. Exceptuam-se, alem dos casos previstos no 
art. 427.": 

1.0 Os contratos que tiverem de exccutar-se em um 
só anno, não obrigando a despeza total superior a aoo^ooo 
réis; 

2.0 Os contratos que tiverem de durar até dez annos, 
não obrigando a despeza total annual superior a iooWooo 
réis. 
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Art. 154.0 As adjudicações publicas relativas a forne- 
cimentos, que não convenha sujeitar a concorrência illi- 
mitada, poderão ser restrictas a pessoas que, anterior- 
mente e por modo prefixado nas condições geraes da 
empreitada, demonstrem a sua capacidade. 

Art. i55.0 As obras de construcção nova, de grande 
reparação, e ainda as de conservação ordinária serão, 
em regra, feitas de empreitada, ou pela totalidade, ou 
por unidades de trabalho, tendo-se em vista, nos con- 
tratos a celebrar para esse fim, que os empreiteiros 
assegurem trabalho ao pessoal operário em serviço do 
município. 

Art. ií)6.0 As condições geraes de cada empreitada 
deverão expressamente indicar: 

i." A base da licitação, isto e, a importância maxima 
que podem attingir as propostas dos recorrentes; 

2.0 A quantia que deve caucionar por parte do adjudi- 
catário o cumprimento do seu contrato e a perfeição 
dos objectos fornecidos ou obras realisadas; 

3.° A qualidade dos documentos que devem ser pro- 
duzidos, se a empreitada se referir a fornecimentos es- 
pecificados no artigo precedente; 

4.0 A responsabilidade dos empreiteiros e fornecedo- 
res no caso de não cumprirem os seus contratos. 

Art. iSy.0 Quando a uma licitação não haja concor- 
rentes, nem propostas particulares, nos termos do n.04.0 

do | i." do artigo 427.0, poder-se-ha novamente abrir 
licitação sobre o mesmo fornecimento, obra, transporte 
ou empreitada com o augmento de 5 por cento sobre a 
base da licitação primitiva. 

Art., 168.0 Sc os augmentos successivos attihgirem 
3o por cento, a obra," transporte ou empreitada, sendo 
possível, será levada a effeito por directa administração 
da camara municipal. 
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TITULO y 

Juntas de parochia 

CAPITULO I 

Sua organisação, reuniões e empregados 

Art. iSg.0 A junta de parochia compõe-sc de tres 
vogaes nas freguezias de população não excedente a 
1:000 habitantes e de cinco vogaes nas de população 
superior. 

| i.0 O parocho é vogal nato e presidente da junta 
de parochia; é substituído pelo ecclesiastico que fizer 
as vezes d'elle no desempenho das funcções parochiaes 
e na falta ou impedimento d'este pelo vogal mais velho 
da junta, preferindo sempre o effcctivo ao substituto em 
exercício, e este ao supplente. 

| 2.0 Quando uma freguezia seja annexada a outra, 
ao parocho d'esta pertence a presidência da junta de 
parochia. 

Art. 16o.0 A parochia em que não houver pelo menos 
vinte cidadãos elegíveis para os cargos administrativos, 
ou em que não concorrerem á eleição da junta eleitores 
em numero legal, depois de duas convocações succes- 
sivas, será annexada administrativamente áquella das 
mais próximas que o governador civil designar, ouvindo 
a commissão districtal e as respectivas juntas em exer- 
cício. 

| i.0 Quando a annexação de uma parochia se tiver 
realisado em virtude da primeira hypothese d'este artigo, 
e se provar posteriormente que ella tem já o numero 
legal de elegíveis, se a desannexação for requerida pela 
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maioria d'el!es, poderá o governador civil determinal-a, 
ouvindo a commissão districtal. 

| 2.0 Se a annexação tiver sido motivada por falta 
de concorrência de eleitores, deverá o governador civil 
determinar a desannexação se a maioria dos eleitores 
lh'a requerer. 

| 3.° As annexações e desannexações importam a 
dissolução das juntas de parochia das respectivas fre- 
guezias, devendo proceder-se a novas eleições dentro 
de quarenta dias, desde a publicação dos alvarás que 
a determinaram, a qual será sempre feita na folha 
official. 

| 4.0 E applicavel aos casos de annexação, previstos 
n'este artigo, o disposto no | 2.0 do artigo 3.° 

• | 5.° No caso de desannexação, todos os edifícios e 
bens próprios, que não tenham sido alienados, voltam 
para a posse da freguezia a que pertenciam antes da 
annexação. 

Ai t. 161.0 A junta de parochia, na primeira sessão 
depois da posse, verificará a exactidão do inventario das 
alfaias, vasos sagrados, ornamentos, roupas e utensílios 
do culto religioso, que todos serão entregues á guarda 
do parodio, e se está conforme o dos mais haveres da 
junta, dando parte ao administrador do concelho de 
qualquer falta que encontrar. 

Art. 162." Nas parochias onde houver thesoureiro cc- 
clesiastico deverá este, se o parodio n'isso convier, ter 
a seu cargo a guarda das alfaias, vasos sagrados, orna- 
mentos e quaesquer objectos pertencentes á fabrica da 
igreja, o que tudo lhe será entregue por inventario e 
sob sua immediata responsabilidade. 

Art. i63.0 Se não houver inventários de todos os bens 
e valores pertencentes á parochia e fabrica da igreja pa- 
rochial e suas dependentes, a junta, immediatamente á 
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posse, procederá á sua organisação, e enviará copia ao 
administrador do concelho, 

| único. N'esses inventários se fará menção de títulos 
ou quaesquer documentos que digam respeito aos obje- 
ctos inventariados. 

Art. 1Ó4.0 A junta de parochia tem uma sessão ordi- 
nária de quinze em quinze dias, no dia e hora que 
designar na sua primeira sessão de cada armo, e as 
extraordinárias, que a conveniência da parochia exigir, 
podendo ser uma e outras ao domingo. 

| 1.0 Para as sessões ordinárias não se carece de 
convocação; para as extraordinárias será feita a convo- 
cação pelo presidente, de sua iniciativa, ou quando lhe 
seja requisitado pelo regedor ou exigido pelo adminis- 
trador do concelho. 

| 2.J Quando o presidente se recuse a convocar ex- 
traordinariamente a junta, em cumprimento de exigên- 
cia do administrador do concelho, poderá este mandal-a 
reunir por ordem escripta transmittida ao regedor. 

Art. i65.0 A junta de parochia, se o julgar conve- 
niente, pôde alterar o dia e hora das sessões ordinárias, 
annunciando previamente ao publico çt alteração, por 
editaes affixados no logar do estylo, com antecipação, 
pelo menos, de tres dias. 

Art. iCõ.0 Quando a junta não tenha casa própria 
para as suas sessões, poderá reunir-se na sacristia, ou 
em qualquer outra casa de despacho que designar, mas 
nunca na igreja. 

§ única. As duvidas que a este respeito se levantarem 
serão resolvidas pelo administrador do concelho. 

Art, 167.0 O regedor deve assistir ás sessões da 
junta; toma assento ao lado esquerdo do presidente, e 
pôde emittir o seu parecer sobre os assumptos que se 
discutirem. 
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| único. Para as sessões extraordinárias sertí sempre 
convidado pelo presidente, designando-se-lhe dia, hora 
e objecto da reunião. 

Art. 168.0 A junta corresponde-se directamente por 
via do seu presidente, sobre assumptos da sua compe- 
tência, com as auctoridades e repartições publicas do 
concelho e do districto; ao governador civil, porem, e 
ás auctoridades e repartições superiores dirigir-se-ha 
por meio de representações entregues ao administrador 
do concelho, que pelas vias competentes, as fará seguir 
ao seu destino devidamente informadas. 

Art. iSq.0 A junta teivf um secretario e um thesou- 
reiro, que livremente nomeará e da mesma fórma sub- 
stituirá quando convenha aos interesses da parochia, 
podendo a escolha recair em vogaes da mesma corpo- 
ração. 

Art. 170.° Incumbe ao secretario da junta de paro- 
chia : 

1.0 Redigir e lavrar as actas das sessões no livro res- 
pectivo, e certificar e authenticar todos os documentos 
dimanados da junta; 

2.0 Conservar sob sua guarda e responsabilidade, e 
na casa das sessões, quando para isso tenha as condi- 
ções próprias, todos os livros e documentos que consti- 
tuam o archivo da corporação; 

3.° Fazer a correspondência sob a direcção do presi- 
dente e desempenhar os trabalhos de escripturação e 
contabilidade inherentes ás altribuições da junta. 

Art. 171.0 Ao secretario, que não seja vogal da junta, 
será arbitrada por esta uma gratificação nunca exce- 
dente a .24^000 réis annuaes. 

Art. 172.0 O thesoureiro da junta é obrigado; 
1." A arrecadar toda a receita parochial, e a guardar 

sob sua responsabilidade os capitaes que constituírem 
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fundo da junta, emquanto não tiverem applicação defi- 
nitiva, e quaesquer títulos ou papeis de credito a ella 
pertencentes; 

2.0 A satisfazer todas as ordens de pagamento que 
forem assignadas pelo presidente; 

3.° A escripturar todas as guias de receita e ordens 
de pagamento; 

4.0 Apresentar á junta um balancete de receita e des- 
peza cffectuada, sempre que ella o exija. 

Art. 173.0 Ao thesoureiro, que não seja vogal da 
junta, será arbitrada por esta uma percentagem não 
excedente a 2 por cento sobre'ã receita cobrada por elle, 
excluindo a proveniente de empréstimos ou subsídios. 

Art. 174.0 A junta poderá ler os demais empregados, 
que forem indispensáveis para o desempenho dos ser- 
viços parochiaes, e cujo numero de dotação for fixada 
nos termos d'este codigo. 

Art. 175.0 A nomeação e exoneração do servo ou 
sacristão da igreja serão da exclusiva competência do 
parocho, de quem só ficará dependente, e o seu orde- 
nado será despeza obrigatória da junta, nas parochias 
onde por outra fórma não seja remunerado. 

| único. Nas parochias onde por costume antigo a 
nomeação d'este empregado depende do prelado dioce- 
sano, será mantido esse costume. 

CAPITULO II 

Attribuições 

Art. 176.0 As attribuições da junta da parochia são 
deliberativas ou consultivas; e no desempenho das pri- 
meiras compete-lhe resolver: 

i.0 Sobre administração dos bens e rendimento da 
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fabrica da igreja parochial, das capellas ou ermidas 
d'ella dependentes, e das capellas ou ermidas da paro- 
chia que não forem exceptuadas da sua administração 
por expressa disposição legal. 

2." Sobre administração dos bens e rendimentos de 
institutos de piedade, beneficência ou instrucção por ella 
fundados ou por particulares em beneficio da parochia, 
observando-se as clausulas da instituição e a legislação 
especial que regular este assumpto; 

3.° Sobre administração dos bens, rendimentos, le- 
gados ou donativos com applicação especial ao culto, á 
beneficência ou á instrucção; 

4.0 Sobre administração dos bens e rendimentos da 
parochia; 

5.° Sobre administração de cclleiros communs ou de 
outros estabelecimentos parochiaese applicação dos seus 
rendimentos aos fins a que forem destinados; 

b.0 Sobre applicação dos bens e edificios parochiaes 
a fins diversos d'aquelles a que eram destinados, mas 
de utilidade parochial; 

7.0 Sobre concessão de servidões em bens parochiaes, 
as quaes conservarão sempre a natureza de precárias; 

8.° Sobre acceitação de heranças, legados ou doaçoes 
feitos á parochia ou a estabelecimentos parochiaes; 

9.° Sobre acquisição de bens mobiliários e immobi- 
liarios para os serviços da parochia ou dos estabeleci- 
mentos que cila administra e sobre alienação dos que 
forem dispensáveis d'esses serviços; 

io.0 Sobre a conveniência de ser decretada a utilidade 
publica das expropriações ou a sua urgência para obras 
de interesse da parochia, e, bem assim, sobre a realisação 
de expropriações, cuja utilidade estiver declarada por 
lei ou decretada pelo governo; 

11.0 Sobre arrendamentos e suas condições; 
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12.0 Sobre contratos para execução de obras, servi- 
ços e fornecimentos de interesse da parochia; 

i3.0 Sobre pleitos a intentar e defender, e sobre a 
desistência, confissão e transacção acerca de pleitos 
pendentes; 

14.0 Sobre accordos com particulares ou com outra 
corporação para a realisação de melhoramentos de in- 
teresse parochial; 

i5.0 Sobre nomeação, suspensão e demissão dos em- 
pregados parochiaes, com excepção do servo ou sacristão 
da igreja; 

16.0 Sobre creação de empregos para os serviços pa- 
rochiaes, sua dotação e extincção, ouvindo n'este caso 
os empregados n'elles providos ; 

17.° Sobre lançamento de derramas; 
18,0 Sobre orçamentos, dotação dos serviços e fixação 

das despezas parochiaes; 
19.0 Sobre empréstimos, sua dotação e encargos; 
20"0 Sobre o modo de fruição dos bens, pastos, aguas 

quaesquer fructos do logradouro commura e exclusivo 
da parochia ou dos moradores de parte d elia e sobre 
lançamento de taxas pelo seu uso; 

21 0 Sobre plantação de mattas e arvoredos e córte 
de lenha nos terrenos parochiaes; 

22.0 Sobre arroteamento e sementeira de terrenos 
parochiaes incultos e esgoto de pantanos; 

23.° Sobre posturas acerca dos assumptos previstos 
nos n.os 2o.0, 21.0 e 22.0, podendo estabelecer multas 
dentro dos limites do artigo 486.0 do codigo penal; 

24.0 Sobre obras de construcção, reparação e con- 
servação das propriedades parochiaes, e dos caminhos 
vicinaes do uso da parochia, que não estejam classifica- 
dos como estradas municipaes; 

25.° Sobre applicação do imposto de prestação de 
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trabalho á construcção e reparação de caminhos paro- 
chiaes e de fontes para abastecimento dos moradores 
de algum logar da parochia; 

■26." Sobre estabelecimento, ampliação, suppressão e 
administração de cemitérios fóra da capital do concelho, 
e fixação de taxas pelos enterramentos e concessão de 
terrenos nos mesmos cemitérios, ficando, todavia, resal- 
vados os direitos da junta com respeito a algum cemi- 
tério que haja construído na capital do concelho; 

27.° Sobre a fundação de estabelecimentos de utili- 
dade para a parochia, sua dotação e cxtincção; 

28.0 Sobre todos os assumptos da sua competência, 
nos termos d'este codigo ou de leis especiaes. 

v Art. 177.0 As ■ deliberações sobre empréstimos não 
poderão ser approvadas pela estação tutelar sem que 
sobre o assumpto haja emittido parecer a maioria dos 
vinte eleitores da parochia maiores contribuintes da con- 
tribuição predial, para esse eíleito convocados pelo pre- 
sidente da junta, tendo em vista o recenseamento elei- • 
toral vigente c os esclarecimentos requisitados da repar- T"* 
tição de fazenda. 

§ i.0 A convocação dos maiores contribuintes repe- 
te-se as vezes necessárias para a constituição da assem- 
bléa, sendo sempre feita com antecipação de três dias, 
pelo menos, e o parecer, lavrado pelo secretario da 
junta, acompanhará a copia da acta respectiva da mesma 
corporação. 

| 2.° É applTcavel a disposição do § 2.0 do artigo 37.0 

á reunião dos maiores contribuintes da parochia. 
Art. 178." No desempenho das funeções consultivas 

cumpre á junta dar o seu parecer sobre todos os assum- 
ptos em que for ouvida pelos magistrados administra- 
tivos ou qualquer auctoridade publica, pela camara mu- 
nicipal ou sobre aquelles que as leis determinarem, 

6 
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Art. 179.0 Não são executórias sem approvação do 
governo, por decreto publicado na folha official, as deli- 
berações parochiaes: 

i.0 Sobre creação de empregos e augmento de dotação 
dos legalmente crcados; 

2.0 Sobre empréstimos, que somente poderão ser 
auctorisados para exclusiva applicação a obras de con- 
strucção e reparação da igreja e cemitério parochial, ou 
ainda para outro fim de utilidade da parochia, mas 
n'este caso somente quando os respectivos encargos 
sejam custeáveis pelas receitas ordinárias da junta, de- 
pois de satisfeitas todas as despezas obrigatórias. 

Art. 180.° Não são executórias, sem approvação do 
governador civil, as deliberações parochiaes: 

i.0 Sobre orçamentos, dotação de serviços e fixação 
de despezas parochiaes; 

2.0 Sobre derramas ou quaesquer taxas; 
3.° Sobre acquisição ou alienação de bens immobi- 

liarios, títulos, acções, inscripções e, em geral, de quaes- 
quer papeis de credito, sobre pleitos a intentar, trans- 
acções, confissão ou desistência dos mesmos; 

4.0 Sobre regulamentos e posturas de execução per- 
manente ; 

5.° Sobre contratos de execução de obras ou serviços, 
de fornecimentos e de arrendamentos, quando o seu 
valor exceda loojfooo réis ou devam durar por mais de 
um anno; 

6,° Sobre estabelecimento, ampliação* ou suppressão 
de cemitérios; 

7.0 Sobre acceitação de doações em beneficio da pa- 
rochia ou de estabelecimentos parochiaes; 

8.° Sobre applicação de bens e edifícios parochiaes 
a fins diversos cbaqúelles a que eram destinados. 

| único. Todas as deliberações parochiaes não enu- 
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meradas n'este artigo e no antecedente são definitivas, 
e como taes são desde logo executórias., independente- 
mente da approvação de qualquer auctoridade ou corpo 
administrativo. 

Art. 181.° A junta, no praso de quinze dias, a contar 
de cada sessão, enviará ao administrador do concelho, 
para ser remettida ao governador civil, copia em dupli- 
cado da respectiva acta, bem como dos orçamentos, autos 
e contratos a que se refira, cobrando recibo da entrega. 

| i.0 O administrador lançará n'aquella copia a decla- 
ração da data em que passou recibo, e a enviará no 
praso de oito dias ao governador civil, acompanhada da 
sua informação sobre a legalidade e interesse publico 
das respectivas deliberações. 

| 2.0 O governador civil, quando n'aquella copia en- 
contre deliberações dependentes da approvação do go- 
verno, a remetterá ao ministério do reino, devidamente 
instruída e informada, dentro do praso de oito dias de- 
pois da sua recepção. 

1*3.° Ás deliberações dependentes da jurisdicção tute- 
lar do governador civil, este concederá ou denegará 
approvação, no todo ou em parte, e também sob con- 
dição suspensiva ou resolutiva, dentro de quarenta dias, 
a contar da entrega da copia na administração do con- 
celho, e, (indo este praso, serão executórias as delibe- 
rações sobre as quaes o mesmo magistrado não haja 
tomado resolução. 

§ 4.0 Pôde a junta de parochia reclamar para o go- 
verno no praso de trinta dias contra a resolução do 
governador civil que denegar approvação ás suas deli- 
berações, observando se na parte applicavel os artigos 
69.0 e 6o.0 

Art. 182.0 Não são sujeitos á administração da junta 
de parochia: 

\ 
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i.0 Os bens e rendimentos das irmandades e confra- 
rias legalmente erectas; dos hospitaes e albergarias; e 
das capellas ou ermidas pertencentes a particulares, ou 
a cuja conservação e decencia regularmente provejam 
os moradores de algum logar da parochia; 

2.0 Os passaes e casas de residência dos parochos 
ou de qualquer empregado no serviço do culto; 

3.° Os rendimentos, benesses e quaesquer emolumen- 
tos applicados á sustentação dos parochos; 

4.0 A fabrica das cathedraes; 
5.° A fabrica dos templos em que as collegiadas ou 

irmandades forem, ou se prestem a ser fabriqueiras; 
b.0 A fabrica dos templos que, por serem monumentos 

de arte ou de gloria nacional, ou por outro motivo, estão 
a cargo do governo ou que, servindo de parochiaes, são 
também destinados a outros usos religiosos. 

Art. i83.0 É permittido á junta de parochia ceder a 
administração da fabrica da igreja parochial ou das suas 
dependentes a qualquer irmandade ou confraria, erecta 
nas mesmas igrejas, que, precedendo deliberação da 
respectiva assembléa geral, para isso for auctorisada 
pelo governador civil, quando a cedencia importe dimi- 
nuição de encargos para os parochianos. 

| único. A auctorisação do governador civil só pôde 
ser revogada quando á corporação fabriqueira faltarem 
recursos com que custeie os encargos da fabrica. 

Art. 184.0 Ás irmandades ou confrarias fabriqueiras 
pertencerão os encargos inherentes á fabrica, e, bem 
assim, a administração de todos os seus bens e rendi- 
mentos, com as mesmas attribuições e restricções com 
que essa administração pertence ás juntas de parochia, 
competindo ao parodio tomar parte nas deliberações 
das mesas, sobre assumptos relativos aos interesses ec- 
clesiasticos da parochia e á administração da fabrica. 
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| i.0 As duvidas que a este respeito se suscitarem 
entre os parochos e as juntas ou irmandades e confra- 
rias serão resolvidas pelo governador civil com recurso 
para o governo. 

§ 2.0 Aos parochos pertence sempre a guarda das 
chaves das igrejas parochiaes e suas dependentes c a 
guarda e a policia dos mesmos templos. 

Art. i85.n Compete ainda á junta de parochia, como 
commissão de beneficência; 

1.0 Fazer o arrolamento de todas as pessoas necessi- 
tadas que careçam de soccorros públicos; 

2.0 Promover, solicitar e distribuir esses soccorros, 
conforme as necessidades de cada um, especialmente 
por occasião de epidemias c de outras calamidades pu- 
blicas ; 

3." Promover a creação de commissões que a auxi- 
liem nos serviços de beneficência; 

4.0 Solicitar das auctoridades providencias para o caso 
de calamidades publicas, para a remoção de alienados 
e conducção de enfermos aos hospitaes, quando não 
tenham recursos para serem tratados em suas casas; 

5.° Fiscalisar o tratamento dos expostos, desvalidos e 
abandonados entregues a amas da sua freguezia, parti- 
cipando ás corporações ou auctoridades, de quem haja 
recebido instrucções, as faltas que notar; 

ô.0 Practicar os demais serviços de beneficência que 
lhe forem incumbidos por lei ou pelas auctoridades su- 
periores. 

Art. 186.0 As deliberações da junta, tanto definitivas, 
como provisórias, depois de confirmadas pela tutela, 
podem ser revogadas pelos meios contenciosos, nos 
casos de nullidade previstos no artigo Si.0 e nos de 
offensa de direitos fundados nas leis ou regulamentos 
de administração publica. 
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| único. São competentes para usar cTestes meios o 
ministério publico e as pessoas cujos direitos forem 
oftendidos pelas deliberações. 

Art. 187.0 Ao presidente da junta pertence executar 
e fazer executar as deliberações d'ella, e sobre os ser- 
viços parochiacs lhe incumbem attribuições idênticas ás 
enumeradas no | 1.0 do artigo 62.0 

CAPITULO III 

Fazenda e contabilidade parochial 

Art. 188.0 A receita da parochia é ordinária ou ex- 
traordinária. 

| 1.0 Constituem receita ordinária: 
i.0 Os rendimentos dos bens proprios e dos estabe- 

lecimentos da parochia; 
2.0 As taxas pelo uso dos bens do logradouro paro- 

chial, as quaes não são sujeitas a deducção alguma para 
o município; 

3.° Os rendimentos dos cemitérios parochiaes, dos 
bens applicados á fabrica da igreja parochia! ou capellas 
administradas pela junta e dos direitos a que a fabrica, 
por lei ou estylo, estiver auctorisada a receber nos ba- 
ptismos, casamentos e obitos; 

4.0 A taxa não excedente a 200 réis por cada casa- 
mento, que se realisar na parochia, de pessoas não re- 
putadas pobres, quando por lei ou estylo não esteja es- 
tabelecida outra taxa; 
■ 5.° As taxas pelo aluguer de cadeiras ou bancos na 
igreja parochial ou nas capellas d'ella dependentes ; 

6.° As taxas peta permissão de ter bancos ou cadeiras 
na igreja parochial e suas dependentes; 

7.0 As esmolas e offertas encontradas nos altares ou 
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nas caixas para esse fim collocadas na igreja, capellas 
ou ermidas administradas pela junta de parochia, ou 
junto de quaesquer imagens ou retábulos, quando não 
pertençam a irmandade ou confraria; 

8.° O producto das collectas lançadas ás irmandades 
e confrarias; 

9.0 As multas impostas por lei, posturas ou regula- 
mento a beneficio da parochia; 

io.0 As dividas activas; 
11.0 O imposto de prestação de trabalho ou o valor 

correspondente cm dinheiro; 
12.0 Quaesquer outros rendimentos permanentes des- 

tinados por lei a constituir receita parochial. 
| 2.0 Constituem receita extraordinária: 
i.0 As derramas sobre os parochianos; 
2.0 As heranças, donativos, legados e doações; 
3.° O producto de empréstimos; 
4.0 O producto de alienação de bens; 
5.° O producto de bazares, auctorisados pelo admi- 

nistrador do concelho ou bairro, e o producto de sub- 
scripções destinadas a beneficio da parochia; 

■ 6.° Os subsídios do estado ou do município para me- 
lhoramentos ou encargos parochiaes; 

7.0 Outros quaesquer rendimentos incertos e even- 
tuaes. 

Art. 189.° As derramas sobre os parochianos somente 
poderão ser lançadas, na falta ou insufficiencia de outras 
receitas para custear as despezas do culto, as de con- 
strucção e de reparação da igreja parochial ou suas de- 
pendentes e do cemitério parochial, as de reparação da 
residência do parodio ou os encargos de empréstimos 
auctorisados. 

Art. 19o.0 O producto da derrama não poderá exce- 
der quantia igual a i5 por cento sobre as contribuições 
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directas do estado, predial, industrial, de renda de casas 
e sumptuária, ou sobre aquella^s que as substituírem, 
relativas a contribuintes, prédios ou estabelecimentos da 
parochia. 

Art. igi.0 A derrama será lançada, na proporção dos 
presumidos rendimentos, sobre os indivíduos domicilia- 
dos na parochia, com excepção dos rendimentos isentos 
do imposto municipal designado no n.0 2.0do artigo 68.°, 
e sobre os indivíduos de fóra da parochia, que alli te- 
nham prédios ou estabelecimentos sujeitos a alguma das 
contribuições directas do estado, mencionadas no artigo 
anterior. 

| único. O contribuinte sujeito as contribuições dire- 
ctas designadas no artigo 19o.0 não poderá ser colle- 
ctado para as despezas parochiaes em quantia superior 
á que lhe pertenceria, se a percentagem da derrama 
tosse cobrada cumulativamente com as mesmas contri- 
buições. 

Art. 192.0 O rol da derrama será organisado no mez 
de setembro, para a gerencia do anno immediato, ou- 
vindo a junta dois informadores, nomeados pela camara 
municipal de entre os contribuintes da parochia, ou 
nomeados pela junta, quando- a camara não faça esta 
nomeação. 

Art. iqS.0 O rol será publicado por editaes, lidog á 
missa conventual, e aítixados na porta da igreja c outros 
logares públicos, c estará patente por quinze dias na 
casa das sessões da junta ou n'outra casa que for an- 
nunciada, para ser examinado por todos os contribuintes 
da parochia. 

| 1.0 Nos oito dias immediatos a junta julga as recla- 
mações apresentadas contra o rol, cabendo da decisão 
recurso para a camara municipal, dentro de quinze dias, 
desde a sua data. 
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| 2.0 A camara municipal julga, dentro de oito dias, 
com recurso para a commissão districtal, interposto nos 
dez dias immediatos, os recursos que lhe forem apre- 
sentados directamente, podendo requisitar da juntá de 
parochia ou de qualquer repartição publica os esclare- 
cimentos convenientes e fazendo intimar os informado- 
res parochiaes para comparecerem perante ella, a fim 
de lhe prestarem as informações necessárias. 

| 3.° A decisão da camara será fundamentada, e, 
quando dè provimento ao recurso, será intimada á junta 
de parochia, que no praso designado no paragrapho an- 
terior poderá recorrer para a commissão districtal. 

| 4.0 As reclamações e recursos, que não forem de- 
cididos dentro dos prasos designados neste artigo, con- 
sidcram-se indeferidos, e do indeferimento poderá recor- 
rer-se para a estação superior, que avocará o processo 
aifecto á estação recorrida, quando não seja entregue 
ao reclamante ou recorrente. 

| 5.° As reclamações ou recursos desattendidos no 
todo ou em parte pela junta ou pela camara serão en- 
tregues aos interessados, mediante recibo. 

| 6.° Qs contribuintes, que forem collectados sem 
fundamento algum, podem a todo o tempo reclamar c 
recorrer nos termos d'este artigo, e, se forem attendi- 
dos, será annullado o respectivo conhecimento ou resti- 
tuída a quantia já paga. 

Art. 194.0 A repartição de fazenda do concelho facul- 
tará gratuitamente á junta de parochia todos os escla- 
recimentos de que esta careça para o serviço do lança- 
mento da derrama. 

Art. hjB.0 A cobrança da derrama será feita pelo 
thesoureiro da junta de parochia no mez de janeiro do 
anno a cuja gerencia é destinada. 

Art. iqS.0 Á junta de parochia c também permittido 
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exigir dos parochianos, para melhoramento das fontes 
c caminhos parochiaes, ou para outras obras a cargo 
d'ella, até dois dias de trabalho em cada anno, em con- 
formidade com o disposto no artigo 72.0 

| i.0 O rol de lançamento d'este imposto será orga- 
nisado depois de approvado o orçamento parochial, no 
qual serão fixadas as tarifas da correspondente remissão, 
em conformidade com as da câmara municipal, e, com 
indicação das mesmas tarifas, estará patente á reclama- 
ção, com a publicidade e durante o tempo prescripto 
no artigo igâ.0, podendo interpôr-se as reclamações e 
recursos alli facultados, observados os mesmos prasos 
e formalidades. 

| 2.0 A epocha de cobrança d'cste imposto será fixada 
por accordo entre a camara municipal e a junta de pa- 
rochia, e, na falta de accordo, pelo governador civil, 
ouvida a commissão districtal. 

Art. 197.0 Poderá a junta de parochia collectar para 
as despezas da fabrica da igreja parochial ou suas de- 
pendentes as irmandades c confrarias iTellas respecti- 
vamente erectas, na proporção dos seus rendimentos, 
e sem prejuízo das suas despezas obrigatórias, prece- 
dendo audiência d'aquellas corporações e auctorisação 
do governador civil. 

Art. 198." Ás derramas e rendimentos parochiaes é 
applicavel a disposição do artigo 77.0 

Art. 199.0 As despezas da parochia são obrigatórias 
ou facultativas. 

| 1.0 São obrigatórias: 
i.0 As do culto, paramentos, vasos sagrados, alfaias 

e guisamentos; 
2.0 As da construcção, reparação e conservação da 

igreja parochial, suas dependentes e edificios paro- 
chiaes. 
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3.° As da reparação da residência parochial, a que o 
parodio não for obrigado como usufructuario; 

4.0 As dos impostos, pensões e encargos a que estive- 
rem sujeitas as propriedades e rendimentos parochiaes ; 

5.° As da compra de livros necessários para o registo 
parochial e da remessa dos respectivos exemplares para 
o escrivão da camara ecclesiastica da diocese, não sendo 
obrigados a emolumentos pelos termos de abertura e 
encerramento nem pelas rubricas dos mesmos livros; 

6.° As do vencimento do seu pessoal ; 
7.0 As do expediente da junta e da regedoria da pa- 

rochia; 
8.° As dos litígios da parochia; 
9.0 As do pagamento das dividas exigíveis; 
io.0 As da construcção, reparação c conservação dos 

cemitérios parochiaes; 
11.0 As da conducção para os cemitérios dos cadá- 

veres encontrados em quaesquer logares, bem como dos 
cadáveres das pessoas pobres, cujos parentes não possam 
satisfazer taes despezas, não havendo misericórdia ou 
corporação de beneficência com obrigação de as satis- 
fazer ; 

12.0 As resultantes de contratos regularmente cele- 
brados; 

i3.0 As da dotação de todos os serviços parochiaes 
regularmente estabelecidos; 

14.0 As de construcção e reparação de fontes e cami- 
nhos parochiaes; 

15.° Outras quaesquer que por lei forem postas a 
cargo das juntas de parochia. 

| 2.0 São facultativas todas as despezas não enume- 
radas no paragrapho antecedente, que forem de utilidade 
para a parochia e consequentes do exercício de attri- 
buiçôes legaes da junta. 
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Art. 200.0 O orçamento parochial é proposto e appro- 
vado no mez de outubro e á sua organisação se appli- 
cam as regras estabelecidas para a organisação do orça- 
mento municipal, devendo ser levada perante o gover- 
nador civil do districto qualquer reclamação feita depois 
de approvado pela junta, c competindo ao mesmo ma- 
gistrado as faculdades que sobre idêntico assumpto as- 
sistem ás estações tutelares das Camaras municipaes. 

Art. 201.0 Em tudo o que diz respeito á contabili- 
dade parochial se observará na parte applicavel o dis- 
posto para a contabilidade municipal. 

TITULO YI 

Eleições dos corpos administrativos 

CAPITULO I 

Disposições geraes e actos preparatórios 

Art. 202.0 As camaras municipaes e juntas de paro- 
chia são eleitas directamente pelos cidadãos, cuja capa- 
cidade eleitoral esteja para esse cffeito verificada no 
respectivo recenseamento politico, feito segundo a legis- 
lação eleitoral. 

Art. 2o3.0 As eleições ordinárias das camaras muni- 
cipaes c juntas de parochia são feitas no mez de novem- 
bro do ultimo triennio do exercicio ou do quadriennio 
quanto á camara municipal de Lisboa, sendo as muni- 
cipaes no primeiro domingo e as parochiaes no ultimo. 

Art. 204.0 Quando tenha de proceder-se á eleição de 
algum dos mesmos corpos administrativos, por motivo 
de dissolução, annullação ou falta de eleição, e quando 
no primeiro caso o dia para ella se eííectuar não tenha 
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sido designado no decreto de dissolução, será pelo gover- 
nador civil fixado um domingo para a nova eleição se 
realisar dentro dos prasos designados n'este codigo, 
competindo ao mesmo magistrado, nos outros dois casos, 
fixar um domingo dentro de trinta dias, a contar da 
data da resolução da annullação ou da que mandou re- 
petir o acto eleitoral. 

Art. 2o5.0 As eleições fazem-se pór assembléas de 
eleitores, havendo uma só assembléa nas eleições paro- 
chiaes, ainda no caso de freguezias annexadas, e as 
precisas assembléas nas eleições municipaes, conforme 
o determinado na legislação eleitoral. 

Art. 206.° As assembléas eleitoraes são convocadas 
por alvará do governador civil dirigido aos administra- 
dores dos concelhos ou bairros, e por elles annunciado 
um edital, aflixado nas portas das igrejas, c lido pelos 
parochos por occasião das missas conventuaes, que se 
celebrarem até o dia da eleição. 

'§ único. O edital convocatorio será aflixado e publi- 
cado oito dias, pelo menos, antes do designado para a 
eleição, e n'elle deverá declarar-se: 

i.0 O dia e hora da eleição; 
2.0 As assembléas que são convocadas, freguezias de 

que se compõem, e logarcs das reuniões; 
3.° Os cargos para que se faz a eleição, numero de 

vogaes a eleger, e duração das suas funcçÕes.- 
Art. 207.0 Os actos preparatórios das eleições e os 

actos eleitoraes serão regulados pela fórma determinada 
na legislação eleitoral, salvas as modificações prescriptas 
n'este codigo. 

| único. Para as actas das eleições parochiaes e para 
as das eleições municipaes, nos concelhos onde haja 
uma só assembléa, serão authenticados apenas dois ca- 
dernos. 
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CAPITULO II 

Votação das assembléas primarias 

Art. 208.0 Nas eleições parochiaes, cujas assembléas 
sejam constituidás por menos de quinhentos eleitores, a 
mesa será composta, além do presidente, de um esciu- 
tinador, um secretario e seus revesadores, fazendo o 
secretario a descarga dos eleitores, que lorem votando, 
n'um dos cadernos para isso destinados. 

§ único. Nas eleições parochiaes a auctoridade admi- 
nistrativa é representada pelo regedor de parochia. 

Art. aoi).0 Se em alguma assembléa eleitoral, até 
duas horas depois da fiKada para a eleição, não com- 
parecer numero sufficiente de eleitores para constituii 
a mesa, o presidente lavrará ou mandará lavrar auto 
em que se declare esta íalta, e que seiá assignado por 
elle, pelo parocho e pela auctoridade administrativa. 

§ único. Esse auto será logo enviado ao presidente 
da assembléa de apuramento do circulo, ou ao gover- 
nador civil, se a assembléa a que se refere for a única 
do circulo. 

Art. 21o.0 A votação faz-se por escrutínio secieto, 
devendo as listas conter em separado, c com a compe- 
tente designação, os nomes dos cidadãos escolhidos pai a 
vogaes éffectivos e os dos escolhidos para vogaes substi 
tutos. 

| i.0 As listas, a que faltar este requisito, serão an- 
nulladas. 

| 2.0 Não são nullas as listas que contiverem nomes 
de mais ou de menos; mas não serão contados os nomes 
a maia dos que houver a eleger. 

Art. 211.0 A nenhum nome escripto nas listas em 
devida fórma deixarão de contar-se os votos, sem atten- 
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ção A elegibilidade ou inelegibilidade dos votados, nem 
ás causas de exclusão que a respeito d'elles possam 
constar. 

Art. 112.0 Nas eleições parochiaes e nas dos conce- 
lhos de uma só assembléa, as actas originaes e mais 
papeis do processo eleitoral serão enviados'dentro de 
vinte e quatro horas, a contar da conclusão do acto 
eleitoral, ao administrador do concelho, para este os 
remetter ao governador civil, dentro de igual praso, 
contado da recepção d elles; a copia da acta e um dos 
cadernos dos eleitores serão enviados á camara muni- 
cipal para ficarem alli archivados, salvo sendo precisos 
para a apreciação da validade do processo eleitoral, 
quando o tribunal que tiver de conhecer d'ella, de sua 
iniciativa ou a requerimento dos interessados, ordenar 
a sua juncção ao mesmo processo.» 

CAPITULO III 

Apuramento 

Art. 213.° O apuramento dos votos nas eleições dos 
corpos administrativos f"az-se pela fórma determinada 
na legislação eleitoral. 

Art. 214.0 Nas eleições parochiaes, e nas dos circulos 
de uma só assembléa, a mesa da assembléa primaria 
faz o apuramento definitivo, e proclama como eleitos 
os indivíduos que tiverem sido legalmente votados até 
o numero que a assembléa foi chamada a eleger, resol- 
vendo as duvidas suscitadas acerca da identidade dos 
votados, e a cada um dos eleitos participa logo a sua 
eleição. 

| único. No caso de igualdade de votos apurar-se-ha 
o mais velho, segundo a idade que constar dos cadernos 
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do recenseamento, na falta de outro documento authen- 
tico. 

Art. 215.° Nas eleições para que houver mais de uma 
assembléa, o apuramento effectuar-se-ha em conformi- 
dade das disposições da legislação eleitoral, sendo pro- 
clamados os eleitos, conforme o disposto no artigo an- 
tecedente. 

Art. 216.° Nos municípios de Lisboa e Porto as assem- 
bléas de apuramento dos círculos em que se dividem 
para as eleições municipaes, serão presididas por cida- 
dãos designados pela commissão de recenseamento elei- 
toral do bairro da situação dos paços do concelho, onde 
devem reunir-se, na conformidade das disposições vi- 
gentes sobre a nomeação dos presidentes das mesas das 
assembléas primarias. 

| único. Ao administrador do mesmo bairro compete 
exercer perante a assembléa de apuramento do circulo 
em que estão situados os paços municipaes, as funcções 
que n'esse acto incumbem á auctoridade administrativa, 
fazendo-se representar nas assembléas de apuramento 
dos outros círculos por delegados da sua escolha, um 
dos quaes será o seu substituto, e para este eíleito lhe 
serão remettidos, de todas as assembléas primarias, os 
respectivos cadernos de eleitores e copias das actas, 
devendo entregar aos seus delegados nas assembléas de 
apuramento os papeis concernentes ás operações des- 
tas assembléas. 

Art. 217.0 A acta do apuramento será enviada dentro 
de vinte e quatro horas ao governador civil com as actas 
originaes, cadernos e mais papeis que tiverem servido 
á eleição nas assembléas primarias. 

| único. As copias das actas serão archivadas na 
camara municipal e na administração do concelho, salvo 
sendo precisas para a apreciação da validade do pro- 
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cesso eleitoral, quando o tribunal que a julgar, de sua 
iniciativa ou a requerimento dos interessados, ordenar 
a sua junc.ção ao processo. 

Art. 218.° O administrador do concelho dará imme- 
diatamente conta ao governador civil do resultado das 
eleições, declarando: 

i.0 Os nomes dos eleitos e o numero de votos obtidos 
por cada um; 

2." Se os eleitos estão ou não recenseados como 
elegíveis, ou comprehendidos em alguma das causas de 
exclusão previstas nos artigos S.", 9.0, 1o.0 e 11.0, po- 
dendo juntar documento authentico que, na fórma do 
| i.0 do artigo 16.0, suppra a falta de nota de elegibi- 
lidade no recenseamento eleitoral. » 

Art. 219.° Não se proclamarão os apurados, nem se 
considerará feita a eleição, quando se verifique no apu- 
ramento que o numero de votantes em todo o circulo 
eleitoral foi inferior ao dobro do numero dos vogaes de 
que devem ser compostas as mesas de todas as assem- 
bléas primarias. 

| 1.0 Do resultado d'esta verificação se lavrará acta, 
que se enviará dentro de vinte e quatro horas ao gover- 
nador civil, tendo os demais papeis o destino designado 
no artigo 217.0 

§ 2.0 Se o numero dos vogaes elfectivos, votados e 
apurados, não constituir a maioria dos que o circulo 
deve eleger, proceder-se-ha a nova eleição de todos os 
vogaes elfectivos e substitutos. 

CAPITULO IV 

Reclamações e julgamento das eleições 

Art. 220.^Qualquer eleitor pôde reclamar contra a 
illegalidade das operações eleitoraes e illegitimidade dos 

7 
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eleitos para a corporação, em cuja eleição tiver direito 
de votar. 

Art. 221.0 Estas reclamações podem ser feitas verbal- 
mente ou por escripto, no proprio .acto da eleição, no 
do apuramento, ou depois d ellc até o sabbado seguinte. 

| 1.0 Quando as reclamações forem verbaes serão 
inseridas nas actas como forem ditadas pelos recla- 
mantes; quando forem feitas por escripto se fará d'ellas 

simples menção nas actas, e as reclamações originaes 
com todos os documentos que lhes digam respeito serão 
juntas ao processo, depois de tudo rubricado pela mesa 
e por tres dos eleitores que o pedirem, dando-se recibo 
aos interessados que o exijam. 

| 2.0 As mesas das assenibléas, perante quem se 
reclamar, informarão nas actas o que se lhes ofterecer 
acerca do objecto das reclamações. 

§ 3.° Se não informarem, serão julgadas as reclama- 
ções independentemente de informação. 

Art. 222.0 As reclamações posteriores ao apuramento 
serão feitas por escripto, assignadas pelos reclamantes 
com as asignaturas reconhecidas, e entregues até o 
sabbado seguinte ao do apuramentç ao governador civil, 
que as enviará ao administrador do concelho, para que 
este, nos dois dias seguintes áquelle em que as receber, 
convoque os vogaes da respectiva mesa a virem exami- 
nal-as na administração do concelho e apresentarem até 
o dia seguinte as informações que tiverem por conve- 
nientes. 

| único. Dentro em vinte e quatro horas, depois de 
expirar aquelle praso, remetterá o administrador do 
concelho ao governador civil as reclamações, com os 
informes que tiver recebido ou sem clles, para serem 
immediatamente apresentadas ao auditor administi ativo 
com o processo eleitoral. 
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* 
Art. 223.° O governador civil, á medida que for rece- 

bendo os processos eleitoraes, mandará examinar as 
actas e as respectivas informações dos administradores 
dos concelhos, e enviará ao auditor administrativo logo 
que linde o praso das reclamações nos termos dos arti- 
gos 221.0 e 222.0: 

i.0 Os processos a respeito dos quaes houver recla- 
mação ; 

2.° Os processos relativos a eleições não realisadas 
em consequência das faltas previstas nos artigos 2oy.0 

e 2iy.0.ou nas quaes não se tenha constituído a assem- 
bléa de apuramento; 

3.° Os processos pelos quaes, segundo as informações 
dos administradores dos concelhos ou outras officialmente 
recebidas, tiverem sido eleitos indiviâuos absolutamente 
inelegíveis, ou comprehendidos em alguma das causas 
de exclusão de que tratam os artigos 8.°, y.0, to.0 e 11.0 

| i.0 Todos os outros processos eleitoraes serão vistos 
pelo secretario geral, que reclamará perante o auditor, 
quando n'elles encontre offensa de lei, que possa influir 
no resultado geral da votação. 

| 2.° O governador civil participará aos corpos admi- 
nistrativos em exercício os nomes dos vogaes definitiva- 
mente eleitos. 

Art. 224.0 Ao auditor compete julgar, precedendo 
resposta do ministério publico, no praso de vinte e 
quatro horas, não sendo este o reclamante, as questões 
relativas a todos -os actos eleitoraes e constituição das 
camaras municipaes e juntas de parochia. 

Art. 225.° As actas eleitoraes, processadas com as 
formalidades exigidas por lei, fazem prova ácerca dos 
factos que directamente se referem ao acto eleitoral, 
sendo somente admissível a prova documental em con- 
trario ou além do conteúdo d'ellas. 
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| único. Podem juntar-se documentos até a abertura 
da conclusão para julgamento. 

Art. 226.0 Serão julgadas nullas as eleições em que 
se hajam preterido formalidades ou preceitos legaes, 
que possam influir no resultado geral da votação. 

Art. 227.0 Annullada a eleição, o acto eleitoral repe- 
te-se em todas as assembleas que constituem a cir- 
cumscripção eleitoral da que se tratar. 

Art. 228.0 Não se tendo constituído a assembléa de 
apuramento, o auditor declarará eleitos os cidadãos que 
deviam ser proclamados, excepto havendo irregularidade 
que annulle a eleição. 

Art. 229.0 Nos casos de falta da eleição o auditor a 
mandará repetir, se a falta for motivada por inobser- 
vância de algum preceito legal; ou declarará que deve 
proceder-se á nomeação de vereadores em supprimento 
da eleição municipal, ou que deve proceder-se á anne- 
xação da freguezia, tratando-se de eleição parochial, 
quando, nos dois últimos casos, as eleições não se hajam 
realisado por falta de comparecimento dos eleitores. 

| i.0 Na falta de eleição municipal compete ao gover- 
nador civil a nomeação para os cargos da cantara. 

| 2.0 Não haverá nomeação por supprimento nem 
annexação de freguezias sem que se tenha feito segunda 
convocação dos eleitores. 

Art. 23o.0 As reclamações relativas aos actos eleito- 
raes serão resolvidas, sem mais termos que os prescri- 
ptos n'este codigo, dentro do praso de vinte dias, a 
contar da recepção dos processos na auditoria. 

| único. A falta de resolução sobre as reclamações, 
dentro d'este praso, é considerada somente para os ef- 
feitos do recurso, como indeferimento. 

Art. 231.0 O recurso contra a resolução proferida ou 
contra a falta delia, depois de interposto no praso c com 
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as formalidades ordenadas n'este codigo, será imme- 
diatamente enviado ao supremo tribunal administrativo, 
cujo presidente ordenará a distribuição no dia em que 
dér entrada na secretaria, onde as partes poderão exa- 
minal-o dentro de quarenta e oito horas, e juntar docu- 
mentos. Findo este praso, irá logo o processo com vista 
ao ministério publico para responder dentro de cinco dias. 

§ i .0 Voltando o processo com a resposta do minis- 
tério publico, o relator o examinará até á segunda sessão 
seguinte, em que fará o relatório do processo, sendo na 
mesma sessão julgado em conferencia por todos os mem- 
bros presentes do tribunal. 

| 2.1 A decisão do supremo tribunal administrativo 
será tomada em accordão devidamente enunciado e 
fundamentado, que terá fotça executiva independente- 
mente de homologação, c dentro de oito dias será com- 
municada por copia authentica ao respectivo governador 
civil, e publicada na folha ofticial. 

CAPITULO V 

Escusas 

Art. 232.° O cidadão eleito para qualquer cargo admi- 
nistrativo, e que tenha motivo legal de escusa, de que 
queira aproveitar-se, deverá reclamal-aperante o auditor 
dentro de oito dias, a contar da data da participação 
official da sua eleição. 

| único. A escusa será pedida em requerimento datado 
c assignado, e com a assignatura reconhecida, e entregue 
com a participação da eleição, dando-se recibo da en- 
trega, se o reclamante o pedir. 

Art. 233." Do indeferimento do auditor cabe recurso 
para o supremo tribunal administrativo, 
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CAPITULO VI 

Disposições especiaes para a eleição da commissão dislrictal 

Art. 234.° Na primeira sessão ordinária ou extra- 
ordinária de cada triennio as camaras municipaes esco- 
lherão, d'entrc os cidadãos do districto elegíveis para 
cargos administrativos, tres delegados nos concelhos de 
i.a ordem, e dois nos de 2.a,'com igual numero de 
substitutos, participando logo a escolha ao governador 
civil, e os delegados deverão reunir-se, sem dependência 
de convocação, nos paços do concelho da capital do 
districto no terceiro domingo do mez de janeiro do pri- 
meiro anno de cada triennio, pelas dez horas da manhã, 
sob a presidência do auditor administrativo, servindo 
de secretario o da camara municipal do mesmo-con-» 
celho, procedendo por escrutínio secreto, logo que es- 
tejam reunidos em maioria absoluta, á eleição do pre- 
sidente da assembléa, e em seguida á dos vogaes electi- 
vos da commissão. 

11.0Nas ilhas adjacentes poderão reunir-se os delegados 
em outro dia designado pelo governador civil, quando 
n'aquelle não seja possivel a reunião por falta de commu- 
nicaçÕes de alguns concelhos com a capital do districto. 

| 2.0 Se ao meio dia ainda se não houver reunido a 
maioria absoluta dos delegados, o auditor administrativo 
fará lavrar auto da occorrencia, que será assignado por 
cllc e pelos delegados presentes, subscripto pelo secre- 
tario da assembléa e logo entregue ao governador civil. 

Art. 233.° A eleição para escolha dos vogaes effectivos 
e substitutos da commissão districtal será feita por escru- 
tínio secreto em sessão publica, procedcndo-se á chamada 
dos delegados por ordem alphabetica dos concelhos. 

Art, 236.° As listas da votação devem ser formuladas 
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em conformidade com o disposto no artigo 21 o.0, sob a 
pena alli comminada, e serão apurados como vogaes 
effectivos e substitutos os cidadãos que, respectivamente 
a cada uma d'estas categorias, tiverem sido os mais vo- 
tados até o numero legal. 

Art. 237.0 O processo da eleição da commissão distri- 
ctal será enviado, no praso de quarenta e oito horas, 
pelo presidente da assembléa eleitoral ao governador 
civil, que do mesmo processo e das informações officiacs 
sobre legitimidade dos eleitos dará vista cm igual praso 
ao secretario geral, para que este tudo examine, e dentro 
de tres dias reclame para o supremo tribunal administra- 
tivo, quando encontre na eleição dos delegados munici- 
paes ou da commissão districtal offensa de lei que possa 
influir no resultado geral da votação para este corpo 
administrativo ou fundamento para annullar os votos de 
algum dos vogaes votados. 

Art. 238.° Ao supremo tribunal administrativo com- 
pete julgar no mesmo processo as questões relativas á 
legitimidade dos eleitos para a commissão districtal, á 
validade dos actos eleitoraes e á escolha dos delegados 
municipaes. 

| 1Annullada a eleição, o governador civil designará 
para a nova eleição um domingo dentro do praso de 
trinta dias, a contar da data do accordão. 

| 2.0 Se a eleição for annullada em consequência de 
irregularidades na escolha dos delegados, competirá 
também ao governador civil designar o dia cm que de- 
vem proceder a nova nomeação de delegados as Cama- 
ras municipaes que as houverem practicado. 

Art. 239.0 Annullados os votos obtidos por qualquer 
cidadão para vogal da commissão districtal, o supremo 
tribunal administrativo designará, segundo a ordem de 
maior votação, o substituto que o deva substituir. 
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Art. 24o.0 No caso de falta de eleição será deferido 
o conhecimento do processo ao supremo tribunal admi- 
nistrativo, o qual, ouvido o ministério publico, resolverá, 
no praso de quinze dias e por accordão publicado na 
folha official, que se proceda a nova eleição, se reco- 
nhecer que a falta foi motivada por inobservância de 
preceito legal, ou declarará que deve em supprimento 
da eleição procedcr-se á nomeação dos vogaes da com- 
missão, a qual será feita pelo governo sobre proposta 
do governador civil. 

Art. 241.0 As reclamações ácerca da eleição dos dele- 
gados municipaes ou da commissão districtal, interpostas 
pelos cidadãos que forem eleitores recenseados no distri- 
cto, serão entregues dentro do praso de cinco dias, a 
contar da eleição, ao governador civil, que immediata- 
mente as enviará com o processo eleitoral, ou para se- 
rem juntas a este, ao supremo tribunal administrativo. 

Art. 242.0 As reclamações, a que se referem os arti- 
gos 237.0 e 241.0, serão resolvidas nos termos do ar- 
tigo 23 i.0 

TITULO Vil 

Magistrados e empregados administrativos 

CAPITULO I 

Governador civil e empregados da secretaria 
do governo civil 

SECÇÃO I 
% 

Governador civil 

Art. 243.0 O governador civil é o superior magistrado 
administrativo do distriçto c immediato representante 
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do governo, competindo-lhe o direito de regular todo o 
serviço administrativo na área da sua circumscripção 
territorial e prover ás necessidades do mesmo serviço 
em todos os assumptos de administração publica, que 
por lei ou regulamento não forem exceptuados das suas 
attribuições. 

| único. O ordenado dos governadores civis é de 
1 -.Gooxpooo réis nos districtos de Lisboa, Porto e Funchal; 
1:4oo.)X>ooo réis nos districtos de Coimbra, Braga e Vizeu, 
e 1:200^000 réis cm todos os outros districtos. 

Art. 244.0 O governador civil é nomeado por decreto 
e immediatamente subordinado ao ministro do reino, 
mas, como representante do governo, pôde ser encar- 
regado de inspeccionar e fiscalisar qualquer serviço pu- 
blico dependente do poder executivo, seja qual for o 
ministério de que esse serviço dependa, corresponden- 
do-se, portanto, directamente cona todos os ministros 
e cumprindo as ordens e instrucções que d'elles receber. 

Art. 245.0 O governador civil terá um substituto no- 
meado por decreto expedido pelo ministério do reino, 
e, na falta ou impedimento simultâneo d'elles, será 
substituído pelo secretario geral do governo civil do 
districto. 

| único. No caso do governador civil estar ausente 
da sede do districto, onde é a sua residência official, 
mas dentro do mesmo districto, poderá delegar as suas 
attribuições, ou parte d'ellas, no secretario geral, ainda 
que tenha substituto. 

Art. 246." O governador civil e seu substituto devem 
prestar juramento, por si ou por procuração, antes da 
posse do cargo, no ministério do r.cino. 

Art. 247.0 O governador civil e seu substituto podem 
ser suspensos pelo ministro do reino e exonerados por 
decreto, 
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Art. 248.0 A acção directa do governador civil, como 
magistrado e chefe da administração activa do distri- 
cto e representante d'ella como entidade moral, cxer- 
ce-se; 

i.0 Por meio de informação com respeito a quaesqucr 
assumptos de interesse publico; 

2.0 Por gestão de serviços públicos c de interesses 
economicos do estado e do districto; 

3.° Por auctoridade, principalmente nos serviços po- 
liciaes; 

4.0 Por tutela administrativa sobre os corpos admi- 
nistrativos, as corporações e institutos de piedade ou 
beneficência e outros estabelecimentos públicos. 

Art. 249.° No desempenho das attribuições que lhe 
confere o n.0 i.0 do artigo 248.0 compete ao governador 
civil informar minuciosa e diligentemente o ministro 
respectivo sobre quaesqucr assumptos de interesse pu- 
blico ou de interesse particular que tenham com clle 
correlação, propondo as providencias que julgar mais 
adequadas. 

Art. 25o.0 Para cumprimento das attribuições confe- 
ridas pelo n.0 2.0 do artigo 248.0 compete ao governador 
civil: 

t .0 Transmittir as leis, regulamentos e ordens supe- 
riores ás auctoridades subalternas, dando-lhes as instru- 
cções convenientes para a sua execução; 

2." Exercer inspecção geral e superior sobre a execu- 
ção de todas as leis e regulamentos de administração 
publica; 

3.° Dar ordens aos magistrados e empregados seus 
subordinados, acerca dos serviços que cabem nas suas 
attribuições; 

4.0 Superintender em todos os serviços administrativos 
dependentes do ministério do reino; 
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5.° Superintender nos serviços e estabelecimentos de 
instrucção publica, nos termos das leis respectivas; 

ò.0 Vigiar o exercício das auctoridades ecclesiasticas, 
dando conta ao governo dos abusos que notar; 

7.0 Exercer, a respeito dos bens e rendimentos da 
fazenda publica, as funcções que lhe incumbem as leis 
o regulamentos fiscacs; 

8.° Superintender em todos os magistrados adminis- 
trativos, corpos e empregados administrativos do districto 
c cm todos os serviços da sua competência, podendo 
proceder ou mandar proceder a inquéritos e sydican- 
cias aos mesmos serviços, dar balanço aos respectivos 
cofres, verificar a sua escripturação e providenciar no 
que for das suas attribuições; 

9.0 Mandar proceder ás eleições dos corpos adminis- 
trativos ou de quaesquer corporações administrativas 
nos dias e prasos legaes; 

1o.0 Nomear para todos os empregos administrativos, 
para que a lei lhe dê competência, ou que não tenham 
por lei modo especial de nomeação; 

11.0 Suspender do exercício e vencimentos c demitcir 
os empregados de sua nomeação c, salvo disposição 
especial, suspender de exercício e vencimentos, dando 
conta em seguida ao governo, os magistrados e func- 
cionarios administrativos de nomeação d"este, com ex- 
cepção do auditor administrativo; 

12.0 Dar ou mandar dar posse a todos os magistrados 
c funccionarios administrativos que estão debaixo da 
sua administração; 

i3.0 Tomar, ou mandar tomar pelos seus delegados, 
juramento aos funccionarios públicos, quando a lei não 
defira esta competência a outra auctoridade; 

14.0 Conceder licenças aos empregados seus subor- 
dinados; 
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i5.0 Mandar processar as folhas dos vencimentos do 
auditor e dos empregados da sua dependência, nos ter- 
mos dos respectivos regulamentos; 

16.0 Verificar que o numero e vencimentos dos empre- 
gados do governo civil, das camaras municipaes, das 
administrações dos concelhos e bairros, das juntas de 
parochia e regedorias não excedam os designados nos 
quadros legaes, c promover pelos meios competentes a 
exoneração dos que excedam os mesmos quadros; 

17.0 Remettcr ao tribunal de contas ou apresentar ã 
commissão districtal, segundo as suas competências, as 
contas de gerência dos corpos administrativos e das 
corporações ou institutos de piedade ou beneficência, 
dentro do praso de trinta dias desde que as tiver rece- 
bido, acompanhando-as das observações que julgar con- 
venientes; 

18.° Repartir, ouvida a commissão districtal, pelos 
concelhos do districto as contribuições directas do estado, 
e os contingentes do recrutamento; 

iy.0 Levantar confiictos de jurisdicção e competência 
entre as auctoridades administrativas e judiciaes, nos 
termos das leis e regulamentos respectivos; 

2o.0 Presidir á commissão districtal, ouvil-a nos negó- 
cios consultivos e fazer cumprir as suas decisões; 

21.0 Representar o districto e a commissão districtal, 
excepto em juizo, o que compete ao respectivo agente 
do ministério publico; 

22.0 Exercer quaesquer outras attribuições que por 
leis cspeciaes lhe forem ou estejam commettidas. 

Art. 25i.0 No exercicio das attribuições que lhe con- 
fere o n.0 3.° do artigo 248.0, compete ao governador 
civil : 

1.0 Dar, executar e fazer executar todas as providen- 
cias necessárias para manter a ordem e tranquillidade 
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publica, proteger as pessoas e a propriedade em todo 
o districto, e fazer reprimir os actos contrários á moral 
e á decência publica, auxiliando-se para este fim da 
força que tiver á sua disposição, e podendo requisitar 
o auxilio da força militar, que lhe não poderá ser recu- 
sado pelos respectivos commandantes; 

2.0 Tomar providencias sobre pregões, cartazes e 
annuncios em logares públicos, sobre exposição ou aífi- 
xação de cartazes, annuncios, letreiros, dísticos, figuras, 
quadros, estampas, imagens ou sobre quaesquer publi- 
cações que possam provocar manifestações contrarias á 
ordem publica ou sejam offensivas da moral, do decoro 
e honra dos funccionarios e dos particulares ou de quaes- 
quer corporações; 

3.° Tomar providencias e prohibir quaesquer espectá- 
culos públicos em que haja offensas ás instituições do 
estado ou seus representantes e agentes, e ao systema 
monarchico representativo, ás nações extrangeiras, seus 
chefes e representantes; provocação ao crime; carica- 
turas ou imitações pessoaes; referencias pessoaes a quaes- 
quer funccionarios públicos ou a particulares; offensas 
á mo.ral publica: espectáculos de suggestão ou hypno- 
tismo, e bem assim quando não estejam pagos os respe- 
ctivos direitos ao auctor ou traductor da obra que se 
represente; 

4.0 Exercer a respeito das reuniões publicas as attri- 
buições que lhe são conferidas pela lei; 

5.° Exercer a fiscalisação necessária sobre os extran- 
geiros residentes no seu districto e conceder passaportes 
a nacionaes ou extrangeiros, nos termos dos respectivos 
regulamentos; £/^ 

6.° Conceder licenças para theatros e espectáculos pú- 
blicos, na capital do districto, impondo todas as condições 
necessárias para segurança dos espectadores e artistas; 

C/J ^ 
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7.0 Tomar providencias sobre loterias c rifas aucto- 
risadas, casas publicas de jogo, hospedarias, estalagens, 
botequins e similhantes; 

8.° Tomar providencias sobre músicos ambulantes e 
philarmonicas, fogueiras, fogos de artificio e toques de 
sino, ouvindo sobre este ultimo objecto o prelado dioce- 
sano ; 

9.0 Tomar providencias acerca dos estabelecimentos 
ou agencias onde se inculcam quaesquer serviços; 

to.0 Tomar providencias ácerca de leilões em logares 
públicos, corretores de hotéis, hospedarias ou estabele- 
cimentos similhantes, creados de servir e moços de 
fretes; 

11.0 Tomar providencias policiaes para obstar á emi- 
gração clandestina; 

12.0 Tomar providencias policiaes sobre mendigos, 
vadios e vagabundos; 

i3.0 Tomar providencias sobre a policia das mulheres 
prostitutas; 

^ - 14.0 Conceder licenças para casas de empréstimos 
sobre penhores, comprehendendo as estabelecidas por 
sociedades anonymas ou que d'estas sejam succursaes, 
ficando umas e outras sujeitas á fiscalisação policial, 
excepto, porém, as estabelecidas por bancos, monte- 
pios, montes de piedade, sociedades de soccorros mutuos 
e outros estabelecimentos cujos estatutos são approvados 
pelo governo; /V 

i5.0 Conceder licenças para estabelecimentos insalu- 
bres, incommodos e perigosos, e determinar a sua ces- 
sação, nos casos prescriptos nos regulamentos; 

16.0 Dirigir bs diversos serviços de hygiene e salubri- 
dade publica de conformidade com as leis, regulamentos 
e ordens do governo; adoptar, em caso necessário, as 
providencias adequadas para precaver o districto, ou 
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alguma das suas povoações, de epidemias, enfermidades 
contagiosas e quaesquer focos de infecção, dando imme- 
diatamente conta ao governo; e, com recurso para o 
governo, ordenar a demolição ou beneficiação de habi- 
tações ou construcçÕes que technicamente se tenha reco- 
nhecido importarem por qualquer fórma perigo para a 
saúde publica; 

17.0 Fiscalisar as casas de saúde, hospitaes, asylos e 
hospícios ; 

18.0 Promover a sustentação dos presos e melhora- 
mentos das cadeias; 

19.0 Dirigir superiormente nos termos das leis e regu- 
lamentos, os corpos de policia civil, exercendo a seu 
respeito as attribuições que lhe são commettidas pelos 
mesmos diplomas, e dispondo do seu auxilio para manter 
a ordem e tranquillidade publica ou para qualquer ser- 
viço policial da sua competência; 

2o.0 Superintender no serviço de sanidade maritima e 
terrestre nos termos das leis e regulamentos; 

21.0 Executar e fazer executar todas as leis e regula- 
mentos de policia e estabelecer as providencias que tiver 
por acertadas para o livre exercício das funeções das 
auctoridades e repartições publicas; 

22.° Fazer regulamentos obrigatórios em todo o dis- 
tricto, com approvação do governo, sobre os assumptos 
de que trata este artigo, não havendo regulamentos ge- 
raes de administração publica; 

23.° Exercer quaesquer outras attribuições policiaes 
que as leis, regulamentos ou instrucções do governo lhe 
incumbam. 

Art. 252.° No uso das attribuições que lhe são confe- 
ridas pelo nPq.0 do artigo 248.0, compete ao governador 
civil: 

1.0 Ordenar, precedendo reclamação dos interessados, 
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o pagamento dc despezas regularmente auctorisadas e 
liquidadas, quando os presidentes das cantaras munici- 
paes dos concelhos de t.11 ordem, excepto Lisboa, das 
juntas de parochia e das corporações ou institutos de 
piedade ou beneficência o recusem, e as camaras, juntas 
dc parochia e as mesas ou administrações gerentes não 
tenham reparado a recusa. A ordem do governador 
civil, que será sempre precedida de audiência dos refe- 
ridos presidentes, terá os mesmos effeitos que teria a 
d'estes, e poderá servir de base á execução, ficando o 
thesoureiro obrigado a satisfazel-a pela sua caução, por 
todos os seus bens e pelos do seu fiador; 

•2.0 Approvar, ouvindo a direcção das obras publicas, 
com respeito aos concelhos de i .a ordem, excepto Lis- 
boa, os planos e projectos das estradas municipaes, 
designando as obras que devem fazer-seannualmente nas 
de iclasse, e fixando as quotas com que os concelhos 
têm dc concorrer para as de interesse commum, tudo 
de conformidade com as leis e regulamentos especiaes; 

3.° Resolver, com recurso para o governo, as duvidas 
que, sobre administração da fabrica da igreja e suas 
dependentes, se suscitarem entre os parochos e as juntas 
de parochia ou irmandades e confrarias fabriqueiras; 

4.0 Ordenar ao administrador do concelho, quando 
as camaras ou juntas de parochia se recusem a escolher 
terrenos para cemitérios ou os escolham contra o pare- 
cer dos facultativos e sub-delegados de saúde, que elle 
proceda, segundo o voto dos mesmos peritos, á desi- 
gnação de terrenos que tenham as condições legaes; e, 
se as tiverem, approvar a escolha feita e determinar á 
corporação respectiva que faça levantar a competente 
planta e proceda ao projecto e orçamento das obras, 
submettendo-as cm seguida, por intermédio do admi- 
nistrador do concelho, á approvação competente; 
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5." Remetter com informação ao ministério do reino, 
nos prasos respectivamente estabelecidos, as copias das 
deliberações dos corpos administrativos que dependam 
da approvaçao do governo, e apresentar á commissão 
districtal, na primeira sessão depois de recebidas, as 
copias das deliberações cuja approvação a esta per- 
tença ; 

6.° Consultar a commissão districtal em todos os 
assumptos de interesse publico em que julgar conve- 
niente ouvir o seu parecer, nos que este codigo expres- 
samente designar, e n'aquelles em que quaesquer leis 
ou regulamentos especiaes exijam o voto dos extinctos 
conselhos de districto ou tribunaes administrativos; 

7- Approvar, modificar ou rejeitar quaesquer delibe- 
rações que, segundo este codigo ou as leis e regula- 
mentos especiaes, careçam da sua approvação para se 
tornarem executórias, e dar ao ministério publico as 
convenientes instrucções para promover a revogação de 
todas as deliberações dos corpos administrativos, que, 
sendo executórias, estejam incursas em algumas das 
nullidades previstas no artigo 3i.0; 

8.° Approvar os estatutos das associações e institutos é^-íZ-7 
de recreio, instrucção publica, educação, protecção ás '77} ' J' 
pessoas ou animaes, piedade ou beneficência, hospitaes, [y , ^ 
asylos ou hospícios, bem como os seus regulamentos ^ 
í ^ PíT Q 111 P /1C í i PVC Tict'0 as* i »-v> orgânicos e dos estabelecimentos que administrem, en- 74/- 
viando copia authentica ao ministério do reino; (') / 

9.0 Regular, com approvação do governo, a fundação 
e administração de estabelecimentos de instrucção, bene- 
ficência ou outros de utilidade publica, quando sobre o 
assumpto não hajam providenciado os seus instituidores. 

| único. Os estatutos de que trata o n.0 8.° não podem 
ser approvados pelo governador civil da sede da corpo- 
ração na parte em que se refiram ao funccionamento 

tf 
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de íiliaes rToutros districtos, o que compete aos respe- 
ctivos governadores civis. 

Art. 233." Usando das attribuições que lhe confere o 
n.0 4.0 do artigo 248.°, compete também ao governador 
civil a inspecção superior das irmandades, confrarias, 
corporações ou institutos de piedade ou beneficência, 
que por lei não estejam immediatamente subordinados 
ao governo, e, no exercício d'estas funeções, perten- 
ce-lhe: 

i.0 Regular, por meio de instrucçÕes, a sua escriptu- 
ração e contabilidade; 

2.0 Approvar os seus orçamentos e auctorisar os actos 
da sua administração que possem infiuir nos mesmos 
orçamentos, com excepção do levantamento de emprés- 
timos, acquisição de bens immobiliarios, alienação d'esses 
bens e de quaesquer capitaes, applicação ás despezas 
correntes de capitaes distratados ou que constituam o 
seu fundo, e de heranças, doações ou legados se não 
forem deixados expressamente para as referidas despe- 
zas, o que tudo depende da auctorisação do governo, 
precedendo deliberação das respectivas assembléas ge- 
raes; e bem assim com excepção da acceitação de he- 
ranças e legados, o que não depende de licença ou ap- 
provação tutelar; 

3.° Dissolver, precedendo auctorisação do governo, 
as mesas ou administrações d'estas associações ou insti- 
tutos, nomeando livremente commissões que os admi- 
nistrem só até á epocha da eleição ordinária, quando 
não julgue conveniente antecipai a, e ás quaes ficam 
competindo as mesmas attribuições que ás mesas dissol- 
vidas, excepto quanto á admissão de irmãos, a qual 
somente lhes é permittida, quando indispensável para 
evitar que seja extincta a associação. Para a dissolução 
será sempre instaurado processo, em que será ouvida a 
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mesa ou administração, e só se effectuará quando se 
prove que está incursa em algum dos seguintes casos: 

a) Que se desviou do fim para que foi instituída; 
b) Que não se habilitou com os seus orçamentos nos 

prasos e termos legaes por culpa sua; 
c) Que deixou de prestar contas das suas gerências, 

em conformidade da lei, sem motivo justificado; 
d) Que deixou, depois de advertida, de tomar as de- 

liberações indispensáveis ao desempenho dos seus de- 
veres ou que faltou á obediência legalmente devida ás 
auctoridades publicas; 

e) Que a sua gerencia é nociva aos interesses da cor- 
poração, cm vista de inquérito ou sjmdicancia a que se 
tenha procedido; 

4.0 Ordenar a estas corporações que organisem novos 
estatutos, em harmonia com os regulamentos e instru- 
cçães geraes do governo, e, quando desobedeçam, ex- 
tinguil-as, applicarido os seus bens na conformidade do 
n.0 6.°, ou determinar as disposições estatuárias por que 
devem reger-se, precedendo, n'um e n'outro caso, au- 
ctorisação do governo; 

5.° Obrigar as instituições de piedade, tanto as que 
já existirem, como as que de novo se fundarem, a ap- 
plicar, pelo menos, a decima parte da sua receita ordi- 
nária a actos de beneficência no concelho ou a estabe- 
lecimentos de beneficência do districto, ou a auxiliar o 
ensino primário da respectiva freguezia, sem prejuízo, 
porém, das despezas obrigatórias da corporação; 

6.° Extinguir as que, comquanto legalmente erectas, 
não tenham pelo menos o dobro do numero dos irmãos 
ou associados necessários para constituírem mesa, ou 
estejam por elles abandonadas, presumindo-se como 
taes aquellas em que houver repetida falta de eleição 
das suas mesas, intimando-as préviamente para se cons- 



Il6 CODIGO ADMINISTRATIVO ARTIGO 263.° (COIli.) 

tituirem de conformidade com os seus estatutos, e appli- 
cando, no caso de recusa, os seus bens e valores em 
beneficio de algum estabelecimento de beneficência do 
concelho ou da respectiva junta de parochia, mediante 
approvação do governo, bens e valores que níío podem 
ser entregues a outra corporação, ainda que se institua 
com a mesma denominação da extincta; 

7.0 Extinguir as illegalmente erectas, ou sem estatu- 
tos devidamente approvados, encorporando, com appro- 
vação do governo, os seus bens e valores na respectiva 
junta de parochia ou estabelecimentos de beneficência 
do concelho, quando, depois de intimados os gerentes, 
se não constituam legalmente, bens e valores que não 
podem ser entregues a outra corporação, ainda que se 
institua com a mesma denominação da extincta; 

8.° Enviar ao ministério publico as copias authenticas 
das deliberações que envolvam oífensa de lei ou de re- 
gulamento de administração publica ou dos seus com- 
promissos e estatutos, a fim de reclamar a sua annulla- 
ção quando versarem sobre assumptos que não depen- 
dam de approvação tutelar; 

q.0 Deferir ao conhecimento do auditor administrativo 
os processos, que avocará, de eleições de corporações 
de piedade ou beneficência, quando, no praso de trinta 
dias desde as eleições, lhe seja apresentada reclamação 
por parte de algum irmão ou associado, ou lhe seja dada 
communicação de irregularidade, que fundamente recla- 
mação do ministério publico, ouvindo previamente a 
mesa eleitoral, e observando-se no julgamento d'estes 
processos e recursos os prasos e termos do julgamento 
das eleições dos corpos administrativos; 

io.0 Dar ao respectivo agente do ministério publico 
as convenientes instrucções para este promover, pelos 
meios judiciaes competentes, que se torne elíectiva a 
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responsabilidade solidaria das mesas ou administrações, 
por mutuarem quaesquer quantias sem as necessárias 
garantias, e sem que as respectivas escripturas sejam 
levadas ao registo das hypothecas, precedendo sempre 
o registo provisorio, e bem assim por concederem mora- 
tória, ou perdão de capitaes ou seus juros; 

11.0 Participar ao respectivo agente do ministério pu- 
blico quaesquer faltas ou omissões, por que sejam re- 
sponsáveis os gerentes d'estas corporações, e que dêem 
motivo á imposição de penas, segundo o disposto na 
parte penal d este codigo, para que elle promova os 
devidos procedimentos; 

12.0 Verificar que na organisação dos orçamentos, 
sem os quaes nenhuma despeza pôde effectuar-se, e que 
regulam a gerência das corporações durante o respectivo 
anno economico, se observe rigorosamente o seguinte: 

a) No orçamento se descreverá a receita que se pre- 
sume arrecadar e as despezas que devem fazer-se para 
occorrer aos encargos da corporação; 

b) O orçamento é ordinário ou supplementar: ordi- 
nário quando é destinado a auctorisar a cobrança e ap- 
plicação dos rendimentos durante um anno economico, 
que se contará do i.0 de julho a 3o de junho seguinte; 
e supplementar, podendo haver mais de um, quando é 
destinado: i.0, a prover ao- pagamento de despezas 
urgentes, que não tenham sido contempladas no orça- 
mento ordinário do respectivo anno economico; 2.0, a dar 
applicação a saldos de contas e á receita excedente á 
calculada no orçamento ordinário; 3.°, a alterar a appli- 
cação da receita votada no orçamento ordinário; 

c) A designação da receita do orçamento ordinário 
começará pelos saldos prováveis de origens diversas, 
presumíveis em 3o de junho, e os rendimentos serão 
avaliados pela receita eílectiva do ultimo anno econo- 
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mico, c pelo calculo do termo médio do producto liquido 
dos três annos anteriores, em relação aos rendimentos 
que, por sua natureza muito variavel, não possam ser 
computados approximadamente pela receita ellectiva de 
um só anno; 

d) Os orçamentos, tanto ordinário como supplemen- 
tares, serão sempre organisados de fórma que a despeza 
votada não exceda a receita regularmente calculada-, 

c) A receita será dividida em duas classes, compre- 
hendendo-se na i." classe a receita ordinária ou que 
provenha de rendimentos permanentes ou periódicos; 
na 2.a, a extraordinária ou eventual, dependente de 
factos incertos, incluindo-se numa ou n'outra, conforme 
a sua procedência, as dividas activas que se presume 
cobrar durante o anno economico; 

f) Não se inscreverá a receita em globo, mas em 
tantos artigos, nas referidas classes, quantas forem as 
suas origens diversas, explicando-se em notas a sua 
proveniência, e declarando-se, quanto ás verbas de em- 
préstimos, a sua totalidade, data da respectiva auctori- 
sação, quantias levantadas e as já amortisadas; 

g) Os rendimentos em generos serão mencionados 
no orçamento, calculando-se na columna da receita a 
sua importância a dinheiro pelos preços da tarifa cama- 
rada, ou, na sua falta, pelos preços presumíveis; 

h) Nos orçamentos não podem auctorisar-se receitas 
dos annos futuros, e os donativos, legados c quaesquer 
subsídios eventuaes só se inscreverão depois de recebidos; 

i) A despeza será também dividida em duas classes, 
comprehendendo-se na i.a classe a despeza obrigatória, 
determinada pelos estatutos ou por lei; na 2.a, a facul- 
tativa, que, comquanto utií, não seja indispensável para 
satisfazer aos fins da instituição, incluindo-se na primeira 
qs dividas passivas a pagar durante o anno eçonomico; 
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/) Não se inscreverá a despeza em globo, mas cm 
tantos artigos, nas referidas classes, quantas forem as 
diversas applicações, separando-se, quanto possível, a 
parte destinada ao pessoal da destinada ao material, e 
por fórma que se possam apreciar os dilferentes ele- 
mentos componentes da verba principal, dando-se em 
notas as necessárias explicações ; 

k) As despezas com festividades não serão mencio- 
nadas em globo, mas1 devidamente desenvolvidas; 

/) Quaesquer receitas com applicação especial não 
serão desviadas para outro fim; 

m) As despezas para obras de construcção e repara- 
ção, no que se não comprehendem os pequenos con- 
certos ou despezas de conservação, serão justificadas 
com os respectivos projectos e orçamentos de peritos, 
desenvolvendo-se por artigos a despeza com material e 
mão de obra; 

n) Será applicada, pelo menos, a decima parte da 
receita ordinária das instituições de piedade aos fins 
designados no n.0 5.° d'este artigo; 

o) Não se proporá nenhuma despeza facultativa sem 
que sejam attendidas todas as despezas obrigatórias ; 

p) Serão numeradas por ordem todas as verbas do 
orçamento ordinário, tanto na parte relativa á receita 
como á despeza, e as verbas dos orçamentos supple- 
mentares serão descriptas sob a mesma numeração de 
títulos, capítulos c artigos com que no orçamento ordi- 
nário estiverem inscriptas as verbas da mesma natureza; 

q) Não se inscreverá nos orçamentos supplementares 
nenhum argumento provável dos rendimentos calculados 
no orçamento ordinário sem que a receita, já cobrada 
ao tempo em que elles se organisarem, exceda a calcu- 
lada, o que será devidamente comprovado; 

r) Por çadircarçai no fim do respectivo anno econo- 
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mico todas as auctorisaçõcs concedidas nos orçamentos 
do mesmo anno, se reproduzirão, em novo orçamento, 
as despezas não cffectuadas c que ainda seja necessário 
elíectuar, para que se auctorisem; 

s) O orçamento ordinário será proposto no principio 
do mez de abril, pelo presidente da mesa ou adminis- 
tração, c remettido, depois de discutido e approvado 
pela mesa, ao administrador do concelho ou bairro, até 
o fim do referido mez, para este o enviar ao governador 
civil, a quem compete approval-o, modifical-oou ordenar 
que seja reformado; e, quanto aos orçamentos supple- 
mentares, serão votados, quando necessários, para serem 
approvados dentro do respectivo anno economico c antes 
de effectuadas as despezas; 

/) Os orçamentos, antes de serem remettidos ao admi- 
nistrador do concelho ou bairro, estarão patentes aos 
irmãos durante oito dias, o que será annunciado por 
avisos affixados á porta do edificio onde funccionar a 
corporação, tendo direito todos os irmãos ou associados 
a fazer observações por escripto, que serão juntas ao 
orçamento e apresentadas ao governador civil; 

u) Os orçamentos, depois de findo o praso em que 
devem estar patentes, serão remettidos em duplicado, 
no praso de tres dias, ao administrador do concelho ou 
bairro, acompanhados dos seguintes documentos: 

i.0 Acta da sessão da mesa em que tenham sido dis- 
cutidos e approvados; 

2.° Relação das dividas activas e passivas, com decla- 
ração da sua origem, natureza e annos economicos a 
que respeitam; 

3.° Mappa do producto liquido de cada um dos ren- 
dimentos nos tres annos anteriores; 

4.0 Projectos e orçamentos especiaes das obras, feitos 
por peritos; 
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5.° Certidão, passada pelo secretario, de terem estado 
patentes durante oito dias; 

()." Observações que tenham sido apresentadas pelos 
irmãos ou associados; 

7.0 Quaesquer outros documentos que sirvam para 
elucidar o orçamento; 

i') O administrador do concelho ou bairro, depois de 
receber o orçamento ordinário, e, passando recibo, o 
remetterá, até o dia i5 de maio, ao governador civil, 
com informação acerca da conveniência de serem aucto- 
risadas as despezas propostas e sobre o calculo da re- 
ceita ; 

x) Aos orçamentos supplemcntares são extensivas, 
na parte applicavel, as disposições anteriores; 

y) Na reforma de qualquer orçamento se observarão 
formalidades idênticas ás exigidas para a sua organi- 
sação; 

ç) Emquanto não for approvado o orçamento ordi- 
nário, continuam as corporações a reger-se pelo ultimo 
orçamento approvado, excepto com respeito a despezas 
facultativas, as quaes só podem ser auctorisadas em 
orçamento do proprio anno, depois de approvado; 

i3.0 Verificar e promover que, quanto á contabilidade 
d'estas corporações, se cumpra rigorosamente o seguinte: 

a) O serviço financeiro executar se-ha em períodos 
de gerencia, que serão desde i de julho a 3o de junho 
do anno seguinte, caducando então todas as auctorisa- 
ções orçamentaes e ficando sem eífeito todos os man- 
dados de pagamento não effectuados; 

b) A receita será cobrada por meio de guias, nume- 
radas em ordem seguida com respeito a cada anno 
economico, sendo entregues, depois de datadas pelo 
secretario c assignadas por este c pelo presidente da 
rnesa ao thesoureiro, a quem compete arrecadar a rc- 
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ceita e satisfazer todos os pagamentos devidamente or- 
denados; 

c) As despezas serão pagas por meio de mandados 
passados e subscriptos pelo secretario e assignados pelo 
presidente, que é o único competente para os ordenar, 
em harmonia com os orçamentos e as deliberações da 
mesa; 

d) Não se ordenarão em um só mandado despezas 
relativas a differentes verbas do orçamento, devendo 
inscrever-se em cada um o titulo, capitulo e artigo do 
orçamento que as auctorisa; 

e) O pagamento das despezas obrigatórias terá pre- 
ferencia ao das facultativas, quando a receita realisada 
seja insufficiente para occorrer a todas as despezas; 

f) As mesas tomarão contas em curtos prasos aos 
thesoureiros, consignando o resultado na acta daiespc- 
ctiva sessão, não lhes abonando despezas effectuadas 
sem mandado e que não estejam comprovadas com re- 
cibos ; 

g") Serão vendidos por meio de arrematação, e pelo 
maior lanço, os géneros de que a corporação não carecer 
para os seus estabelecimentos, e que o thesoureiro tenha 
recebido como rendimento da mesma corporação; 

/;) As mesas ou direcções prestarão annualmente as 
suas contas de gerencia, comprehendendo toda a receita 
cobrada e a despeza effectuada durante o anno econó- 
mico ; 

i) A conta começará pelos saldos com que tiver sido 
encerrada a conta do anno anterior, e, descrevendo toda 
a receita e despeza da gerencia, seguindo a ordem e 
numeração que tiverem nos orçamentos, terminará pelos 
saldos que transitarem para a seguinte gerencia, sendo 
a sua existência verificada por meio de contagem; 

/) Explicar-sç-hao em notas as differentes verbas de 
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receita c dcspeza, fazendo-se também, cm cada verba 
de despeza, referencia, por números, aos documentos 
que as justifiquem; 

k) O presidente apresentará á mesa, até o fim do 
mez de agosto, a conta da gerência do anno economico 
anterior, e a mesa, adoptando-a, com ou sem modifica- 
ções, a mandará patentear aos irmãos ou associados 
durante oito dias, o que será annunciado por aviso afli- 
xado á porta do edifício onde funccionar a corporação; 

/) Quaesquer observações apresentadas pelos irmãos 
ou associados serão juntas ao processo, podendo também 
apresental-as ao governo civil do districto; 

m) As contas serão enviadas em duplicado, até o fim 
do mez de outubro, ao administrador do concelho ou 
bairro, c irão acompanhadas dos seguintes documentos; 

i ." Orçamentos ordinários e supplementares, devida- 
mente approvados, que se refiram á gerência; 

2.° Mandados de pagamento e documentos que justi- 
fiquem as despezas effectuadas, numerados por ordem, 
mas emmaçados em separado os que se refiram á mesma 
verba do orçamento; 

3.° Uma copia de todos os contractos, inclusive os de 
empréstimos, realisados durante o annp da gerencia, ou 
certidão de não os haver; 

4.0 Um mappa comparativo das differentes verbas de 
dcspeza auctorisadas e do que se houver pago. no decurso 
do anno, com respeito a cada uma d'ellas, indicando as 
diíTerenças para mais ou para menos; 

5.° Uma relação de todas as dividas activas e passivas, 
mencionando os artigos orçamentaes a que respfeitam, 
ou certidão de não os haver; 

6.» Certidão do accordão que tiver julgado a conta do 
anno anterior; 

y.0, Cçrtidão do saldo da çonta do anno anterior, ha- 
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vendo-o, com declaração das cspecies e valores de que 
se compunha; 

8.° Certidão do saldo existente em 3o de junho, ultimo 
da gerência a que se refere a conta, com certidão de se 
ter conferido a sua exactidão; 

g." Certidão de terem estado patentes as contas aos 
associados durante oito dias; 

io.0 Certidão de terem entrado no cofre as quantias 
em que tiverem sido condemnados os gerentes do anno 
anterior, havendo condemnação; - 

u." Qúaesquer observações ou reclamações apresen- 
tadas sobre as contas; 

12.0 Quaesquer outros documentos que sirvam para 
esclarecer as contas: 

ii) As contas, logo que sejam recebidas pelo admi- 
nistrador do concelho ou bairro, do que passará recibo, 
serão por elle examinadas e remettidas com informação 
ao governo civil para serem apresentadas á commissão 
districtal ou enviadas ao tribunal de contas no caso de 
exceder a i5;oooí6ooo réis a receita ordinária approvada 
no respectivo orçamento ordinário; 

o) As contas serão prestadas pelos administradores 
ou mesarios em exercício, ainda que se refiram a gerên- 
cias anteriores; 

p) Respeitando as contas a períodos de gerencia em 
que tenham servido outros gerentes, e havendo quaesquer 
irregularidades, serão convidados os responsáveis a exa- 
minal-as e allegar, querendo, no praso de oito dias, o 
que tiverem por conveniente, sendo em seguida remet- 
tidas, com as explicações que derem, ao administrador 
do concelho ou bairro. 

| único. São consideradas corporações administrativas, 
nos termos c para os effeitos d este codigo, todas as 
corporações, associações e institutos de piedade c bene- 
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ficencia, sujeitas á inspecção do governador civil, con- 
forme o disposto n'este artigo. 

Art. 254.0 Nas disposições do artigo 253.° não se 
comprehendem os monte-pios ou outras associações ex- 
clusivamente de soccorros mutuos, nem as caixas eco- 
nómicas, as quaes, todavia, ficam sujeitas á vigilância e. 
inspecção do governador civil, que poderá mandar pro- 
ceder a balanço nos seus cofres, verificará a sua escri- 
pturação e contabilidade, e dará conta ao governo, pelo 
ministério competente, dos abusos que notar, cumprin- 
do-lhe também fiscalisar que as esmolas, donativos e 
subscripções, promovidas por quaesquer particulares ou 
commissões para fins de piedade, beneficência ou utili- 
dade publica, tenham a devida applicação, participando 
ao ministério publico quaesquer abusos que notar. 

Art. 253.° O governador civil visitará, quando for ne- 
cessário, o districto ou parte d'elle, dará conta ao go- 
verno, pelos respectivos ministérios, dos melhoramentos 
de que precise, proverá ás necessidades publicas quanto 
couber nas suas attribuições, e promoverá a fundação 
de instituições de beneficência e instrucção e quaesquer 
obras de reconhecido interesse publico. 

Art. 250.° Na execução das leis, dos decretos e das 
providencias de segurança geral pôde o governador civil 
proceder directa e pessoalmente ou por intermédio dos 
seus delegados e agentes. 

Art. 237.0 Nas matérias meramente administrativas 
pôde o governador civil reformar em qualquer tempo 
as suas decisões, mas nas matérias contenciosas ou de- 
claratórias de direitos só podem ser revogadas as suas 
resoluções por meio dos competentes recursos. 

§ t.0 Todas as resoluções do governador civil podem 
ser, em qualquer tempo, emendadas ou revogadas pelo. 
governo, salvo havendo prejuízo de direitos adquiridos. 
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| 2.° Das resoluções tomadas pelo governador civil 
cabe recurso nos termos e prasos legaes, para o su- 
premo tribunal administrativo nos casos de incompe- 
tência, excesso de poder, violação de lei ou ottensa de 
direitos. 

SECÇÃO II 

Secretario ycral e mais empregados do governo civil 

Art. 258.° Em cada governo civil ha um secretario 
geral, nomeado por decreto, precedendo concurso docu- 
mental e provas escriptas, nos termos dos respectivos 
regulamentos. * 

| único. Para o logar de secretario geral dos gover- 
nos civis dos districtos de Lisboa e Porto será nomeado 
o secretario geral de outro governo civil, que no cargo 
tenha quatro annos de exercício pelo menos. 

Art. 259.0 São candidatos aos logares de secretario 
geral os bacharéis formados em direito, sendo motivos 
de preferencia os serviços prestados em cargos admi- 
nistrativos e a superioridade de habilitações literárias 
e scientificas. 

Art. 260.° Compete ao secretario geral: 
i.0 Dirigir sob as ordens do governador civil, c se- 

gundo as instrucções que este estabelecer para o serviço 
da secretaria do governo civil, o expediente e trabalhos 
da mesma secretaria, e preparar os processos para se- 
rem submettidos á resolução do referido magistrado c 
da commissão districtal; 

2.0 Authenticar todos os documentos e assignar todas 
as certidões expedidas pela secretaria do governo civil, 
e bem assim subscrever quaesquer termos officiaes; 

3.° Conservar, sob sua responsabilidade, o archivo 
do governo civil; 

4.0 Corresponder-se em nome e de ordem do gover- 
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nador civil, com quaesquer magistrados, funccionarios 
ou corporações administrativas do districto; 

b.0 Exercer as funcçôes de ministério publico junto 
da commissão districtal e do auditor administrativo; 

6.° Substituir o governador civil, nos termos do ar- 
tigo 245.0 e seu | único. 

7.0 Exercer quaesquer attribuições ou commissoes que 
lhe sejam impostas por lei, regulamentos de adminis- 
tração publica ou ordens do governo. 

Art. 261.0 As secretarias dos governos civis têm os 
demais empregados que constem do quadro lixado pelo 
governo. 

Art. 262.0 Os empregados das secretarias dos go- 
vernos civis, salvo o disposto no artigo seguinte, são 
nomeados pelo governo, em concurso documental, nos 
termos do respectivo regulamento. 

Art. 263.° O governador civil, sem prejuízo do dis- 
posto na lei a favor dos oíficiaes inferiores do exercito 
e outros, nomeia, precedendo concurso documental, 
segundo o regulamento respectivo, e com recurso para 
o governo, os amanuenses da secretaria, e independen- 
temente de concurso, o porteiro, contínuos e correios, 
onde os houver. 

Art. 264.0 O secretario geral e demais empregados 
do governo civil prestam juramento perante o governa- 
dor civil do districto. 

Art. 265.° O secretario geral pôde ser transferido 
pelo governo de um para outro districto, e bem assim 
os outros empregados da secretaria, mas estes para 
logares idênticos ou com iguaes ordenados. 

Art. 266.0 Nas faltas ou impedimentos do secretario 
geral, se o governo não providenciar de outra fórma, 
fará as suas vezes o chefe de repartição ou official que 
o governador civil designar. 
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Art. 267.0 Nas faltas ou impedimentos dos chefes de 
repartição ou officiaes, farão as suas vezes os empre- 
gados da classe immediatamente inferior que o gover- 
nador civil designar, mas não haverá nomeações inte- 
rinas para serem substituídos quaesquer outros empre- 
gados nas suas faltas ou impedimentos. 

Art. 268.0 Os porteiros serão substituídos, nas suas 
faltas ou impedimentos, pelo continuo que o governador 
civil designar, e os contínuos por officiaes de diligencias 
das administrações dos concelhos ou bairros ou praças 
do corpo de policia civil também designados pelo mesmo 
magistrado. 

CAPITULO II 

Administrador do concelho ou bairro e empregados 
da administração 

SECÇÃO I 

Administrador do concelho ou Lairro 

Art. 269.0 Em cada concelho haverá um administra- 
dor de concelho, e em cada bairro de Lisboa e Porto 
um administrador de bairro, delegado e representante 
do governo e do governador civil ha sua respectiva 
circumscripção administrativa, e immediatamente subor- 
dinado a este magistrado, competindo-lhe prover ás 
necessidades do serviço administrativo em todos os 
assumptos da sua competência, que não estejam espe- 
cialmente commettidos a outras auctoridades ou func- 
cionarios, desempenhar as attribuições que lhe são con- 
feridas por este codigo e por quaesquer leis ou regula- 
mentos de administração publica, e cumprir as ordens 
e instrucções emanadas do governador civil. 
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Art. 27o.0 Os administradores de concelho ou bairro 
são nomeados por decreto do governo sobre proposta 
do governador civil. 

Art. 271.0 Os administradores dos concelhos de i.a 

ordem devem ser bacharéis formados em direito ou in- 
divíduos habilitados com algum curso de instrucção su- 
perior, especial ou secundaria. 

Art. 272.0 Os administradores de concelho ou bairro 
perceberão os ordenados que lhes forem votados nos 
orçamentos municipaes, e os emolumentos que lhes 
competirem segundo a respectiva tabella, não podendo, 
porém, os ordenados ser inferiores a qooj&ooo réis nos 
concelhos de i.a ordem e a 3oo.K)Oo réis nos de 2." 
ordem. 

Art. 273.° Os administradores de concelho ou bairro 
tem substitutos nomeados pela mesma fórma que os 
eífectivos. 

| 1.0 Nas faltas e impedimentos simultâneos do admi- 
nistrador de concelho ou bairro e do seu substituto, e 
emquanto o governador civil não nomear quem sirva 
interinamente, fará as suas vezes o presidente da camara 
municipal. 

| 2.0 O presidente da camara, emquanto substitue o 
administrador do concelho ou bairro, não exerce as 
funeções de vereador. 

Art. 274.0 Os administradores de concelho ou bairro 
e os seus substitutos prestam juramento, por si ou por 
procuração nas mãos do governador civil. 

Art. 275.° Os administradores de concelho ou bairro ^ 
e os seus substitutos podem ser suspensos pelo gover- 
nador civil até trinta dias em cada anno, mas somente 
o governo pôde suspendel-os por maior praso, transfe- 
ril-os e demittil-os, segundo as conveniências do serviço 
publico. 

9 
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Art. 276.0 A acção directa do administrador do con- 
celho, como magistrado administrativo e chefe da admi- 
nistração activa do concelho, exerce-se: 

i.0 Por informação, inspecção e execução de diversos 
serviços de interesse publico; 

2.0 Como auctoridade policial do concelho. 
Art. 277.0 No desempenho das attribuições, que lhe 

confere o n.0 i.0 do artigo 27G.0, compete ao adminis- 
trador do concelho: 

1." Informar com inteira diligencia e minuciosidade o 
governador civil sobre todos os assumptos de interesse 
publico e de interesse particular a este correlativos, pro- 
pondo as providencias que julgar convenientes; 

2.0 Executar e fazer executar na sua circumscripção 
administrativa as leis e regulamentos administrativos; 

3.° Executar e fazer executar as ordens e resoluções 
superiores, e bem assim as deliberações da camara 
municipal, legalmente tomadas, na parte que d'elle de- 
penda ; 

4.0 Vigiar pela execução de todos os serviços admi- 
nistrativos, de conformidade com as leis e regulamentos 
respectivos; 

5.° Providenciar, nos limites das suas attribuições, 
com respeito aos serviços confiados pelas leis e regu- 
lamentos á sua vigilância e auctoridade, representando 
ao governador civil quando seja necessário tomar pro- 
videncias que excedam a sua competência; 

6.° Delegar, sob sua responsabilidade, nos seus subal- 
ternos, algumas das suas attribuições, quando as neces- 
sidades do serviço o exigirem: 

7.0 Superintender em todos os funccionarios adminis- 
trativos, corpos administrativos e corporações ou insti- 
tutos de piedade ou beneficência, inspeccionando como 
executam as leis c regulamentos administrativos, exa- 
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minando o estado dos seus archivos, da escripturaçao 
e dos respectivos cofres, vigiando a sua administração, 
e verificando se os livros e documentos estão devida- 
mente sellados, do que informará o governador civil, 
propondo as providencias que forem necessárias; 

8.° Assistir sempre ás sessões da camara municipal, 
promover os melhoramentos que dependam d'ella e o 
cumprimento de todas as suas obrigações, dar conta da 
sua recusa ou negligencia ao governador civil, e bem 
assim enviar-lhe uma copia das deliberações que envol- 
vam nullidade ou forem contrarias aos interesses pú- 
blicos ; 

9.0 Promover que as juntas de parochia realisem os 
melhoramentos que dependam d'ellas, e participar ao 
governador civil os seus actos que sejam offensivos das 
leis ou regulamentos administrativos ou dos interesses 
públicos, enviando-lhe uma copia das respectivas deli- 
berações ; 

io.0 Promover que as corporações ou institutos de 
piedade ou benefioencia effectuem os melhoramentos 
dos estabelecimentos que administram, e dar conta ao 
governador civil dos actos por ellas practicados que 
offendam as leis, os regulamentos administrativos, os 
seus estatutos, compromissos ou interesses, enviando-lhe 
uma copia das respectivas deliberações; 

11.0 Remetter ao governador civil, com informação 
circumstanciada, copias das deliberações dos corpos 
administrativos e das corporações e institutos de piedade 
ou beneficência que, para serem executórias, careçam 
de approvação superior e bem assim, nos prasos legaes, 
os orçamentos e contas de todas estas corporações e 
dos corpos administrativos; 

ia.0 Dar conta ao governador civil, para os effeitos 
de serem annulladas, das nomeações de empregados 
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dos corpos administrativos e dos estabelecimentos, insti- 
tutos e corporações de piedade ou beneficência, que não 
tenham sido feitas em conformidade do respectivo regu- 
lamento; 

i3.0 Superintender, nos termos das leis especiaes, as 
escolas e estabelecimentos públicos ou particulares, de 
instrucção e educação; 

14.0 Fiscalisar o modo como são cumpridos os regu- 
lamentos acerca dos expostos e creanças desvalidas e 
abandonadas, executando também diligentemente as 
obrigações que lhe são impostas; 

i5.0 Prestar aos corpos administrativos ou seus pre- 
sidentes, e a todas as auctoridades e corporações publicas 
o auxilio de que precisem para o desempenho de suas 
funeções; 

16.0 Exercer, com respeito á fazenda publica, as attri- 
buições que lhe commettem as leis e regulamentos espe- 
ciaes ; 

17.0 Abrir e registar os testamentos em conformidade 
do codigo civil; 

18.0 Receber as escusas dos testamenteiros, nos termos 
do codigo civil; 

iq.0 Tomar conta do cumprimento dos legados pios 
ou destinados a applicaçÕes pias ou de utilidade publica, 
nos termos da legislação especial, competindo esta attri- 
buição em Lisboa, ao administrador do primeiro bairro, 
e no Porto ao do bairro a que pertencer a santa casa 
da misericórdia da mesma cidade; 

2o.0 Participar ás corporações administrativas no praso 
de quinze dias, contados do registo dos testamentos, os 
legados com que tenham sido contempladas; 

21.0 Nomear, com excepção do secretario, os empre- 
gados da administração do concelho; 

22.0 Nomear para todos os outros empregos do con- 
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celho ou parochia, para cujo provimento as leis lhe 
dêem competência, e, nos termos d'este codigo, sus- 
pender e dcmittir os respectivos empregados; 

23.° Tomar juramento aos empregados públicos do 
concelho, quando a lei não designe auctoridade compe- 
tente para o deferir e fazer-lhe dar posse dos respectivos 
empregos; 

24.0 Conceder licença até trinta dias em cada anno 
aos empregados seus subordinados, não havendo pre- 
juizo para o serviço; 

25.° Exercer quaesquer outros actos ou attribuições 
que as leis ou regulamentos lhe incumbam. 

Art. 278.0 No exercício das attribuições que lhe con- 
fere o n.0 2.0 do artigo 276.0, compete ao administrador 
do concelho; 

i.0 Dirigir a policia do concelho, dando todas as pro- 
videncias necessárias para que se cumpram as leis e 
regulamentos de policia geral, districtal e municipal, c 
para a manutenção da ordem e tranquillidade publica, 
podendo para esse fim requisitar o auxilio da força pu- 
blica, quando seja necessário; 

2.0 A policia sobre os extrangeiros que residam ou 
transitem no concelho; 

3.° A policia sobre mendigos, vadios, vagabundos c 
músicos ambulantes; 

4.0 A policia relativa ás casas publicas de jogo, hospe- 
darias, estalagens, botequins e similhantes; 

5.° A policia relativa ao uso e porte de armas brancas 
ou de fogo; 

6.° A policia sobre pregões, cartazes e annuncios em 
logarcs públicos, e sobre os demais factos prohibidos 
pelo n.0 2.0 do artigo 251.0; 

7.0 A policia dos theatros e espectáculos públicos, 
cohibindo os factos prohibidos pelo n.1 3.° do artigo 251.0; 
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8.° A policia sobre as reuniões publicas, nos termos 
das leis e regulamentos especiaes; 

9.0 A policia sanitaria em conformidade dos respe- 
ctivos regulamentos; 

10.0 A policia para manter a boa ordem nos templos 
e solemnidades religiosas; 

n.0 A policia das festas e divertimentos públicos; 
12.0 A policia para impedir a divagação de pessoas 

alienadas, fazendo-as recolher em algum estabelecimento 
apropriado, ou entregar ás pessoós que devam tomar 
conta d'ellas; 

i3.0 A policia para impedir a divagação de animaes 
malfazejos, providenciando para que sejam extinctos; 

14." A policia relativa ás mulheres prostitutas; 
i5.0 A policia para impedir e reprimir quaesquer 

actos contrários á ordem e á moral e decencia publica; 
ió.0 Tomar as providencias necessárias para proteger 

a liberdade, propriedade e segurança dos habitantes do 
concelho; 

17.0 Providenciar para protecção e segurança das pes- 
soas e cousas nos casos de incêndio, inundação, naufrá- 
gio, calamidade publica e similhantes, promovendo a 
prestação e distribuição de soccorros; 

18.0 A vigilância pela segurança das cadeias e sus- 
tentação dos presos; 

ig.0 A fiscalisação dos pesos e medidas; 
1 2o.0 A concessão de bilhetes de residência a extran- 

geiros, nos termos dos respectivos regulamentos; 
21.0 A concessão de licenças para theatros e espectá- 

culos públicos, fóra da capital do districto, impondo 
todas as condições necessárias para segurança dos espe- 
ctadores e artistas; 

22.0 A concessão de licenças, fóra da capital do dis- 
tricto, para fabricar, vender, importar ou usar armas 
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brancas ou de fogo, licenças que, sendo para uso e 
porte de armas, são validas em todo o reino durante o 
tempo da concessão; 

23.° A concessão de licenças aos estabelecimentos 
insalubres, incommodos e perigosos, e determinar a sua 
cessação, nos termos dos respectivos regulamentos; 

24.0 A concessão de licenças policiaes que não com- 
petir, por disposição legal, a outra auctoridade ou cor- 
poração ; 

25.° Auxiliar os empregados fiscaes, de justiça emuni- 
cipaes, e bem assim os arrematantes de impostos do 
estado ou do município, quando .requisitarem o seu 
auxilio; 

26.0 Levantar autos de investigação de todos os crimes 
públicos, inquirindo testemunhas e colligindo quacsquer 
documentos ou provas que possam esclarecer os tribu- 
naes, e remettendo os autos com informação ao minis- 
tério publico; 

27.0 Participar ao ministério publico as contravenções 
de regulamentos e posturas para que promova a appli- 
cação das penas devidas; 

28.0 Proceder á captura de criminosos quando possam 
ser presos sem culpa formada, e nos outros casos quando 
o ministério publico lhe entregar os competentes man- 
dados, pondo os presos desde logo á disposição do res- 
pectivo juiz; 

29.° Dar buscas e proceder a apprehensões e mais 
diligencias necessárias para investigação dos factos cri- 
minosos, guardando formalidades iguaes ás prcscriptas 
para as auctoridades judiciaes; 

3o.0 Exercer quaesquer outras attribuições policiaes 
que as leis e regulamentos lhe incumbam. 

Art. 27().0 Nos concelhos das capitaes de districto a 
concessão de bilhetes de residência, de licenças para 
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theatros e espectáculos públicos, para fabrico, importa- 
ção, venda ou uso de armas brancas ou de fogo, para 
casas de jogo, hospedarias, estalagens, botequins e si- 
milhantes, pertence ao governador civil. 

Art. 28o.0 Nos concelhos onde haja corpos de policia 
civil, os administradores dos bairros e os dos concelhos, 
quando não forem também commissarios de policia, 
exercem cumulativamente com estes ou com os chefes 
das repartições policiaes as attribuições de policia men- 
cionadas n'este codigo, preferindo, porém, os chefes das 
repartições policiaes ou os commissarios, quando con- 
corram simultaneamente. 

Art. 281.0 Tudo o que fica disposto a respeito dos 
administradores de concelho é applicavel aos adminis- 
tradores dos bairros de Lisboa e Porto, salvo quaesquer 
disposições especiaes. 

SECÇÃO II 

Empregados da adiiiinislração do toncellio 

Art. 282.0 O administrador do concelho tem um secre- 
tario por elle proposto e nomeado pelo governador civil, 
precedendo concurso documental. 

Art. 283.° O secretario da administração do concelho 
só pôde ser demittido, com prévia audiência sua, por 
desleixo, erro de officio ou mau procedimento, e é com- 
petente para o demittir o governador civil. 

| i.0 Da demissão cabe recurso para o governo, inter- 
posto de conformidade com o respectivo regulamento. 

§ 2.0 O secretario da administração pôde ser transfe- 
rido para outro concelho do mesmo districto. 

Art. 284.0 O secretario da administração é substituído 
nas suas faltas ou impedimentos temporários pelo empre- 
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gado da mesma administração que o administrador do 
concelho nomear. 

Art. 285.° São attribuições do secretario da adminis- 
tração do concelho: 

i.0 Dirigir, sob as ordens e instrucções do adminis- 
trador, o expediente e trabalhos da secretaria; 

2.0 Authenticar todos os documentos, e assignar todas 
as certidões expedidas pela secretaria; 

3.° Conservar sob a sua responsabilidade, na casa da 
administração, o archivo da secretaria; 

4.0 Preparar o expediente e as informações necessárias 
para as resoluções do administrador; 

5.° Lavrar e subscrever todos os autos e termos offi- 
ciaes da administração do concelho; 

ò.0 Exercer quaesquer commissões que lhe sejam im- 
postas por lei, regulamento ou ordens Superiores. 

Art. 286.0 Os ordenados dos secretários das adminis- 
trações dos bairros de Lisboa e Porto são fixados nos 
actuaes, e no das administrações dos restantes concelhos 
em 36o^ooo réis nos de i.a ordem, em 240ÍÍ000 réis 
nos de 2.a ordem e de população superior a i5:ooo ha- 
bitantes, e em iSo^ooo réis nos outros concelhos. 

Art. 287.° Nas administrações dos concelhos haverá 
amanuenses para a execução e prompto expediente do 
serviço, e o seu numero não excederá a quatro nos con- 
celhos de i.a ordem, a tres nos de 2.a ordem, que te- 
nham mais de i5:ooo habitantes, e a dois nos restantes, 
e os seus ordenados não serão respectivamente supe- 
riores a iboíftooo e leojbooo réis. 

| único. Nos concelhos, onde haja actualmente maior 
numero de amanuenses, será este reduzido ao limite 
correspondente, e, onde o numero for menor, não po- 
derá este, sem auctorisação do governo, ser elevado 
nem ainda até o numero acima fixado. 
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Art. 288.0 Nas administrações dos concelhos haverá 
igualmente officiaes de diligencias para o serviço da 
administração, e o seu numero não poderá exceder, 
sem auctorisação do governo, a,três nos concelhos de 
i.a ordem, a dois nos concelhos de 2.a ordem, que 
tenham mais de 16:000 habitantes, e a um nos restantes, 
e os respectivos ordenados não serão superiores a 1 ooítpooo 
e Boííooo réis. 

Art. 289.° Os ordenados dos empregados, de que 
trata esta secção, serão pagos pela respectiva camara 
municipal, como despeza obrigatória. 

Art. 29o.0 Os amanuenses e officiaes de diligencias 
são nomeados pelo administrador do concelho, e tanto 
elles como o secretario prestam juramento perante aquelle 
magistrado. 

Art. 291." O secretario, amanuenses e officiaes de 
diligencias podem ser suspensos, até trinta dias em cada 
anno, pelo administrador do concelho, e por praso supe- 
rior com auctorisação do governador civil, a qual, para 
a demissão dos mesmos empregados, é sempre indis- 
pensável. 

Art. 292.0 Os officiaes de diligencias são competentes 
para accusar as transgressões das posturas e regula- 
mentos policiaes, mas não podem ser condemnados em 
custas, ainda que a queixa seja julgada improcedente. 

Art. 293." Tudo o que fica disposto a respeito dos 
empregados das administrações dos concelhos é appli- 
cavel aos das administrações dos bairros de Lisboa e 
Porto, salvo disposições especiaes. 
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CAPITULO III 

Regedor de parochia e seus empregados 

Art. 294.0 Em cada parochia, ou parochias annexadas 
administrativamente, ha um regedor nomeado pelo go- 
vernador civil, sob proposta do administrador do con- 
celho, de quem é immediato representante em todos os 
assumptos das suas attribuições, e nos que não estiverem 
especialmente commcttidos a outras auctoridades ou 
funccionarios. 

Art. 295.0 Só pôde ser regedor de parochia o indi- 
viduo que tiver n'ella residência e souber ler, escrever 
e contar. 

Art. 296.0 O cargo de regedor de parochia é obriga- 
tório, porém o nomeado não pôde ser compellido a 
servir por mais de um anno; somente depois de um 
anno de intervallo poderá ser obrigado a acceitar nova 
nomeação. 

Art. 297.0 O regedor de parochia não vence orde- 
nado, mas tem os emolumentos que pelas leis lhe com- 
petirem, e, emquanto exercer o seu emprego, é isento 
do serviço do jury, de aboletamentos em tempo de paz 
c do imposto de trabalho estabelecido iTeste codigo. 

Art. 298.0 As funeções de regedor de parochia são 
incompatíveis com qnaesquer outras funeções publicas, 
excepto com as de juiz de paz. 

Art. 299.0 O regedor de parochia tem substituto no- 
meado pelo governador civil nos mesmos termos do 
eífectivo. 

Art. 3oo.0 O regedor de parochia e seu substituto 
podem ser suspensos pelo administrador do concelho, 
mas só pelo governador civil podem ser demittidos. 
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Art. 3oi." O regedor de parochia e seu substituto 
prestam juramento, por si ou por procuração, nas mãos 
do administrador do concelho. 

Art. 3o2.0 Incumbe ao regedor de parochia : 
i.0 Dar parte ao administrador do concelho das faltas 

c irregularidades que a junta de parochia commetter; 
2.0 Dar parte ao administrador do concelho das faltas 

ou irregularidades que lhe conste haver na administração 
das irmandades, confrarias e estabelecimentos de bene- 
ficência ou piedade ; 

3.° Dar parte circumstanciada ao administrador do 
concelho dos factos criminosos de que tiver noticia, e 
das provas que possam obter-se para descobrir os cri- 
minosos ; 

4.0 Vigiar a execução das providencias policiaes rela- 
tivas aos cemitérios da parochia, e exercer as funcçoes 
de policia sanitaria que lhe forem commettidas nas leis 
e regulamentos; 

5.° Prover á desobstrucção das ruas e caminho paro- 
chiaes; 

6.° Abrir os testamentos na conformidade das dispo- 
sições do codigo civil; 

7.0 Exercer as funcçoes de que for encarregado pelo 
administrador do concelho, nos termos d'este codigo; 

8.° Finalmente, exercer quaesquer outras attribuições 
que as leis e regulamentos lhe incumbam. 

Art. 3o3.0 As funcçoes de secretario do regedor são 
exercidas pelo secretario da junta de parochia; porém, 
se este for vogal da mesma corporação, serão exercidas 
por pessoa nomeada pelo administrador do concelho 
sobre proposta do regedor, á qual a junta arbitrará 
gratificação não excedente a i2$ooo réis annuaes. 

Art. 304.0 O secretario privativo do regedor pôde ser 
suspenso por este, mas só pelo administrador do con- 
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celho pôde ser demittido. O secretario da regedoria, 
que accumule as funcções de secretario da junta, só 
pôde ser suspenso pelo regedor, até trinta dias em cada 
anno, das funcções que perante este exerce, e em tal 
caso a suspensão importará a perda de metade da gra- 
tificação em favor do secretario interinamente nomeado 
pelo regedor. 

Art. Soô." O regedor de parochia é coadjuvado no 
exercício das suas funcções por cabos de policia. 

| i.0 A nomeação dos cabos de policia é feita pelo 
administrador do concelho, sobre proposta do regedor 
de parochia. 

| 2.0 Os cabos de policia só podem ser nomeados: 
1.0 D'entre os soldados licenciados para a reserva, 

que residam na freguezia, mas sem prejuízo do serviço 
militar a que sejam eventualmente chamados; 

2.0 D'entre os mancebos residentes na freguezia, re- 
censeados e sorteados para o serviço militar, que não 
tenham sido necessários para o preenchimento dos con- 
tingentes, ou que, podendo ser necessários, ainda não 
foram chamados; 

3.° Na falta de indivíduos das duas classes prece- 
dentes, d'entre quaesquer outros da parochia, que se- 
jam varões validos, de idade não excedente a cincoenta 
annos; 

| 3.° O serviço de cabo de policia é obrigatório para 
os indivíduos da i .a classe de que trata o paragrapho 
antecedente, durante o tempo por que permanecerem 
na mesma classe; para os da 2.:> classe, durante o praso 
de cinco annos; para os da 3.a classe durante um anno. 

§ 4.0 O serviço de cabo de policia pôde ser prestado 
por substituto offerecido pelo proprio, ainda que também 
seja cabo, e que tenha as condições exigidas a qualquer 
das classes designadas no n.0 2.0 
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| 5.° Os cabos de policia não podem ser obrigados a 
prestar serviço fóra da freguezia, excepto para captura 
de criminosos ou conducção de presos. No primeiro caso 
só podem ser obrigados a ir até os limites do respectivo 
concelho; e no segundo até á séde da freguezia mais 
próxima do concelho confinante. 

| 6.° O numero de cabos de policia para cada paro- 
chia, e para cada secção d'ella, segundo as conveniências 
do serviço será fixado pelo governador civil, sobre pro- 
posta do administrador do concelho. 

§ 7.0 As nomeações dos cabos de policia só podem 
ser feitas no mez de janeiro de cada anno, excepto para 
preenchimento de quaesquer vacaturas que occorrerem, 
não sendo por suspensão ou demissão. 

§ 8.° Os cabos de policia são immediatamente subor- 
dinados ao regedor de parochia, e d'elle recebem instruc- 
ções para a execução dos serviços que lhes forem incum- 
bidos. 

| 9.0 Os cabos de policia podem ser suspensos pelo 
regedor de parochia, mas só pelo administrador podem 
ser demittidos. 

Art. 3o6.0 O secretario privativo do regedor e os 
cabos de policia prestam juramento perante o mesmo 
regedor. 

TITULO VIII 

Contencioso administrativo 

CAPITULO 1 

Tribunaes de primeira instancia 

Art. 307.° As questões contenciosas de administração 
publica, com excepção d'aquellas que por lei estão su- 
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jeitas á jurisdicção de outros tribunaes ou auctoridades, 
são julgadas em primeira instancia, nos tennps d'este 
codigo, pelas commissões districtaes, pelos auditores 
administrativos junto das mesmas commissões ou pelos 
juizes de direito das diversas comarcas a que compe- 
tirem, segundo as regras geraes da competência judicial. 

Art. 3o8.0 As funcções de ministério publico nas ques- 
tões a que se refere o artigo anterior são desempenhadas 
pelo secretario geral do governo civil nos processos da 
competência da commissão districtal ou do auditor, e 
pelos delegados do procurador régio nos competentes 
juizos de direito; e consideram-se estes magistrados 
como agentes do governo nos diversos assumptos do 
contencioso administrativo, cumprindo-lhes n'esta qua- 
lidade solicitar, receber e executar as instrucções supe- 
riores, e promover com todo o zelo e escrúpulo, na 
parte que lhes competir, a inteira observância das leis 
e mais diplomas administrativos. 

Art. 3og.0 O auditor, junto da commissão districtal, 
é nomeado por decreto, expedido pelo ministério do 
reino, precedendo concurso documental perante um jury 
composto do director geral da administração politica e 
civil e de dois vogaes eifectivos ou extraordinários do 
supremo tribunal administrativo, nomeados.pelo respe- 
ctivo ministro para cada concurso. 

Art. 3io.0 Somente poderão concorrer aos logares de 
auditores; 

i.0 Os secretários gerais dos governos civis com dois 
annos de serviço pelo menos; 

2.0 Os ofliciaes das secretarias dos governos civis, 
que sejam bacharéis formados em direito e tenham, 
pelo menos, quatro annos de exercício; 

3.° Os bacharéis formados em direito com dois annos, 
pelo menos, de exeixicio do cargo de governador civil 
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ou com quatro annos, pelo menos, de exercício do cargo 
de administrador de concelho ou bairro. 

| único. Somente será attendido para o concurso o 
serviço effectivo e com boas informações. 

Art. 311.0 Os auditores são de tres classes segundo a 
ordem dos districtos, e serão promovidos, por antigui- 
dade, da 3.a para a 2.a classe e d'esta para a i.a 

| único. Para os effeitos do disposto n'este artigo são 
de i.a classe os districtos de Lisboa e Porto, de 2.a os 
de Braga, Coimbra e Vizeu, e de 3.a os restantes. 

Art. 312.0 As vagas que se dérem no supremo tri- 
bunal administrativo serão por metade, e fazendo-se 
alternadamente a nomeação, providas em auditores de 
i.a classe com doze annos, pelo menos, de serviço n'esta 
magistratura. 

Art. 3i3.0 Os auditores servem em cada districto 
seis annos, findos os quaes, se não forem reconduzidos, 
serão transferidos para outro, não o podendo ser antes 
senão a requerimento seu, salvo o disposto no artigo 
seguinte. 

Art. Siq.0 Os auditores podem ser transferidos, sus- 
pensos ou demittidos pelo governo por assim o exigir a 
conveniência do serviço, precedendo audiência d'elles, e 
consulta affirmativa do supremo tribunal administrativo, 
funccionando como corpo consultivo. 

Art. 3i5.0 Os auditores têm de ordenado ôooífooo 
réis nos districtos de 3.a classe; 700^000 réis nos de 2.a; 
e 8oo®ooo réis nos de i.% além dos emolumentos que 
na respectiva tabella lhes são fixados. 

Art. 3i6.0 Os auditores gosam do direito de aposen- 
tação, nos termos e nas condições estabelecidas na lei 
geral sobre o assumpto. 

Art. 317.° Os auditores são obrigados a residir na 
séde do districto, não podendo ausentar-se d'ella sem 
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licença, expedida pelo ministério do reino, com o qual 
se correspondem por intermédio do governador civil. 

Art. 3i8.0 O cargo de auditor c1 incompatível com o 
de outro cargo publico. 

| único. E permittido ao auditor o exercício da advo- 
cacia, excepto em causas criminaes e em outras em que 
forem interessados o estado, os corpos e corporações 
administrativas ou pessoas a que o estado deva espe- 
cial protecção. 

Art. Sig." Em cada districto haverá um substituto do 
auditor annualmente proposto por este, e nomeado pelo 
ministério do reino, o qual servirá nas faltas e impedi- 
mentos d'elle, não sendo obrigado a servir por mais de 
um anno, mas podendo ser reconduzido. 

| único. Os substitutos não têm ordenado, mas ven- 
cem, quando servirem, a parte que lhes competir no do 
auditor, segundo as regras geraes d'este codigo, e os 
emolumentos respectivos. 

Art. 3'20.° Os auditores e os substitutos prestam ju- 
ramento, por si ou por procurador, no ministério do 
reino, e é-lhes conferida a posse dos seus cargos pelo 
governador civil. 

Art. 32i.0 O auditor terá um secretario, proposto 
pelo governador civil d'entre os empregados da respe- 
ctiva secretaria, e nomeado pelo ministério do reino, 
com a gratificação annual de fiojfooo réis. 

§ 1.0 O secretario exerce também as funcçôes de con- 
tador, sendo substituído nos seus impedimentos pelo 
empregado da secretaria, que o governador civil desi- 
gnar e que perceberá a parte da gratificação proporcio- 
nada ao tempo de serviço. 

| 2.0 Os restantes empregados da secretaria do governo 
civil são obrigados a desempenhar o serviço que for ne- 
cessário para o expediente dos ncgocios a cargo do auditor, 

10 
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| 3.° O secretario e mais auxiliares podem ser sus- 
pensos pelo auditor das funcções, que perante elle exer- 
cem, até tres mezes em cada anno. 

Art. 322.° Compete ao secretario: 
1.0 Lavrar, ler e subscrever as actas das audiências; 
2.9 Lavrar e subscrever todos os autos e termos do 

processo com excepção dos despachos e sentenças, que 
serão exarados pelo auditor; 

3.° Assignar e expedir as communicações das ordens 
e quaesquer actos da competência do auditor; 

4.0 Satisfazer ao expediente dos negocios a cargo do 
auditor, guardar o respectivo archivo no edifício do 
governo civil, e passar as certidões que forem reque- 
ridas, 

§ único. Os actos practicados pelo secretario são equi- 
parados, para todos os effeitos, aos que practicam os 
eScrivães dos juizes de direito. 

Art. 323.° Compete á commissão districtal, juncta- 
mente com o auditor, julgar: 

1." As contas de gerencia dos corpos administrativos, 
irmandades, confrarias, associações, institutos e estabe- 
lecimentos de piedade ou beneficência, cujo julgamento 
não pertença ao tribunal de contas; 

2.0 As questões sobre servidões, distribuição de aguas 
e uso dos bens, pastos e fructos do logradouro commum 
dos habitantes dos concelhos ou das parochias; 

3.° Quaesquer outras questões de natureza conten- 
ciosa que lhe são commettidas por este codigo. 

Art. 324.° Compete ao juiz de direito julgar: 
i.0 As reclamações sobre recrutamento do exercito 

ou armada; 
2." As reclamações ou recursos, em matéria de con- 

tribuições do estado e serviço .de derrama das côngruas 
parochiaes, conforme as leis especiaes; 
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3.° As reclamações ou recursos sobre lançamento, 
repartição e cobrança dos impostos municipaes. 

Art. 325.° Compete ao auditor julgar: 
1.0 As reclamações contra as deliberações das Camaras 

municipaes e juntas de parochia, por algum dos motivos 
de nullidade enumerados no artigo 3i.0, ou por oftensa 
de direitos fundados nas leis ou regulamentos de admi- 
nistração publica; 

2.0 As reclamações contra os actos dos administra- 
dores de concelho por incompetência, excesso de poder, 
violação de lei ou oftensa de direitos, sem prejuízo da 
competência do governador civil para a emenda dos 
actos arguidos, quando elles não sejam declaratórios de 
direitos ou não tenham servido de base a alguma decisão 
dos tribunaes; 

3." As reclamações relativas ás eleições das camaras 
municipaes e juntas de parochia; 

4.0 Os processos sobre inelegibilidade absoluta dos 
eleitos para as camaras municipaes e juntas de paro- 
chia; sobre exclusão das funcções dos mesmos corpos, 
perda dos logares dos seus vogaes pelas causas dc incom- 
patibilidade designadas n este codigo, e reclamações 
sobre a legitimidade das faltas c impedimentos dos seus 
vogaes; 

5.° A verificação das faltas de eleição das camaras 
municipaes e juntas de parochia, e procedimento d'ellas 
consequente nos termos d'este codigo; 

6." As escusas dos eleitos para os corpos administra- 
tivos ; 

7.0 As reclamações relativas ás eleições das irman- 
dades, confrarias e outras associações de piedade ou 
beneficência, á admissão ou exclusão dos irmãos ou 
associados, e aos actos das respectivas mesas, direcções 
ou assembléas geraes, que envolvam violação de lei ou 
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regulamento de administração publica, dos seus compro- 
missos ou estatutos, ou offensa de direitos; 

8.° As reclamações dos socios dos montepios e asso- 
ciações de soccorros mutuos contra os actos das respe- 
ctivas direcções, mesas ou assembléas geraes, por dene- 
gação de soccorros, subsídios ou pensões, auctorisados 
pelos estatutos, por offensa de direitos, violação de lei, 
regulamento ou disposição dos mesmos estatutos; as 
reclamações relativas á eleição das mesas, direcções ou 
conselhos fiscaes, á admissão ou exclusão de socios; as 
contas finaes de liquidação e a dissolução por falta de 
numero legal de socios, na conformidade da legislação 
especial; 

g." As questões que sobre o sentido das clausulas dos 
contratos se suscitarem entre a administração do muni- 
cípio ou parochia e os emprehendedores ou arrematantes 
de rendas, obras ou fornecimentos; 

io.0 Finalmente, outras quaesquer questões ou negó- 
cios de natureza contenciosa, que as leis especiaes lhe 
commetterem ou còmmettiam aos extinctos tribunaes 
administrativos ou conselhos de districto. 

Art. S-zô.0 Não é permittido aos tribunaes, nos pro- 
cessos do contencioso administrativo, julgar, principal 
ou incidentemente, questões sobre titulos de propriedade 
ou de posse, validade de contratos ou direitos civis 
d'elles emergentes, sobre a conveniência ou inconve- 
niência das deliberações dos corpos e corporações admi- 
nistrativas, nem sobre resoluções tutelares, salvo quando 
proferidas por estações incompetentes ou cm assumptos 
que não estejam sujeitos á jurisdicção tutelar ou com 
violação das leis e regulamentos administrativos. 

Art. 327.0 Os termos e diligencia dos processos da 
competência dos juizes de direito são cumpridos pelos 
ofliciaes de justiça e as notificações de decisões ou des- 
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pachos da commissao districtal ou do auditor serão feitas 
pelos empregados das administrações dos concelhos ou 
bairros. 

Art. 328.0 As ordens expedidas ás auctoridades e 
repartições subordinadas ao governador civil carecem 
do vislo d'este magistrado, o qual poderá recusal-o, 
quando para a recusa achar motivos de conveniência 
publica, que exporá ao competente tribunal. 

| i.0 Não carecem de visto as ordens para diligencias 
que a lei incumbe a determinados funccionarios, mas 
sim as que se referem a diligencias incumbidas pelo 
tribunal a funccionarios por elle escolhidos com auctori- 
sação legal. 

| 2.0 Se, recusado o visto, o tribunal insistir na expe- 
dição da ordem, subirá sem mais termos o processo, 
pela secretaria d'estado dos negocios do reino, ao go- 
verno, que resolverá por despacho exarado no mesmo 
processo. 

Art. 329.0 Incumbe ao secretario geral, como agente 
do ministério publico; 

1Assistir ás audiências e sessões, podendo tomar 
parte na discussão de todos os assumptos nos processos 
do contencioso administrativo; 

2." Reclamar perante o auditor ou perante a com- 
missão districtal, segundo competir,, contra os actos e 
deliberações das camaras municipaes e juntas de paro- 
chia, que envolvam nullidade; 

3.° Reclamar perante o auditor'contra os actos e deli- 
berações das irmandades, associações ou institutos de 
piedade ou beneficência, que envolvam offensa de lei ou 
regulamento de administração publica, ou dos seus com- 
promissos e estatutos; 

4.0 Reclamar perante o auditor contra as nullidades 
por inobservância dos preceitos legaes nas eleições das 
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Camaras municipaes, juntas de parochia e corporações 
administrativas; 

5.° Reclamar perante o auditor as exclusões das func- 
ções das camaras municipaes e juntas de parochia e a 
declaração das vacaturas resultantes da perda dos lega- 
res dos mesmos corpos; 

ò.0 Responder, sob pena de nullidade, em todos os 
processos do contencioso administrativo da competência 
da commissão districtal ou do auditor, ainda que não 
seja parte, e n'elles promover o que for a bem do cum- 
primento das leis, podendo exigir, por intermédio do 
governador civil, quaesquer documentos de que precise; 

7.0 Recorrer para os tribunaes superiores dos julga- 
mentos que lhe pareçam contrários ás leis; 

8." Recorrer para o auditor dos actos de quaesquer 
corporações administrativas, com excepção da com- 
missão districtal, cuja jurisdicção se exerça na área do 
districto; 

9.0 Exercer junto do governador civil as funeções de 
ministério publico em todos os actos cm que por lei se 
exige o comparecimento do delegado do procurador régio; 

1o.0 Participar ao respectivo delegado do procurador 
régio todas as infracções ou delictos, de que tiver noticia 
pelos processos contenciosos pendentes; 

11.0 Dar conta ap governador civil de todos os abusos 
e irregularidades praticadas pelas auctoridades e repar- 
tições administrativas, de que tiver noticia pelos pro- 
cessos pendentes; 

12.0 Promover o andamento dos processos pendentes, 
e exercer as demais attribuições que por lei lhe compe- 
tirem. 

Art. 33o.0 Os delegados do procurador régio obser- 
varão, na parte applicavel, o disposto no artigo anterior, 
nos processos do contencioso administrativo da compe- 
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tencia dos juizes de direito; e especialmente lhes com- 
pete exercer perante estes as funcções que, em matéria 
de contribuições directas do estado, eram desempenha- 
das junto dos tribunaes administrativos pelo delegado do 
thesouro, sem prejuízo dos recursos, que também a este 
compete interpor no interesse da fazenda publica. 

Art. 331.0 Os agentes do ministério publico são obri- 
gados a recorrer sempre das sentenças ou despachos 
com força de sentença, proferidos contra a fazenda 
nacional, contra o voto do auditor nos processos da 
competência da commissão districtal, ou contra o pedido 
pelos mesmos agentes nos processos instaurados a re- 
querimento d elles em cumprimento de instrucções su- 
periores. 

CAPITULO II 

Processo e julgamento na primeira instancia 

Art. 332.° Ácerca das suspeições e impedimentos dos 
julgadores nos processos do contencioso administrativo 
observar-se-ha o disposto na lei geral do processo civil. 

Art. 333.° A auditoria funcciona no edifício do governo 
civil e tem duas audiências por semana nos dias que o 
auditor íixar annualmente e que não sejam os designados 
para sessões ordinárias da commissão districtal, além das 
audiências extraordinárias que o serviço exigir, devendo 
umas e outras começar ás dez horas da manhã. 

§ i.0 Quando algum dos dias das audiências ordiná- 
rias for santificado ou feriado, a audiência realisar-se-ha 
no primeiro dia que o não for. 

| 2.° São feriados somente os domingos e dias san- 
tificados, os de entrudo, quarta feira de cinza, quinta 
feira e sexta feira santa, os dias de grande gala e os 
que forem declarados feriados por decreto especial. 
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Art. 334.0 As audiências são publicas e o auditor tem 
as mesmas attribuições, que competem aos juizes de 
direito, para manter a ordem durante as audiências. 

Art. 335.° Nenhum julgador pôde recusar-se a julgar 
com fundamento na falta de lei, na obscuridade ou 
omissão d'ella. 

Art. 336.0 Aos julgamentos deve sempre preceder 
audiência contradictoria das partes interessadas, salvo 
quando n'este codigo, em lei especial ou nos regula- 
mentos de administração publica, estiver determinada 
outra fórma de processo. 

Art. SSy.0 As reclamações contenciosas não impedem 
a execução dos actos ou deliberações contra que são 
feitas; mas o tribunal pôde, por despacho interlocutorio, 
suspender essa execução, quando as partes o requeiram 
e a execução possa trazer damno irreparável ou de difti- 
cil reparação. 

- | 1.0 As reclamações para revogação ou reforma de 
actos de administração prescrevem decorridos doisannos, 
contados desde que o acto se executou, salvo nos casos 
em que a lei estabelecer outro praso. 

§ 2.0 O ministério publico, porém, é competente para 
promover a lodo o tempo a revogação de posturas ou 
regulamentos approvados pelos corpos administrativos, 
na parte em que sejam offensivos das leis ou regula- 
mentos geraes de administração publica. 

| 3.° A prescripção interrompe-se por meio de reque- 
rimento assignado pela parte offendida ou por seu pro- 
curador, pedindo a revogação ou reforma do acto offen- 
sivo dos seus direitos ou da lei, e entregue á auctoridade 
ou corporação que o practicou. 

| 4." Indeferido o requerimento, continuará a correr 
a prescripção desde que o indeferimento for notificado 
ao requerente. 
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Art. 338." Os processos do contencioso administrativo 
da competência dos juizes de direito Scão sujeitos a dis- 
tribuição especial, constituindo uma classe á paste, e 
para elle não haverá ferias senão em honra divina. 

Art. 33o.0 O auditor será o relator dos processos 
contenciosos da competência da commissão districtal, 
excepto perante as commissões districtaes de Lisboa, 
Porto e Braga, cujos processos serão distribuídos a 
todos os vogaes, não comprehendendo o presidente. 

Art. 34o.0 As reclamações, que houverem de ser ic- 
solvidas pelos tribunaes do contencioso administrativo, 
serão submettidas ao seu julgamento, quando outro 
processo não esteja estabelecido, por meio de petição 
assignada por advogado ou procurador bastante, ou 
simplesmente pelo. interessado, com leconhecimento por 
tabellião, e por meio de oflicio, quando o reclamante 
for auctoridade publica. - . j 

| i.0 As reclamações do ministério publico serão dedu- 
zidas por meio de promoção. 

| 2.0 As petições, officios e promoções devem expor 
desenvolvidamente o pedido e seus fundamentos, mas 

os tribunaes são obrigados a conhecer do fundo da ques- 
tão, sempre que do allegado se possa deprehender a 
intenção do reclamante. 

| 3.° Os documentos, em que os interessados se fun- 
darem, devam acompanhar a petição, bem como o rol 
de testemunhas, a qual pôde, aliás, ser additado e a te 
rado nos termos da lei do processo civil. 

| 4." Nas mesmas petições serão requeridos os exames 
e vistorias que os interessados tiverem por indispensá- 
veis, mas não serão expedidas precatórias para inquirição 
de testemunhas, nem para exames ou vistorias fora do 
continente ou da ilha onde pender a causa. 

Art. 341.0 Produzida a prova, terão os interessados 
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e o ministério publico, independentemente de despacho, 
vista do processo por cinco dias cada um, para dizerem 
por escripto. 

| único. Findo este praso e conforme a competência, 
será concluso o processo ao juiz de direito, o qual publi- 
cará a sentença até á segunda audiência seguinte, ao res- 
pectivo auditor que a proferirá no praso de dez dias, ou ao 
relator.para seguir os tramites do julgamento collectivo. 

Art. 342.0 As sentenças e accordãos, que julgarem 
definitivamente, devem conter o objecto do litigio, os 
nomes e qualidades das partes, o extracto das suas 
allegações c as razões de decidir, não podendo, porém, 
nunca julgar além ou em cousa diversa do pedido. 

Art. 343.0 As sentenças e accordãos com transito em 
julgado nos processos do contencioso administrativo têm 
força executiva. 

Art. 344.0 Da decisão final cabe recurso para o su- 
premo tribunal administrativo, o qual será interposto 
dentro de dez dias, a contar da intimação, e seguirá 
sempre nos próprios autos. 

| 1.0 Assignado o termo de recurso, e satisfeita a 
importância dos sellos do correio, será enviado no praso 
de quarenta e oito horas o processo ao supremo tribunal 
administrativo. 

§ 2.0 Decorridos oito dias da assignatura do termo, 
sem o recorrente apresentar a importância dds referidos 
sellos, os autos serão desde logo conclusos, e o recurso 
será julgado deserto. 

Art. 345.0 Requerendo-se a suspensão do acto ou 
deliberação reclamada, se conhecerá d'cste incidente, 
logo que seja concluso o processo, ou dentro de tres 
dias a contar da resposta da parte c do ministério pu- 
blico se for necessária a sua audiência, para a qual se 
assignará o praso de quarenta e oito horas. 
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| único. Da decisão d'este incidente pódc interpor-se 
recurso, dentro de quarenta e oito horas, que subirá 
com os próprios autos ao supremo tribunal administra- 
tivo, onde será resolvido na primeira sessão, depois de 
distribuído, baixando logo o processo, para seguir seus 
termos, ao tribunal inferior, sem dependência de homo- 
logação nem de intimação. 

Art. 346.0 Os processos de contas, cujo julgamento 
compete á commissão districtal, serão examinados na 
secretaria do governo civil, solicitando-se das corpora- 
ções interessadas todos os esclarecimentos convenientes, 
e do resultado do exame se redigirá parecer com menção 
de todos os elementos que devem servir de base á decisão. 

| i.0 Este exame é feito pelo empregado da secretaria, 
que o governador civil designar; porém, nos districtos 
de Lisboa e Porto, será o exame commettido aos conta- 
dores dos extiiíctos tribunaes administrativos, e só na 
falta ou impedimento d'estes empregados poderá fazer-se 
outra designação. 

| 2.0 Dos accordãos definitivos podem recorrer para 
o tribunal de contas os responsáveis, a corporação inte- 
ressada e o ministério publico, observando sempre este 
o disposto no artigo 331.0 

Art. 347.0 As reclamações ou recursos sobre contri- 
buições directas do estado, predial, industrial, de renda 
de casas, sumptuária, decima de juros e contribuição 
de registo só podem provar-se com os documentos, que 
as devem acompanhar, sendo, porém, licito a quaesquer 
representantes da fazenda publica apresentar os que 
forem a bem d'esta até o praso de cinco dias depois da 
distribuição, findo o qual o escrivão fará concluso o pro- 
cesso ao juiz, que, ouvido o ministério publico, quando 
este não seja o reclamante, proferirá sentença no praso 
do § único do artigo 341.0, com recurso para o supremo 
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tribunal administrativo no praso e nos termos do ar- 
tigo 344.0 

Art. 348.0 Se as sentenças não forem proferidas no 
praso para este fim assignado, o ministério publico pro 
moverá immediatamente nos termos do § 3.° do artigo 
ioo.0 do codigo do processo civil, sendo também appli- 
cavel n'este caso o disposto no | 2.0 do mesmo artigo, 

| único. O escrivão, na mesma data em que fizer os 
autos conclusos para sentença final, intimará sempre a 
conclusão ao ministério publico. 

Art. 341).° Os recursos interpostos das sentenças pro- 
feridas nos processos do contencioso administrativo não 
têm eifeito suspensivo, salvo nos casos em que o tri- 
bunal superior ordenar a suspenção, ou esta seja deter- 
minada por disposição especial de lei ou regulamento 
de administração publica. 

Art. 35o.0 Nos processos do contencioso administra- 
tivo da competência da commissão districtal ou do audi- 
tor, é, em regra, somente admissível a prova documen- 
tal; pôde, porém, o tribunal ex-qfficio, ou a requerimento 
das partes ou do ministério publico, ordenar inquirição 
de testemunhas, vistorias, exames ou outras quaesquer 
diligencias, as quaes poderão ser incumbidas aos admi- 
nistradores dos concelhos, que o mesmo tribunal designar, 
conforme as circumstancias. 

Art. 351.0 O disposto nos artigos anteriores não pre- 
judica as disposições especiaes ácerca dos casos expres- 
samente designados nas leis ou regulamentos de admi- 
nistração publica, em que, dos julgamentos definitivos 
ou interlocutórios com força de definitivos, se deva in- 
terpor recurso para outra instancia que não seja o su- 
premo tribunal administrativo. 
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CAPITULO III 

Instancia superior do contencioso 

Art. 352.° Compete ao supremo tribunal administra- 
tivo conhecer contenciosamente: 

i.0 Dos recursos interpostos das decisões das com- 
missões districtaes, dos auditores e dos juizes de direito 
nos processos do contencioso administrativo; 

2.0 Dos conílictos de jurisdicção e competência entre 
as auctoridades administrativas ou entre estas e as judi- 
ciaes; 

3.° Dos recursos que dos actos e decisões das aucto- 
ridades administrativas se interpozerem por incompe- 
tência, excesso de poder, violação de lei ou regulamentos, 
ou olíensa de direitos adquiridos, excepto em questões 
de propriedade, posse, validade de contratos ou direitos 
d elles emergentes, ou em assumptos sujeitos á compe- 
tência de outros tribunaes; 

4.0 Das reclamações contra as deliberações da com- 
missão districtal, por incompetência, violação da lei ou 
regulamento, ou offensa de direitos, excepto nos casos 
em que por este codigo ou por lei especial haja recla- 
mação ou recurso para outro tribunal ou para o governo; 

5.° Dos recursos do tribunal de contas nos casos de in- 
competência, transgressão de fórmulas ou violação de lei; 

6.° Dos actos e despachos do governo, mas exclusiva- 
mente nos recursos dos officiaes do exercito, da armada 
e do ultramar ou empregados civis com graduação mi- 
litar, que se julgarem illegalmente preteridos em posto 
ou antiguidade; nos interpostos contra a concessão de 
patentes de introducção de novas indvstrias, e nos ex- 
pressamente estabelecidos em leis especiaes; 

ff Si 
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7.0 Dos recursos ácerca do recenseamento para consti- 
tuição dos collegios que têm de eleger os vogaes dos 
tribunaes de arbitros-avindores, ou ácerca da eleição 
dos mesmos collegios; 

8.° De quaesquer outros assumptos que por este co- 
digo ou por lei especial lhe sejam expressamente com- 
mettidos. 

Art. 353.° Nos processos a que se refere o n.0 i.0 do 
artigo antecedente, o supremo tribunal administrativo 
conhece do recurso, desde que do respectivo termo se 
mostre que o recorrente não se conforma com a sen- 
tença, ainda que n elle não deduza os fundamentos da 
sua opposição, nem offereça petição, em que exponha 
os fundamentos da sua justiça. 

Art. 354.0 Não carecem de confirmação do governo 
os julgamentos; 

i.0 Sobre eleições dos corpos e corporações adminis- 
trativas; 

2.0 Sobre contribuições geraes do estado, salvo sendo 
recorrido algum dos conselhos das direcções geraes do 
ministério da fazenda; 

3.® Sobre impostos municipaes, côngruas e derramas 
parochiaes; 

4.0 Sobre o recenseamento e eleição a que se refere 
o n.® 7.0 do artigo 352.°; 

5.® Sobre concessão de patentes de introducção de 
novas industrias; 

6.® Sobre os mais casos expressamente declarados 
na lei. 

Art. 355.® As decisões não mencionadas no artigo 
anterior subirão, em fórma de decreto sobre consulta do 
supremo tribunal administrativo, á homologação do go- 
verno; porém, quando este se não conforme com a con- 
sulta, resolverá o assumpto por meio de decreto enviado 
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ao tribunal em que se exponham claramente os motivos 
da divergência e os motivos de a decidir. 

| único. No julgamento dos conflictos entre auctori- 
dadcs administrativas e judiciaes, não sendo expedido o 
decreto dentro de sessenta dias a contar da remessa da 
consulta á competente secretaria d estado, considera-sc 
como não existente o despacho que levantou o condicto. 

Art. 356.° Podem ser interpostos, até um anno de- 
pois de intimada ás partes a decisão, os recursos a bem 
da observância da lei ou do interesse geral e publico do 
estado, quando dirigidos pelos ministros de estado ao 
presidente do supremo tribunal administrativo por meio 
de relatório devidamente instruído. 

Art. 357.0 Ao supremo tribunal administrativo não é 
permittido conhecer de recursos acerca de resoluções 
da tutela administrativa, excepto quando proferidas por 
estações ou auctoridades incompetentes ou em assum- 
ptos que não estejam sujeitos a jurisdicção tutelar ou 
com violação das leis e regulamentos de administração 
publica. 

Art. 358.° Aos ajudantes do procurador geral da co- 
roa e fazenda, que servirem junto do supremo tribunal 
administrativo, compete: 

1.° Exercer as funcções de ministério publico e pro- 
mover quanto for conveniente aos interesses do estado; 

2.0 Assistir ás conferencias para sustentar as suas pro- 
moções ; 

3.° Intervir em todos os processos contenciosos da 
competência do tribunal; 

4.0 Corresponder-se com o governo pelo ministério 
competente, solicitando as instrucções de que carecerem 
para o exacto desempenho do seu cargo, e dando parte 
de qualquer falta commettida ou inobservância de lei 
practicada pelos agentes da administração. 
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Art. 359.0 Ao ministério publico incumbe pugnar pe- 
los justos e bem entendidos direitos e interesses da admi- 
nistração e da fazenda publica, declarando sempre nas 
suas respostas e promoções o direito e a lei em que se 
firma. 

| único. Sc nos processos, em que responderem os 
ajudantes do procurador geral da corôa e fazenda, hou- 
ver parecer d este ou da conferencia fiscal, deverão men- 
cionado, e, não se conformando com elle, darão os mo- 
tivos do seu voto. 

Art. 36o.0 O procurador geral da coroa e fazenda, 
sempre que o julgue conveniente, poderá exercer, elle 
proprio, as funeções de ministério publico em quaes- 
quer processos distribuídos aos seus ajudantes. 

Art. 361.0 Compete ao tribunal de contas julgar em a." 
instancia os recursos interpostos das decisões das com- 

ç. missões districtaes sobre contas dos corpos administra- 
tivos e das corporações, estabelecimentos ou institutos 
de piedade ou beneficência, nos termos do respectivo 
regimento. 

TITULO IX 

Serviço dos magistrados e mais funccionarios 
administrativos e sua aposentação 

Art. 362.° Os magistrados e mais funccionarios admi- 
nistrativos são obrigados a apresentar-se pessoalmente 
a servir os empregos, para que forem nomeados, pro- 
movidos ou transferidos, no praso de trinta dias, a con- 
tar da communicação dos despachos, se mais curto praso 
lhes não for designado na mesma communicação. 

| i.0 As nomeações, promoções ou transferencias para 
as ilhas adjacentes de indivíduos residentes no continente 
do reino, ou vicc-versa, somente obrigam á posse no 
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praso de sessenta dias a contar da communicação dos 
despachos. 

| 2.0 A auctoridade que fizer a nomeação, promoção 
ou transferencia, havendo motivo justificado, pôde pro- 
rogar o praso para a posse por mais trinta dias, ou pelo 
tempo que for necessário, se houver impedimento por 
motivo de moléstia. 

| 3.° A prorogaçãp de praso por tempo superior a 
noventa dias só poderá ser concedida pelo governo. 

| 4.0 As nomeações, promoções e transferencias feitas 
pelo governo consideram-se communicadas pela publi- 
cação dos despachos na folha official. 

§ 5." No caso de reintegração de algum funccionario 
pot decisão dos tribunaes ou do governo, o praso para 
a nova posse conta-se desde a intimação ou publicação 
da decisão. 

§ 6." As prorogações de praso para a posse são equi- -i 
paradas ás licenças para os effeitos fiscaes. 

Art. 363." O serviço dos funccionarios administrati- 
vos é sempre pessoal e só começa a contar-se desde a 
posse. 

Art. 364.0 Nenhum funccionario administrativo pôde 
ausentar-se do seu emprego sem licença do seu superior 
immediato, que em cada anno não poderá conceder-lhe 
mais de trinta dias, sejam ou não seguidos. 

| t.0 As licenças por tempo excedente a trinta dias 
em cada anno só podem ser concedidas pelo superior 
immediato ao que é competente para concedel-as por 
menor tempo, e não excederão, em cada anno, a dois 
mezes, sejam ou não seguidos. 

| 2.0 As licenças aos empregados subordinados aos £ ss/ < 
corpos administrativos são da competência dos respe- ; x 

ctivos presidentes, quando não excedam a oito dias em ^ ' // 
cada mez, e da competência dos mesmos corpos, quando ^ 

11 /V 
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excedam este praso. não podendo, porém, exceder a tres 
mezes cm cada anno, sejam ou não seguidos. 

| 3.° As licenças para sair do reino são sempre da 
competência do governo. 

| 4.0 Nenhuma licença pôde ser concedida com ven- 
cimento senão por motivo de doença devidamente com- 
provada. 

Art. 365.° Os funccionarios administrativos tem di- 
reito aos seus ordenados, sempre que exercerem as suas 
funccões, estiverem impossibilitados por moléstia, ou 
desempenharem commissões de serviço publico que não 
tenham remuneração. 

| único. Quando o impedimento por moléstia exceder 
a trinta dias e o logar do impedido for exercido por 
substituto ou interino, o funccionario impedido vencerá 
somente dois terços do ordenado. 

Art. 366.° Os substitutos ou interinos, que já tiverem 
algum vencimento, têm direito a receber, pelos orde- 
nados ou parte d'elles, que deixarem de receber os pro- 
prietários dos logares, o que faltar para perfazer uma 
quantia igual aos ordenados d estes; os substitutos ou 
interinos que não tiverem ,vencimento algum, têm di- 
reito aos ordenados por inteiro dtt á parte d'elles, que 
por qualquer motivo os proprietários dos logares não 
tiverem direito a receber. 

Art. 367.° Em todos os casos de impedimento ou de 
licença não especificados nos artigos precedentes, não 
ha direito aos ordenados. 

Art. 368.° Os funccionarios administrativos têm di- 
reito aos seus vencimentos desde a data da posse. 

| único. Nos casos de accesso, promoção ou transfe- 
rencia, os vencimentos dos novos empregos contam se 
desde a data dos despachos, uma vez que a posse dos 
novos logares seja tomada nos prasos legaes; aliás, con- 
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tam-se somente até o fim dos ditos prasos, c, alc;m 
d'ellcs, só depois da posse dos novos logares. 

Art. Bôp.0 (>onsideram-se, para todos os eífeitos, como 
serviço ellectivo em qualquer emprego, as commissões 
extraordinárias de serviço publico, para que o empregado 

'seja nomeado, ou que lhe incumba desempenhar. 
Art. Jyo." Os emolumentos pertencem a quem serve 

eííectivamente o emprego, ainda que o serviço seja inte- 
rino, e seja qual for o impedimento do proprietário. 

§ único. Os substitutos ou interinos, que já tenham 
emolumentos dos logares que exerçam, somente têm 
direito aos emolumentos dos logares em que funcciona- 
rem interinamente até á quantia que perfaça o total que 
pertence ao logar do substituído. 

Art. 371." Só ha direito aos emolumentos taxativa- 
mente fixados nas tabellas respectivas; na applicação 
d'estas não é admissível interpretação extensiva, nem 
ainda por identidade de razão. 

^ único. Os emolumentos que hão de receber-se nas 
secretarias das Camaras municipaes, juntas de parochia, 
governos civis, administrações dos concelhos ou bairros, 
rcgedorias e nos tribunaes do contencioso administrativo 
sjjjo os que constarem das respectivas tabellas. 

Art. Bye.0 Nas diligencias feitas para instrucção dos 
processos administrativos, quer por ordem dos tribunaes, 
quer das auctoridades, os emolumentos devidos aos func- 
cionarios, peritos e testemunhas que iVellas intervenham, 
são os que estiverem fixados nas tabellas judiciaes para 
idênticas diligencias praticadas nos juizos de direito. 

Art. 373.° Não podem continuar a occupar os seus 
logares, nos quadros a que pertencerem, os empregados 
administrativos que tiverem impossibilidade physica ou 
moral, devidamente verificada, para exercer as func- 
ções. 
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Art. 374.0 Verificada a impossibilidade de que trata 
o artigo antecedente, podem ser aposentados: 

1.0 Os empregados das secretarias dos governos civis 
c os empregados das secretarias das extinctas juntas 
geraes de districto; 

2.0 Os empregados das secretarias das administrações 
dos concelhos ou bairros; 

3.° Os empregados das secretarias das Camaras muni- 
cipaes; 

4.0 Os empregados das bibliothecas municipaes, os 
facultativos de partidos e outros empregados superiores 
municipaes, que tenham encarte. 

| único. Para os effeitos d'esta aposentação somente 
são considerados os empregados, que tiverem nomeações 
vitalícias ou por tempo illimitado e vencimentos annuaes 
permanentes, fixadas nos respectivos orçamentos. 

Art. 375.0 A aposentação dos empregados adminis- 
trativos, cujos vencimentos são pagos pelo estado, e 
regulada pelas leis geraes de aposentação dos funccio- 
narios públicos; a aposentação dos empregados, cujos 
vencimentos são pagos pelos corpos administrativos, é 
regulada pelas disposições d'este codigo. 

Art. 37G." Os empregados, cujos vencimentos forem 
pagos pelos corpos administrativos, só poderão ser apo- 
sentados com as vantagens correspondentes aos logares 
que exerçam, quando n'clles tenham cinco annos ou 
mais de serviço eifectivo, aliás só o poderão ser com as 
vantagens correspondentes ao ultimo logar que anterior- 
mente houverem servido. 

Art. 377.0 Os vencimentos das aposentações são en- 
cargos do cofre, por onde se pagavam os vencimentos 
de actividade ao tempo da aposentação; e para este 
effeito conta-se cumulativamente o tempo de serviço em 
cargos ou empregos que dêem direito á aposentação. 
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Art. 378.0 A aposentação dos empregados, cujos ven- 
cimentos forem pagos pelos corpos administrativos, é 
ordinária ou extraordinária. 

Art. 379.0 São condições indispensáveis para a apo- 
sentação ordinária: 

i.0 Ter sessenta annos de idade e trinta de serviço 
eífectivo; 

2.0 Absoluta impossibilidade physica ou moral para 
continuação do serviço activo. 

Art. 38o.0 A aposentação extraordinária é concedida: 
i.0 Ao empregado que, contando quarenta annos de 

idade e quinze de serviço, se impossibilite de continuar 
na actividade por motivo de doença não contrahida ou 
accidente não occorrido no exercício de suas funcções; 

2.0 Ao empregado de qualquer idade que, tendo dez 
annos de serviço, se impossibilite de continuar em acti- 
vidade cm razão de moléstia provadamente contrahida 
no exercício das suas funcções e por causa d'e!le; 

3.° Ao empregado que, independentemente de qual- 
quer outra condição, se torne inhabil para o serviçp por 
desastre, que resulte directamente do exercício das suas 
funcções por ferimento ou mutilação em combate ou 
lucta no desempenho do cargo, por moléstia adquirida 
na practica de algum acto humanitário ou de dedicação 
á causa publica. 

Art. 381.0 Perde o direito á aposentação o empregado 
que for demittido ou exonerado; mas, sendo readmit- 
tido, contar-se-ha o tempo de serviço anterior. 

Art. 382.° No caso de aposentação ordinária a pen- 
são do aposentado é a estabelecida no artigo 376.0; nas 
aposentações extraordinárias será, nos casos dos n.os 1.0 

e 2.0 do artigo 38o.0, igual á metade do vencimento do 
ultimo cargo exercido durante, ao menos, cinco annos, 
com o augmento de 3 '/s por cento no primeiro caso e 
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de 2 '/a por cento no segundo por cada anno de serviço 
a mais do minimo alli designado, e no caso do n." 3.° a 
pensão será igual ao vencimento do ultimo cargo exer- 
cido durante cinco annos. 

Art. 383.° Para os effeitos da aposentação somente 
se attende ao ordenado ou vencimento principal com 
exclusão de gratificações ou outras remunerações acces- 
sorias. 

§ único. Quando o vencimento se decomponha em 
ordenado de exercício e ordenado de categoria, somente 
se attenderá a este. 

Art. 385.° O empregado aposentado perde a respe- 
ctiva pensão quando seja condemnado em alguma das 
penas maiores estabelecidas na lei penal; e, quando o 
seja nas penas de prisão correccional, suspensão de di- 
reitos políticos ou de desterro, perderá a pensão somente 
emquanto se não extinguirem. 

Art, 385.° A aposentação é concedida ou a requeri- 
mento do interessado, ou por determinação da aucto- 
ridade ou corporação respectiva. 

Art. 386.° Os requerimentos para aposentação dos 
empregados, a que se referem os artigos anteriores, 
serão dirigidos aos governadores civis ou ás camaras 
municipaes, segundo dependerem das auctoridades ad- 
ministrativas ou d'estas corporações. 

Art. 387.0 Aos requerimentos serão juntos os diplo- 
mas de encarte, em devida fórma, dos empregos que 
os requerentes estiverem servindo e certidões de effccti- 
vidade de serviço nesses empregos e em quaesquer 
outros, cujo serviço deva, nos termos d'este codigo, ser 
contado para a aposentação requerida. 

Art. 388.° As certidões de effectividade de serviço 
serão passadas pelas repartições cm que forem proces- 
sadas as folhas dos vencimentos, descontando-se no 
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tempo dc serviço os dias de" suspensão, de faltas não 
justificadas por doença devidamente comprovada ou por 
impedimento legal, e de licença por mais de trinta dias 
em cada anno. 

Art. SSp.0 Apresentados os requerimentos e docu- 
mentos exigidos nos artigos antecedentes, as auctori- 
dades e corporações competentes mandarão proceder a 
exame de sanidade nos requerentes por tres facultativos, 
entrando n'este numero os do partido municipal, e, não 
bastando estes, com outros residentes no concelho, pre- 
ferindo os que exerçam funeções publicas. 

§ único. Nos concelhos, em que não houver o numero 
de facultativos exigido n'este artigo, serão pelo gover- 
nador civil nomeados os que forem necessários, de outros 
concelhos. 

Art. Sgo.0 Os exames dos empregados das adminis- 
trações dc concelho ou bairro e das camaras municipaes 
serão respectivamente presididos pelos administradores, 
ou pelos presidentes das municipalidades. 

Art. Spi.0 Nos autos de exame deve declarar-se, sob 
pena de nullidade, se o empregado tem ou não absoluta 
impossibilidade physica ou moral de continuar a servir 
o seu emprego, fazendo-se, em caso affirmativo, expli- 
cita menção das lesões ou moléstias, que motivarem a 
impossibilidade. 

Art. 392.0 Quando as aposentações forem determina- 
das superiormente, serão os respectivos processos ins- 
truídos com os mesmos documentos, e observar-se-hão 
os mesmos tramites exigidos para as aposentações re- 
queridas pelos interessados. 

Art. 393.0 No caso a que se refere o artigo anterior, 
é permittido ao empregado recorrer do parecer, que o 
declarou impossibilitado de servir, para o governo, o 
qual mandará proceder a respeito do reclamante pela 
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fórma estabelecida rTeste assumpto para as reclamações 
dos empregados do estado. 

Art. 394.° Das aposentações se darão aos interessados 
os competentes diplomas com pagamento dos impostos 
correspondentes, segundo as leis em vigor ao tempo em 
que sb verificarem as mesmas aposentações. 

Art. SpS.0 Podem ser admittidos a concorrer para a 
caixa de aposentações os empregados das Camaras mu- 
nicipaes, nos termos auctorisados na lei geral para os 
empregados públicos. 

TITULO X 

Disposições penaes 
% 

Art. Spõ.0 Aquelle que se recusar a exercer o cargo 
de vogal de qualquer corpo administrativo, para que 
tenha sido eleito, e de que não seja competentemente 
escusado, incorrerá na multa de ioíÇiooo a 100^000 réis, 
e suspensão dos direitos políticos por dois annos. 

Art. 397.0 Aquelle que se recusar a exercer as func- 
ções de qualquer emprego administrativo obrigatório, 
para que seja competentemente nomeado, incorre na 
mesma pena comminada no artigo antecedente. 

Art. 398.0 Os vogaes da commissão districtal, que 
deixarem de concorrer ás respectivas sessões, incorrerão 
na multa de 2®ooo réis por cada sessão a que faltarem. 

§ único. Se as faltas forem mais de dez, incorrerão 
também na pena de suspensão dos direitos políticos por 
dois annos. 

Art. 399.0 Os vereadores que, sem motivo justificado, 
deixarem de comparecer ás sessões da camara, incor- 
rerão por cada dia de falta na multa de 2.^000 réis. 

| i.0 Na multa de 20^000 réis incorrem os maiores 
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contribuintes que deixarem de comparecer, quando con- 
vocados, nos termos do artigo Sy.0, se não justificarem 
a sua falta perante a camara municipal, até á segunda 
sessão immediata. 

| 2.0 Se as faltas forem mais de dez, incorrerão tam- 
bém os vereadores na pena comminada no § único do 
artigo antecedente. 

Art. 40o.0 Os vogaes da junta de parachia que, sem 
motivo justificado, deixarem de comparecer ás respe- 
ctivas sessões, incorrerão na multa de ijftooo réis por 
cada dia em que faltarem. 

| i.0 Na multa de 10.^000 réis incorrem os maiores 
contribuintes que deixarem de comparecer, quando con- 
vocados para os fins designados no artigo 177.0, se não 
justificarem a sua falta perante a junta, até á segunda 
sessão immediata. 

I 2.0 Se as faltas forem mais de dez, incorrerão tam- 
bém os vogaes da junta na pena comminada no | único 
do artigo SqB.0 

Art. 401.0 Os vogaes dos corpos administrativos que 
se recusarem a deliberar e a votar nos negocios tratados 
nas sessões a que assistirem, e em que não estiverem 
inhibidos de tomar parte pelas disposições d'este codigo, 
ou a assignar as respectivas actas, ainda que assignem 
as minutas d'estas, consideram-se ter faltado ás mesmas 
sessões sem causa justificada. 

§ único. O mesmo procedimento haverá a respeito 
dos maiores contribuintes que se recusarem a deliberar, 
quando convocados, nos termos d'este codigo, para emit- 
tir parecer ácerca de deliberações municipaes ou paro- 
chiaes. 

Art. 402.0 Nos casos em que deva applicar-se alguma 
das multas mencionadas nos artigos precedentes, os 
magistrados administrativos ou os presidentes dos corpos 
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administrativos, segundo competir, mandarão lavrar auto, 
em que se refiram todas as circumstancias do caso, e 
o remetterão ao delegado do procurador régio. 

| i .0 Dos autos, que pela sobredita forma se lavra- 
rem, se remetterá copia ao governador civil. 

| 2.0 Se o presidente de qualquer corpo administra- 
tivo não cumprir o disposto neste artigo, ou não poder 
mandar lavrar o auto por não se haver reunido o corpo, 
pertence ao respectivo magistrado administrativo raan- 
dal-o lavrar e remetter ao referido agente do ministério 
publico. 

Art. 403.° O magistrado ou empregado administrativo, 
que se ausentar do exercício das suas funeções sem li- 
cença da auctoridade competente, incorre na pena de 
suspensão ou demissão, segundo a gravidade dos casos. 

Art. 404.0 A suspensão de funeções, a qual não pôde 
impor-se por tempo illimitado, importa a perda dos ven- 
cimentos por todo o tempo que durar a suspensão. 

Art. 405.0 O empregado suspenso ou deraittido, quando 
a suspensão ou demissão venham a ser julgadas illcgal- 
mente impostas, tem direito ao ordenado que deixou de 
receber emquanto esteve inhibido de exercer o seu em- 
prego. 

Art. 406.° Os corpos e corporações administrativas,- 
e quaesquer administrações obrigadas por este codigo a 
dar contas das suas gerências, que não as prestarem nas 
epochas e pelo modo que exigem as leis e regulamentos, 
incorrerão na multa, graduada segundo as circumstan- 
cias, de 1 oypooo réis até qoo.fooo réis, além das mais 
penas em que possam incorrer por qualquer outro abuso, 
embora as contas digam respeito a gerências findas. 

§ único. Aos gerentes, que incorrerem na multa com- 
minada n'estc artigo, será fixado novo praso para a 
apresentação das contas; e, se novamente faltarem, in- 
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correrão no dobro da multa, e as contas sercão tomadas 
em vista dos elementos que existirem nas respectivas 
repartições. 

Art. 407.0 Os gerentes, que despenderem sem aucto- 
risação, ou com excesso d'ella, serão condemnados, ou 
a restituir a importância das quantias acima despendi- 
das, ou em multa de xo®ooo a qoo^ooo réis, segundo 
a gravidade das faltas. 

| i.0 A multa a que se refere este artigo, nunca po- 
derá exceder a quantia legalmente despendida. 

§ 2.0 A disposição .doeste artigo não impede a appli- 
cação de outras penas, quando haja acção criminal. 

Art. 408.0 Os secretários dos corpos e corporações 
administrativas que deixarem de passar no praso desi- 
gnado no artigo Sq.0 as certidões requeridas, incorrem 
na multa de 5o®ooo a loo^Jpooo réis. 

Art. 409.0 Os corpos e corporações administrativas e 
todos os magistrados e funccionarios administrativos in- 
correm na multa de Soííooo a 20o5!f>ooo réis: 

i.0 Por violação manifesta da lei em seus actos ou 
deliberações; 

2.0 Por falta de cumprimento das ordens e decisões 
das auctoridades, corporações e tribunaes superiores; 

3.° Por qualquer extravio ou dissipação dos dinhei- 
ros, títulos e valores da corporação ou por negligencia 
de que resulte prejuízo aos interesses e serviços que lhes 
estão commettidos. 

§ i .0 Não serão impostas estas multas quando tenha 
de se applicar pena mais grave. 

| 2.0 As multas serão pagas pelos vogaes que tiverem 
incorrido nas omissões, ou tomado parte nos actos ou 
deliberações illegaes, não se declarando vencidos ou não 
protestando em acto contínuo contra as mesmas omis- 
sões, actos ou deliberações. 
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| 3.° As multas comminadas n'este artigo stó' appli- 
caveis aos presidentes das corporações qpe deixarem de 
cumprir as obrigações especiá^s-que^jéste codigo lhes 
impõe. 

Art. 4io.0 As pessoas que deixarem de cumprir as 
obrigações que por este codigo lhes são impostas, incor- 
rerão na pena de crime de desobediência, se outra não 
estiver estabelecida. 

§ único. Os vogaes dos corpos administrativos, que 
deixarem de cumprir o disposto no artigo 57.0, incorre- 
rão na multa de to^ooo a ioojSooo réis. 

Art. 411.0 São competentes para a imposição das pe- 
nas comminadas n'este titulo: 

1.0 As estações a que competir o julgamento das con- 
tas, com relação ás multas impostas aos gerentes que 
não prestem em devida fórma e tempo, ou despendam 
sem auctorisação; 

2.0 Os tribunaes de justiça criminal com respeito ás 
multas não comprehendidas no precedente numero, á 
pena de suspensão dos direitos políticos ou a quaesquer 
outras comminadas na lei geral; 

3.° O governo, os magistrados administrativos e os 
corpos administrativos, com relação ás penas discipli- 
nares de suspensão ou demissão, em que por ausência 
illegal de funeções ou outros abusos incorrerem os func- 
cionarios de sua nomeação. 

Art. 412.0 As multas mencionadas n'cste titulo podem 
ser pagas voluntariamente, e n'este caso serão cobradas 
pelo máximo estabelecido. Havendo reincidência serão 
pagas em dobro. 

Art. 4i3.0 O producto das multas comminadas n'estc 
titulo aos vogaes das camaras municipaes e juntas de paro- 
chia ou a outros gerentes, e o das multas comminadas 
no artigo 407.0 constitue receita dos cofres respectivos. 
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| único. As multas impostas aos maiores contribuintes 
nos termos d'cste titulo constituem receita da camara 
municipal ou da junta de parochia, segundo tenham sido 
convocados por uma ou outra corporação. 

Art. 414.° O governador civil e o administrador do 
concelho participarão aos competentes agentes do minis- 
tério publico as faltas ou irregularidades, que nos termos 
d'este codigo derem motivo á imposição de penas da 
competência dos tribunaes, a fim de que promovam os 
devidos procedimentos. 

| único. Esta participação não é essencial para que o 
ministério publico promova, logo que haja motivo de 
procedimento. 

Art. 415.° As disposições penaes estabelecidas na le- 
gislação eleitoral são applicaveis ás eleições dos corpos 
administrativos. 

§ único. Qualquer infracção dos preceitos d este co- 
digo, relativos a eleições, a que não for applicavel pena 
especial, será punida com a multa de qoíDooo réis a 
loojtooo réis. 

TITULO xr 

Disposições geraes 

CAPITULO I 

Corpos e corporações administrativas 

Art. 41G.0 O districto, o concelho e a parochia são 
havidos por pessoas moraes para todos os effeitos decla- 
rados nas leis. 

Art. 417.0 Todos os corpos e corporações adminis- 
trativas podem emittir votos consultivos de sua iniciativa 
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e leval-os á presença das auctoridades e poderes supe- 
riores do estado, mas somente nos assumptos das attri- 
buições, que expressamente lhes estejam reconhecidas 
n'este codigo, ou em outras leis, e nos seus estatutos 
ou regulamentos devidamente approvados, não devendo 
ter seguimento em nenhuma repartição publica as peti- 
ções ou representações formuladas em contrario d'esta 
disposição. 

Art. 418.0 O ministério publico junto dos tribunaes 
de justiça é competente para requerer e seguir o pro- 
cesso de execução judicial, quando este seja devido, 
para cobrança de impostos municipaes, de derramas 
das juntas(de parochia e de quaesquer rendimentos 
municipaes e parochiaes, a cuja arrecadação seja -appli- 
cavel o processo de cobrança coerciva das contribuições 
do estado. 

Art. 419.0 O ministério publico junto dos tribunaes 
de justiça é também competente para propor, como 
parte principal, as acções necessárias para lazer valer 
quaesquer direitos do districto, município, parochia ou 
de outras corporações administrativas, nos casos em que 
todos, ou a maior parte dos vogaes em exercício, devam 
ser demandados; para fazer entrar nos cofres das res- 
pectivas corporações as quantias em que os gerentes 
forem condemnados, ou por que forem responsáveis; 
bem como para serem impostas as multas a que se 
referem os artigos 408.°, 409.0 e | único do artigo qiS.0 

Art. 42o.0 Na cobrança de quantias, cm que for con- 
demnada alguma das pessoas moraes, a que se referem 
os artigos 8i5.0 n.0 1.0 e 837,0 do codigo do processo 
civil, com excepção do estado, proceder-se-ha nos ter- 
mos do artigo 108.0 d'este. codigo. 

Art. 421.0 A qualquer cidadão, no goso dos seus di- 
reitos políticos e civis, é licito reclamar contra as deli- 
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berações dos corpos administrativos que tenha por con- 
trarias ao interesse publico, ou por offensivas de pre- 
ceitos legaes, desde que se ache recenseado na área das 
funeções do respectivo corpo administrativo. No primeiro 
caso, a reclamação deve ser deduzida perante a compe- 
tente estação tutelar, se as deliberações arguidas esti- 
verem ainda dependentes da sua confirmação, e no 
segundo, perante os tribunaes do contencioso adminis- 
trativo. 

§ único. As deliberações definitivas e as provisórias, 
depois de confirmadas pela tutela, só podem ser arguidas 
de illegaes. 

Art. 422.0 E permittido a qualquer cidadão intentar, 
em nome e no interesse do corpo administrativo, em 
cuja circumscripção for eleitor, as acções judiciaes com- 
petentes para manter, reivindicar ou rchaver bens ou 
direitos, que ás respectivas administrações tenham sido 
usurpados, ou de qualquer modo tenham sido lesados. 

§ 1.0 As acções permittidas por este artigo não podem 
ser intentadas senão quando a respectiva corporação 
não as propozer- no praso de tres mezes, depois de lhe 
ter sido apresentada uma exposição circumstanciada 
ácerca do direito que se pretenda fazer valer, e dos 
meios probatórios de que se dispõe para o tornar effe- 
ctivo. 

| 2.0 Os indivíduos que obtiverem vencimento, no 
todo ou em parte, nas acções de que se trata, têm 
direito a ser indemnisadas, pela corporação -interessada, 
das despezas que fizerem com os pleitos, comtanto que 
ellas não excedam o valor real dos bens ou direitos 
mantidos ou readquiridos. 

Art. 423.0 Os vogaes dos corpos e corporações admi- 
nistrativas assumem, pelo facto do juramento de posse, 
responsabilidade solidaria pela gerência dos bens, titulos, 
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valores e rendimentos que lhes estão confiados, ficando 
obrigados a indemnisação por qualquer extravio ou dis- 
sipação dos mesmos haveres e pela falta de arrecadação 
de todas as receitas regularmente auctorisadas, quando 
estes factos provenham de negligencia ou falta de zelo 
na administração a seu cargo. 

| 1.0 Os vogaes que não tomarem parte nos actos ou 
deliberações de que resulte aquella responsabilidade, ou 
que, tomando parte, assignarem vencidos, ou protes- 
tarem em acto continuo, contra as mesmas deliberações, 
serão relevados da responsabilidade solidaria. 

| 2.0 Os membros dos corpos e corporações admi- 
nistrativas são solidariamente responsáveis pela falta 
ou insufficiencia da caução dos seus thesoureiros pri- 
vativos. 

| 3.° As estações a que pertencer o julgamento das 
contas serão competentes para fixar a responsabilidade 
prevista n este artigo, precedendo as informações e dili- 
gencias, que houverem por convenientes, sem prejuízo 
dos meios judiciaes, quando por outra fórma não possa 
ser verificada. 

Art. 424.0 Os funccionarios administrativos, os vogaes 
dos corpos administrativos e os gerentes de qualquer 
corporação, estabelecimento ou instituto sujeito á ins- 
pecção administrativa, não podem de fórma alguma 
tomar parte ou interesse nos contratos estipulados sob 
a administração ou inspecção a seu cargo. A infracção 
d'este artigo importa a nullidade do contrato, e respon- 
sabilidade por perdas e damnos para os transgressores. 

Art. 42Í).J Em nenhum caso pôde ser auctorisado 
qualquer corpo ou corporação administrativa, estabele- 
cimento ou instituto sujeito á fiscalisação do estado, 
salvo o disposto para as juntas de parochia, a contrahir 
empréstimo, cujos encargos, por si ou juntos aos de 
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empréstimo anterior, igualem ou excedam a quinta parte 
da sua receita ordinária, calculada pela média da cobrada 
no triennio immediatamente anterior; e nenhuma aucto- 
risação pôde ser concedida para este effeito senão por 
meio de decreto publicado na integra na folha official. 

| único. O praso da amortisação não excederá nunca 
trinta annos. 

Art. 426.0 Não podem os corpos nem as corporações 
administrativas effectuar obras de construcção ou repa- 
ração, sem que previamente tenham sido approvados o 
projecto e orçamento respectivos pela estação tutelar, 
ouvindo, quando o julgar conveniente, o director das 
obras publicas do districto. 

| único. Exceptuam-se as obras de reparação ou con- 
servação de valor não excedente a loottpooo réis. 

Art. 427.0 Serão feitos em hasta publica, precedendo 
annuncios, com intervallo de vinte dias, pelo menos, os 
contratos de alienação, arrematação de rendimentos, 
arrendamentos, empreitadas e fornecimentos, em que 
forem interessados os corpos e corporações administra- 
tivas, sob pena do procedimento previsto no n.0 i.» do 
artigo 409.0 

| i." São dispensados de hasta publica: 
1.0 As obras de reparação e fornecimentos, não exce- 

dendo o valor d'estes ou d,aquellas a bofòooo réis e os 
fornecimentos de objectos de expediente ordinário dos 
estabelecimentos e repartições; 

2.0 Os fornecimentos de objectos cujos fornecedores 
sejam únicos ou munidos de privilégios; 

3.° Os contractos para obras de arte, objectos ou 
instrumentos que só possam ser fornecidos por artífices 
ou productores experimentados e de confiança; 

4-0 contratos para obras, fornecimentos, trans- 
portes e empreitadas que não tiverem offerta em praça, 

12 
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não devendo n'este caso a importância dos contratos 
exceder a base da licitação; 

5.° Os casos de força maior ou de reconhecida con- 
veniência publica, que assim o exigirem, precedendo 
auctorisação da competente estação tutelar. 

| 2.0 Não tendo havido licitantes, abrir-se-ha novamente 
licitação sobre a mesma obra, fornecimento, transporte 
ou empreitada com o augmento de 6 por cento sobre 
a base da licitação primitiva; e, se ainda os não houver, 
poderão realisar-se estes serviços por contrato ou ajuste 
particular ou por administração directa da corporação. 

§ 3.° Não havendo licitantes, ou sendo o preço oflere- 
cido em praça inferior ao da base da licitação, poderão 
ser dispensados de hasta publica os contratos sobre 
arrendamentos e rendimentos, comtanto que se façam 
por preço superior ao da referida base. 

Art. 428.0 As propriedades concelhias ou parochiaes, 
emquanto não forem desamortisadas, só podem ser ap- 
plicadas ao uso do município ou da parochia, ainda que 
diverso d aquelle a que primeiro foram destinadas. Simi- 
Ihantemente se procederá com os bens das corporações 
administrativas. 

Art. 429.0 As disposições d este codigo relativas ás 
alienações dos bens pertencentes aos corpos e corpora- 
ções administrativas .não prejudicam o que estiver pre- 
ceituado a respeito dos mesmos bens nas leis de des- 
amortisação, salvas as determinações seguintes: 

§ t.0 O governo mandará proceder a inventario de 
todos os baldios ou á revisão dos inventários já orga- 
nisados, e á proporção que este serviço se conclua por 
parochias ou concelhos designará logo, com informação 
da camara municipal ou da junta de parochia interes- 
sadas, os que forem indispensáveis ao logradouro com- 
mum, devendo os restantes dividir-se por aforamento e 
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cm partes de igual valor entre todos os chefes de família, 
que ha mais de um anno sejam compartes na fruição 
d elles, segundo os usos e costumes estabelecidos. 

12.0 Para esta divisão o governo assignará, em seguida, 
um praso não inferior a seis mezes nem superior a um 
anno, dentro do qual a camara municipal ou a junta de 
parochia, segundo competir, procederá á divisão, facul- 
tando ás mesmas corporações o auxilio do pessoal technico 
que para este serviço lhe requisitarem, e que só pelo 
estado será retribuído; e se, findo aquelle praso, a par- 
tilha não estiver feita no todo ou em parte, mandará 
fazel-a ou completal-a por uma commissão composta do 
administrador do concelho, do escrivão de fazenda e do 
presidente da corporação que esteja superintendendo na 
administração dos baldios. 

§ 3.° A corporação ou commissão encarregada da 
divisão dos baldios organisará uma relação de todos os 
chefes de família, que nos termos d'este artigo devam 
ser contemplados, expondo-a em reclamação por espaço 
de quinze dias, findos os quaes, resolverá, com recurso 
para a commissão districtal, as reclamações apresenta- 
das, publicando as suas decisões. 

§ 4.0 O recurso para a commissão districtal será inter- 
posto dentro de quinze dias desde a publicação das deci- 
sões, terá effeito suspensivo, será sempre seu relator o 
auditor administrativo e será resolvido no praso impro- 
rogavel de trinta dias, admittindo-se sem prejuízo d'este 
praso a inquirição de testemunhas offerecidas. 

| 5.° Decididos os recursos, ou não os havendo, se 
procederá immediatamente, por peritos, á designação 
de tantas glebas de igual valor, quantos os chefes de 
família por que hão de ser distribuídas, fixando-se por 
louvados o foro annual, nunca inferior a 5o réis nem 
superior a iííooo réis para cada gleba. 
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§ 6.° Em sessão publica, annunciada com antecipação 
de oito dias, se procederá ao sorteio das glebas, sendo 
admittidas trocas, até se passarem os alvarás de afora- 
mento, e competindo recurso, sem effeito suspensivo, 
para a commissão districtal com fundamento na desigual- 
dade das glebas ou em irregularidade do sorteio, dentro 
de quinze dias a contar da sua data. 

| 7.0 O foreiro é obrigado a aproveitar na cultura 
conveniente, dentro de cinco annos, o terreno aforado, 
não lhe sendo permittido, durante esse praso, alienal-o, 
arrendal-o ou oneral-o com hypotheca, sob pena de ca- 
ducar o aforamento, revertendo o terreno ao logradouro 
commum para ser sorteado entre os novos chefes de 
família da povoação respectiva; é isento de contribuição 
predial durante dez annos quanto ao mesmo terreno e, 
depois de o aproveitar na cultura, tem a faculdade de 
remir o fôro. 

§ 8.° A corporação ou commissão, que proceder ao afo- 
ramento, expedirá os respectivos alvarás, que para todos 
os effeitos serão havidos como títulos de propriedade. 

| 9.0 Nenhum emolumento, imposto de sêllo, de con- 
tribuição de registo ou qualquer outro é devido pelo 
processo e actos de que trata este artigo. 

| io.0 Os fóros serão receita da cantara municipal ou 
junta de parochia que tiver feito a divisão dos baldios, 
mas se estas corporações deixarem de fazel-a no praso 
devido, perderão metade d'elles e da correspondente 
remissão ou desamortisação em beneficio da misericórdia 
da localidade ou, na falta d'ella, .de qualquer estabele- 
cimento de beneficência do districto, que o governo 
determinar, sobre proposta do governador civil. 

| 11.0 O baldio que, sendo dispensável do logradouro 
commum, não for susceptível de divisão entre todos os 
compartes na fruição d^lle por causa da sua pequena 
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área, será dividido em glebas de superfície não exce- 
dente a tres ares, as quaes serão aforadas precedendo 
hasta publica. 

§ i2.0 Os terrenos actualmente arborisados, cujaarbo- 
risação for necessária para a fixação das dunas, ficam 
exceptuados da divisão preceituada pelo presente artigo 
c não serão desamortisados por outra qualquer fórma. 

CAPITULO II 

Garantias das auctoridades administrativas 

Art. 43o.0 Nenhum magistrado ou outro funccionario 
administrativo pôde ser perturbado no exercício das suas 
funeções pela auctoridade judicial, nem por qualquer 
outra. 

Art. qSi.0 Nenhuma auctoridade, magistrado ou func- 
cionario administrativo, ou agente da auctoridade admi- 
nistrativa poderá ser demandado criminalmente, sem 
prévia auctorisação do governo, por factos relativos ás 
suas funeçoes, ainda que estas hajam cessado. CO 

§ i.0 A auctorisação deve ser pedida ao ministério 
do reino pelo da justiça, depois de constituído o corpo 
de delicto, do qual será enviada uma certidão áquelle 
ministério. 

§ 2.0 A auctorisação só poderá ser denegada em por- 
taria fundamentada c publicada na folha official, dentro 
de trinta dias, a contar d'aquelle em que o respectivo 
pedido tiver dado entrada na secretaria do ministério 
do reino. Não sendo denegada dentro d'este praso, en- 
tende-se concedida para todos os effeitos. 

| 3.° Concedida a auctorisação exigida n'este artigo, 
a auctoridade, magistrado, funccionario ou agente a que 

U) J&astsàjA? ^ ^ 
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§ 6.° Em sessão publica, annunciada com antecipação 
de oito dias, se procederá ao sorteio das glebas, sendo 
admittidas trocas, até se passarem os alvarás de afora- 
mento, e competindo recurso, sem efleito suspensivo, 
para a commissão districtal com fundamento na desigual- 
dade das glebas ou em irregularidade do sorteio, dentro 
de quinze dias a contar da sua data. 

| 7.0 O foreiro é obrigado a aproveitar na cultura 
conveniente, dentro de cinco annos, o terreno aforado, 
não lhe sendo permittido, durante esse praso, alienal-o, 
arrendal-o ou oneral-o com hypotheca, sob pena de ca- 
ducar o aforamento, revertendo o terreno ao logradouro 
commum para ser sorteado entre os novos chefes de 
família da povoação respectiva; é isento de contribuição 
predial durante dez annos quanto ao mesmo terreno e, 
depois de o aproveitar na cultura, tem a faculdade de 
remir o foro. 

§ 8.° A corporação ou commissão, que proceder ao afo- 
ramento, expedirá os respectivos alvarás, que para todos 
os effeitos serão havidos como títulos de propriedade. 

| 9.0 Nenhum emolumento, imposto de séllo, de con- 
tribuição de registo ou qualquer outro é devido pelo 
processo e actos de que trata este artigo. 

| io.0 Os fóros serão receita da camara municipal ou 
junta de parochia que tiver feito a divisão dos baldios, 
mas se estas corporações deixarem de fazel-a no praso 
devido, perderão metade d^lles e da correspondente 
remissão ou desamortisação cm beneficio da misericórdia 
da localidade ou, na falta d'ella, .de qualquer estabele- 
cimento de beneficência do districto, que o governo 
determinar, sobre proposta do governador civil. 

| 11.0 O baldio que, sendo dispensável do logradouro 
commum, não for susceptivel de divisão entre todos os 
compartes na fruição d'clle por causa da sua pequena 
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área, será dividido em glebas de superfície não exce- 
dente a tres ares, as quaes serão aforadas precedendo 
hasta publica. 

§ 12.0 Os terrenos actualmente arborisados, cujaarbo- 
risação for necessária para a fixação das dunas, ficam 
exceptuados da divisão preceituada pelo presente artigo 
c não serão desamortisados por outra qualquer forma. 

CAPITULO II 

Garantias das auctoridades administrativas 

Art. qSo.0 Nenhum magistrado ou outro funccionario 
administrativo pôde ser perturbado no exercício das suas 
íuncções pela auctoridade judicial, nem por qualquer 
outra. 

Art. 431.0 Nenhuma auctoridade, magistrado ou func- 
cionario administrativo, ou agente da auctoridade admi- 
nistrativa poderá ser demandado criminalmente, sem 
prévia auctorisação do governo, por factos relativos ás 
suas funeções, ainda que estas hajam cessado. (V 

§ i." A auctorisação deve ser pedida ao ministério 
do reino pelo da justiça, depois de constituído o corpo 
de dclicto, do qual será enviada uma certidão áquelle 
ministério. 

| 2.0 A auctorisação só poderá ser denegada em por- 
taria fundamentada e publicada na folha official, dentro 
de trinta dias, a contar d'aquelle em que o respectivo 
pedido tiver dado entrada na secretaria do ministério 
do reino. Não sendo denegada dentro d'este praso, en- 
tende-se concedida para todos os effeitos. 

§ 3.° Concedida a auctorisação exigida n'este artigo, 
a auctoridade, magistrado, funccionario ou agente a que 

{/J Jrá'' 
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ella se referir, fica por este facto suspenso do exercício 
das suas funcções. 

Art. 432.° Os magistrados administrativos ou seus 
delegados que, no exercício de suas funcções, forem 
ameaçados ou insultados, devem immediatamente fazer 
prender o culpado, formando auto, que i cmettcrão, no 
termo de vinte e quatro horas, ao agente do ministério 
publico. 

Art. 433.0 Os magistrados administrativos têm o pri- 
meiro logar em todos os actos e solemnidades publicas, 
segundo a sua jerarchia, e na conformidade das leis e 
regulamentos do governo. 

CAPITULO III 

Obrigações communs aos funccionarios e corporações 
administrativas 

Art. 434.0 Todas as corporações, magistrados e quaes- 
quer outros funccionarios que deixarem de cumprir, nos 
prasos e termos legaes, as obrigações que por este co- 
digo lhes são impostas, ficarão solidariamente respon- 
sáveis por qualquer prejuízo que possa resultar da sua 
negligencia ou omissão. 

Art. 435.° Os corpos administrativos e todas as cor- 
porações administrativas, magistrados e funccionarios, 
encarregados de serviços administrativos, são obrigados 
a cumprir, sob pena de desobediência, e salvo o direito 
de respeitosa representação, todas as decisões e ordens 
legaes dos seus superiores, os quaes, depois de primeira 
e segunda advertência, poderão mandal-as cumprir por 
delegados espcciaes. 

| único. Da mesma fórma poderá proceder o gover- 
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nador civil, quando, depois de advertidas nos termos 
d'este artigo, as sobreditas entidades deixem de cum- 
prir as suas obrigações legaes. 

Art. 436.0 Compete ás repartições administrativas fa- 
cultar nos seus registos e documentos, que não sejam 
confidenciaes ou reservados, os exames que os magis- 
trados judiciaes, com prévio aviso do dia e hora para 
elles designados, lhes requisitarem no exercício das suas 
funcções em matéria eivei ou criminal. 

§ único. As competentes auctoridades e funccionarios 
prevenirão os magistrados judiciaes quando o assumpto 
seja confidencial ou reservado, de que não podem entre- 
gal-o a exame, e, em caso de duvida, a proporão ás es- 
tações superiores. 

Art. 437.0 As mesmas repartições devem passar as 
certidões que lhes forem requeridas sempre que o as- 
sumpto a que se refiram não seja confidencial ou reser- 
vado, e da respectiva expedição não resulte prejuízo ao 
serviço publico. 

§ único. Consideram-se sempre de natureza reservada 
ou confidencial a .correspondência oflicial, as informa- 
ções dos funccionarios públicos e as investigações poli- 
ciaes. 

CAPITULO IV 

Empregados administrativos 

Art. 438.0 Os quadros dos empregados dos governos 
civis, das administrações de concelho, dos corpos, cor- 
porações, estabelecimentos ou institutos administrativos 
são os fixados pelo governo, e só por decreto publicado 
na folha oflicial poderão ser alterados, quer quanto ao 
numero ou categoria, quer quanto ao vencimento dos 
empregados. 
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| i.0 Vagando algum emprego dependente de corpo 
ou corporação administrativa, incluindo o de facultativo 
municipal, de estabelecimentos ou institutos a que se 
refere este artigo, e que não esteja incluído cm quadro 
já fixado pelo governo, sobreestar-se-ha no provimento 
ate que este resolva acerca da extincção d elle ou da 
respectiva conservação e dotação. Em caso algum é 
licito ás sobreditas entidades augmentar a dotação dos 
empregos, esteja ou não já fixada. 

| 2.0 Os empregados, a que se referem este artigo e 
o § 1.0, só por concurso podem ser nomeados. Podem 
comtudo ser promovidos sem concurso os empregados 
das secretarias dos governos civis, que tivessem dois 
annos ou mais de bom e elíectivo serviço na data da 
publicação do codigo administrativo de 17 de julho de 
1886. Da mesma fórma e salvo o disposto no artigo 110.", 
podem os empregados das camaras municipaes de Lis- 
boa e Porto ser promovidos á classe immediata, segundo 
a antiguidade no serviço da repartição a que pertencerem. 

Art. 439.0 E expressamente prohibido a todas as au- 
ctoridades, corpos e corporações administrativas, c aos 
vogaes d'estas collectividades: 

1.0 Fazer nomeações de empregados não tendo com- 
petência para este cffeito; 

2.0 Nomear além dos quadros quaesquer empregados 
provisórios ou temporários, sob qualquer pretexto ou 
denominação que seja; 

3.° Preencher qualquer vacatura com outro individuo, 
que não seja aquelle que por lei ou regulamento n"clla 
deva ser provido; 

4.0 Conceder gratificações, ajudas de custo ou quaes- 
quer remunerações extraordinárias não auctorisadas su- 
periormente e descriptas em orçamento devida e com- 
petentemente approvado. 
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§ único. A infracção do disposto ireste artigo, além 
de produzir nullidade, importa a responsabilidade dos 
infractores por violação de lei expressa, e obriga-os a 
repor as quantias recebidas pelos illegalmente nomeados 
ou remunerados. 

Art. 44o.0 As nomeações para empregos, sujeitos ao 
pagamento de direitos de mercê, da competência das 
auctoridades, corpos administrativos e estabelecimentos 
dependentes do ministério do reino, serão feitas por des- 
pachos exarados nos respectivos processos ou requeri- 
mentos, os da competência das auctoridades singulares, 
e por accordãos exarados nas respectivas actas, os da 
competência das administrações collectivas. 

Art. 44'•0 Os despachos ou accordãos de nomeação 
1 serão communicados aos nomeados com aviso para se 
habilitarem ao pagamento dos direitos de mercê nos 
prasos legaes, e concluirem o seu encarte no de quatro 
mezes. t 

Art. 442.0 Os governadores civis, logt) que recebam 
communicação official de terem os nomeados pago os 
direitos de mercê, ou de lhes ter sido permittido pelo 
ministério da fazenda o pagamento em prestações, assim 
o participarão ás auctoridades ou corporações respecti- 
vas, para que possam expedir os diplomas de encarte 
aos nomeados. 

Art. 443.0 O titulo de nomeação dos empregados dos 
corpos e corporações administrativas é um alvará fun- 
dado na deliberação que os tiver nomeado, e expedido 
pelos respectivos presidentes. E, com respeito aos em- 
pregados nomeados pelos magistrados administrativos, 
é o seu titulo de nomeação um alvará passado pelo res- 
pectivo magistrado. 

| i.0 Estes alvarás terão o sêllo da respectiva repar- 
tição, não sendo expedidos, quanto aos nomeados pelos 
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corpos ou magistrados administrativos, sem prévio pa- 
gamento do imposto do sêllo e sem se mostrar que o 
interessado satisfez, ou foi auctorisado a satislazei em 
prestações, os direitos de mercê que devidos forem. 

| 2.0 Os presidentes das camaras e das juntas de 
parochia e os administradores de concelho darão parte 
ao governador civil das nomeações dos seus empi e- 
gados, com declaração dos vencimentos e lotação dos 
empregos, sendo feitas por intermédio do administrador 
do concelho as participações das juntas de parochia, e 
o governador civil dará conhecimento de todas ao mi- 
nistério da fazenda. 

Art. 444.° Quando os nomeados não se encartarem 
no praso de quatro mezes, ser-lhes-hão suspensos os 
vencimentos até que o encarte se rcalise, licando os 
chefes das repartições, que o contrario consentirem, 
responsáveis pelos direitos devidos pelos empregados 
remissos. 

Art. 445.0 Nenhum dos empregados a que se refere 
o artigo 44o.0 poderá exercer as suas funeções sem ha- 
ver prestado o devido juramento. 

Art. 44C.0 Aos empregados dos corpos administrati- 
vos, que não tenham aposentação, das corporações ad- 
ministrativas ou de estabelecimentos subsidiados ou fis- 
calisados pelo estado, de nomeação posterior á publi- 
cação do decreto de 6 de agosto de 1892, não será 
abonado vencimento sem que mostrem em cada mez 
que estão contribuindo, como socios, para alguma caixa 
de pensões ou soccorros a inválidos ou inhabilitados. 

| único. A infracção do disposto n este artigo im- 
porta a mesma responsabilidade que o ordenamento e 
satisfação de despezas não auctorisadas. 

Art. 447.0 Os empregados dos corpos administrativos 
c os das secretarias dos governos civis c administrações 
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dos concelhos ou bairrros, que tiverem nomeações vita- 
lícias ou por tempo illimitado e vencimentos annuaes 
permanentes, só podem ser suspensos ou demittidos, 
com prévia audiência sua, por desleixo, erro de officio 
ou mau procedimento. 

| único. A disposição d"estc artigo não prejudica o 
exercício das attribuições dos corpos administrativos 
sobre a extineção de empregos desnecessários ao seu 
serviço, ainda que estejam providos em empregados, 
contra os quaes não haja motivo de procedimento; mas, 
se o emprego for restabelecido, embora com differente 
denominação ou vencimento, sómente será n'elle collo- 
cado o anterior serventuário, salvo renúncia ao seu di- 
reito. 

Art. 448.0 Aos officiaes de diligencias da administra- / & - 7 
cão do concelho, aos zeladoras e guardas campestres ' rj 
pertencerá metade do producto das multas por trans- 
gressões de posturas e regulamentos policiaes, quando 
tenham sido impostas por sua diligencia. A outra parte 
pertencerá á camara municipal, ou terá o destino indi- 
cado nos regulamentos especiaes que forem estabele- 
cidos pelo governo ou pelo governador civil. 

§ 1.0 As posturas e regulamentos policiaes dos corpos 
e auctoridades administrativas começam a obrigar tres 
dias depois de publicados por meio de editaes affixados 
nos logares do estylo, se outro praso não for designado 
nas mesmas posturas ou regulamentos. 

Sj 2." Continuam sendo receitas das camaras munici- 
paes dos concelhos, em que forem impostas, as multas, 
ou a parte d'ellas, que pertenciam ás extinctas juntas 
geraes de districto pelas transgressões dos respectivos 
regulamentos. 
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CAPITULO V 

Côngruas parochiaes 

Art. 449.0 O processo executivo para a cobrança de 
derramas das côngruas parochiaes é applicavel á cobrança 
coerciva dos bolos, prémios, primícias ou quaesquer 
prestações similhantes, estabelecidas por contrato ou 
costume legitimo, e computadas nas mesmas côngruas, 
precedendo rol, com indicação da correspondente re- 
missão a dinheiro, exposto á reclamação pela junta de 
arbitramento c extrahindo-se conhecimento da prestação 
devida. 

Art. qho.0 O ministério publico junto dos tribunaes 
de justiça é competente para requerer e seguir o pro- 
cesso judicial, que competir, para cobrança das derramas 
e quaesquer rendimentos computados nas côngruas pa- 
rochiaes. 

TITULO XII 

Disposições transitórias 

Art. qSi.0 E o governo auctorisado a supprimir os 
concelhos, que, tendo sido classificados na 3.a ordem 
conforme as disposições do codigo administrativo appro- 
vado por decreto de 2 de março de 1895, não tiverem 
as precisas condições e recursos de autonomia muni- 
cipal, devendo ser classificados conforme as disposições 
do presente codigo aquelles dos mesmos concelhos que 
ficarem subsistindo. 

| i.0 O governo mandará proceder a novas eleições 
municipaes nos concelhos que forem classificados nos 
termos d'cste artigo, e n'aquelles a que forem annexadas 
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freguezias dos concelhos supprimidos, excepto quando 
estes ficarem integralmente encorporados nos cçncelhos 
a que estavam agrupados. 

§ 2.0 O quadro da vereação dos concelhos a que 
estiverem agrupados os de 3.a ordem completar-se-ha, 
quando estes lhes não forem annexados integral ou par- 
cialmente, pelo chamamento dos respectivos substitutos 
e supplentes. 

| 3.° Continuarão funccionando até o fim do triennio 
corrente, como actualmente se acharem constituidas, as 
camaras municipaes, cujo numero de vereadores haja 
sido reduzido pelo presente codigo. 

Art. 452.° Os logares de auditores, emquanto houver 
juizes de direito addidos á magistratura judicial, serão 
providos n'estes magistrados, com os seus actuaes orde- 
nados, mas somente pelo tempo que decorrer até lhes 
caber collocação n'aquella magistratura, não podendo 
em nenhum outro caso ser conservados nos logares de 
auditores. 

Art. 453.° Emquanto houver empregados addidos ás 
secretarias dos governos civis, somente d'entre elles 
serão nomeados os secretários das commissões distri- 
ctaeá e os dos auditores, não lhes competindo gratifi- 
cação alguma por este serviço, mas conservando a 
totalidade dos seus ordenados; e d'entre os mesmos 
empregados poderá o governador civil nomear os que 
necessários forem para o exame dos processos de contas, 
salvo o que no artigo 346.0 fica disposto para os distri- 
ctos de Lisboa e Porto. 

Art. 454.0 As disposições d'este codigo ácerca da 
competência e tramites do contencioso administrativo 
em todas as instancias são applicaveis aos processos 
pendentes na data em que for publicado, sem prejuízo 
da validade dos termos já processados. 
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Art. 455.0 Á commissão districtal de Coimbra con- 
tinua pertencendo a administração do hospicio de ex- 
postos, desvalidos e abandonados, e á commissão distri- 
ctal do Porto a administração das casas-hospicios instal- 
ladas nas cidades do Porto e Penafiel, com as receitas 
que por lei constituem dotação dos mesmos estabele- 
cimentos, nos termos do | 4.0 do artigo i3.0 do decreto 
de 6 de agosto de 1892. 

Art. 466.0 As camaras municipaes, que á data da 
publicação d'este codigo estiverem legalmente cobrando 
percentagens superiores ás fixadas nos artigos 69.0 e 74.0, 
poderão ser auctorisadas pelo governo a continuar a 
cobrança das mesmas taxas, somente emquanto forem 
indispensáveis para a dotação de empréstimos n'aquella 
data legalmente contrahidos. 

§ único. Continuam subsistindo as barreiras para co- 
brança de impostos nos concelhos onde estão estabele- 
cidas, não podendo ser alteradas sem auctorisação do 
governo. 

Art. 457.0 A disposição do artigo 96.0 não será exe- 
cutória nos concelhos, onde esteja entregue a recebedor 
a thesouraria da respectiva camara municipal, emquanto 
o mesmo recebedor ahi permanecer. 

| único. A disposição do artigo 98.0 não é applicavel 
aos actuaes recebedores, emquanto permanecerem nos 
concelhos ou bairros onde estão collocados. 

Art. 458.° No caso de suppressão de algum concelho, 
annexando a outros as respectivas freguezias, nos em- 
préstimos, já realisados, separar-se-ha a quota que deva 
pertencer aos concelhos, a que accrescerem as mesmas 
freguezias, na proporção do rendimento collectavel das 
contribuições predial, industrial, sumptuária e de renda 
de casas da parte do concelho annexado, que passar 
para elles, ficando cada um exclusivamente responsável 
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pela quota que lhes for distribuída pelo governo sobre 
proposta do governador civil, ouvidas as corporações 
interessadas. Similhantemente se procederá no caso de 
meras annexações de freguezias pertencentes a conce- 
lhos não supprimidos. 

| único. A proposta será feita dentro de trinta dias, 
a contar da annexação, e o governo resolverá em igual 
praso. 

Art. qBq.0 Voltarão ao serviço parochial, de que esta- 
vam incumbidos e que possa competir-lhes pelas dispo- 
sições d'este codigo, os empregados das juntas de paro- 
chia que pelo decreto de 6 de agosto de 1892 ficaram 
addidos ás Camaras municipaes, quando estejam ainda em 
serviço eííectivo á data da promulgação do mesmo codigo. 

| 1.0 As juntas de parochia serão restituídos todos 
os estabelecimentos, bens, valores e rendimentos que 
das mesmas juntas transitaram para as Camaras muni- 
cipaes em execução do decreto de 6 de agosto de 1892, 
e que não tenham sido alienados ou despendidos, com 
excepção dos valores que constituem actualmente dota- 
ção de encargos das camaras municipaes, segundo as 
leis especiaes de instrucção primaria. 

§ 2.0 Os encargos de empréstimos parochiaes, que 
têm sido custeados na fórma do n.0 7.0 do artigo 22.0 

do mesmo decreto, passam novamente á responsabili- 
dade das juntas de parochia que os contrahiram, e que 
para dotação d'elles poderão lançar, com auctorisação 
do governo, uma percentagem superior ao máximo fixado 
no artigo 19o.0, se de outros recursos não dispozerem. 

| 3.° Os actuaes secretários privativos dos regedores 
de parochia poderão continuar no serviço dos seus cargos, 
percebendo a respectiva gratificação, que será paga pela 
camara municipal. 

§ 4.0 As juntas de parochia poderão lançar e cobrar 
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no corrente anno a derrama que, no limite fixado pelo 
artigo 19o.0, for indispensável para occorrer ás despezas 
obrigatórias no artigo 189.0 

Art. 46o.0 Continúa em vigor, excepto na parte rela- 
tiva ás juntas geraes, a tabella de emolumentos appro- 
vada pela carta de lei de 23 de agosto de 1B87, sendo 
cobrados os emolumentos fixados no capitulo vn nos 
processos da competência da auditoria e da commissão 
districtal. 

§ 1.0 Os emolumentos da auditoria, pelos quaes se 
custeará o expediente, serão contados ao auditor, ao 
secretario geral e ao secretario respectivo, nos mesmos 
casos e pela fórma por que o eram a favor dos vogaes 
dos extinctos tribunaes administrativos, dos agentes do 
ministério publico e dos secretários dos mesmos tri- 
bunaes. 

| 2.0 Os emolumentos da commissão districtal, depois 
de deduzidas as despezas do expediente, serão distri- 
buídos mensalmente e por igual entre os seus vogaes e 
o secretario geral, devendo contemplar-se também com 
a mesma igualdade o secretario da commissão e nos 
processos de contas o empregado ou contador que inter- 
vier no processo. 

| 3.° Aos contadores dos extinctos tribunaes adminis- 
trativos não é abonado outro vencimento além do fixado 
no paragrapho antecedente. 

| 4.0 Os emolumentos das certidões passadas pelo 
secretario da commissão districtal serão contados pela 
tabella das secretarias dos governos civis e distribuídos 
como os emolumentos das mesmas secretarias. 

§ 5.° É applicavel á contadoria do hospital real de 
S. José e annexos o disposto no capitulo 1 da referida 
tabella, constituindo receita do mesmo hospital os emo- 
lumentos n'ella fixados. 
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§ G." Os contínuos da secretaria do supremo tribunal 
administrativo serão também contemplados, em pro- 
porção dos seus ordenados, na distribuição dos emolu- 
mentos pertencentes aos empregados da mesma secre- 
taria. 

Art. 461.0 Os empregados providos em empregos, 
cuja dotação seja augmentada ou diminuída por este 
codigo, continuarão a vencer os ordenados que actual- 
mente percebem. 

Art. 462." Emquanto não forem decretados novos 
regulamentos, continuarão a reger, com as modificações 
estabelecidas neste codigo, os que estão em vigor. 

§ único. É o governo auctorisado a reorganisar o 
serviço de repartição e cobrança das derramas compu- 
tadas nas côngruas parochiaes, sem prejuízo dos arbi- 
tramentos actualmente fixados. 

Paço, em 4 de maio de 1896.—João Ferreira Franco 
Pinto Castello Branco. 

(Diário do Governo, n." 109, de 16 de maio de 1896; 
erratas em os n."' 113 e 118), 
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Decreto de 2 de março de 1895 

Attendendo ao que me representaram os ministros 
e secretários de estado de todas as repartições: hei por 
bem decretar o seguinte : 

Artigo i.0 Quando em algum dos districtos adminis- 
trativos dos Açores assim o requeiram dois terços, pelo 
menos, dos cidadãos elegíveis para os cargos adminis- 
trativos, poderá o governo, por decreto publicado na 
folha official, auctorisar que a esse districto se applique 
a organisaçao, que com o presente decreto baixa assi- 
gnada pelo ministro e secretario de estado dos negocios 
do reino. 

Art. 2.0 No mesmo decreto, em que fôr auctorisada 
a referida organisaçao, o governo fixará o numero de 
procuradores, que cada um dos concelhos deverá eleger 
para a respectiva junta geral. 

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O presidente do conselho de ministros e os ministros 

e secretários de estado de todas as repartições assim o 
tenham entendido e façam executar. Paço, em 2 de 
março de iSyS.—REI.—Ernesto Rodolpho Hint\e 
Ribeiro — João Ferreira Franco Pinto Castello Branco 
— Antonio d'Acevedo Castello Branco — Lui^ Augusto 
Pimentel Pinto — José Bento Ferreira de Almeida — 
Carlos Lobo d'Avila — Arthur Alberto de Campos Hen- 
riques. 



GRGANISAÇÀO ADMINISTRATIVA A QDE SE REFERE 

O DECRETO D ESTA DATA 

CAPITULO I 

Constituição e modo de funccionar das juntas geraes 

Artigo i.0 Em cada districto dos Açores, a que íor 
applicada esta organisação administrativa, haverá uma 
junta geral, composta dc vinte e cinco procuradores, 
e de igual numero de substitutos, eleitos directamente 
pelos respectivos concelhos, observando-se o mesmo 
processo que o codigo administrativo estabelece para a 
eleição das camaras municipaes. 

Art. 2.0 Quando no mesmo dia se proceder a elei- 
ções para cargos municipaes e districtaes, estarão sobre 
a mesa da assembléa eleitoral duas urnas, tendo cada 
pma seu dístico, por fórma a todos visível, que indique 
a eleição a que é destinada. 

§ i.0 Não são admittidos a votar os eleitores que não 
.apresentarem uma lista para cada urna. 

§ 2." As listas devem conter, sob pena de nullidade, 
na parte interna e no alto d elia, a designação do cargo 
municipal ou districtal para que se vota. 

' § 3.° São nullas as listas encontradas em urna diffe- 
rente cFaquella a que eram destinadas. 
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§ 4.0 A leitura das listas e a contagem dos votos 
começarão pelos cargos districtaes. 

§ 5.° Na falta de eleição compete ao governador civil, 
ouvida a commissão districtal, a nomeação para os 
cargos districtaes, depois de feita segunda convocação 
dos eleitores. 

Art. 3.° O numero de procuradores pertencentes a 
cada concelho, depois de fixado pelo governo, só por 
lei pôde ser alterado. 

Art. 4.0 O procurador eleito por mais de um concelho 
representará aquelle era que residir ao tempo da elei- 
ção; se em nenhum d'esses círculos tiver residência 
permanente, aquelle em que tiver obtido maior votação; 
e, no caso de igualdade de votos, o que a sorte desi- 
gnar, devendo a junta geral proceder a este acto na 
sua primeira sessão. 

Art. 5.° A junta geral serve por tres annos civis. 
Art. 6.° A junta geral tem duas sessões ordinárias 

em cada anno, uma que começa em i de abril e outra 
em 1 de novembro, e que podem durar, segundo parecer 
á mesma junta, até o ultimo dia dos referidos mezes. 

§ i." As sessões da junta geral podem, a seu pedido, 
ser prorogadas pelo governo. 

§ 2.0 Além das duas sessõas annuaes, ha mais uma 
sessão ordinária no dia 2 de janeiro do primeiro anno 
de todos os triennios, e, no caso de eleição fóra da 
epocha ordinária, no primeiro dia util depois do ter- 
ceiro domingo immediato ao do apuramento, podendo 
estas sessões durar oito dias úteis. 

§ 3.° Nas sessões, a que se refere o § 2.0, verifica-se 
a legalidade das procurações e a identidade dos eleitos, 
e procede-se á constituição da junta e á eleição da 
commissão districtal, mas não se pôde tratar de outro 
ussumpto, excepto sendo de reconhecida urgência. 
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Art. 7.0 A junta geral reunir-se-ha extraordinaria- 
mente todes as vezes que o exigirem as necessidades 
do serviço publico, ou estiver ordenado por alguma 
disposição de lei, terminando cada uma d'cstas sessões 
com a resolução dos negocios que motivaram a reunião. 

Art. 8.° Para as sessões ordinárias ou extraordiná- 
rias, com dias fixados por lei ou regulamento, não é 
necessária a convocação; para as sessões extraordiná- 
rias a convocação é feita por decreto do governo, ou 
por officio circular do governador civil, se a reunião 
estiver auctorisada por lei, mas sem designação de dia. 

§ único. A reunião no primeiro dia de cada sessão 
ordinária ou extraordinária será ás onze horas da ma- 
nhã, e nos outros dias á hora que for marcada pela 
junta. 

Art. 9.0 As sessões da junta geral são abertas e en- 
cerradas pelo governador civil em nome do Rei, seja 
qual for o numero dos vogaes presentes. 

Art. io.0 A junta geral reune-se e funcciona no edi- 
fício do governo civil. 

Art. 11.0 O governador civil pôde assistir ás sessões 
da junta geral, será ouvido quando o pedir, podendo 
fazer as propostas que achar convenientes, e toma as- 
sento ao lado direito do presidente. 

Art. 12.° De entre os procuradores á junta geral o 
governo nomeará annualmente por decreto o presi- 
dente, que funccionará emquanto não for pela mesma 
fórma substituído ou reconduzido, mas nunca além da 
posse dos procuradores novamente eleitos. 

§ i.0 O vice-presidente, secretario e vice-secretario 
serão pela junta nomeados annualmente, em escrutínio 
secreto, na primeira sessão de cada anno, servindo de 
secretario, até se effectuar a nomeação, o mais novo 
dos vogaes presentes. 
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§ 2.0 Emquanto não estiver nomeado o presidente 
ou o vice-presidente, servirá por elles o mais velho dos 
procuradores eleitos. 

§ 3.° No caso de igualdade de votos entre o secre- 
tario e vice-secretario preferirá o mais novo dos vo- 
tados. 

§ 4.0 Nas faltas e impedimentos permanentes do se- 
cretario e vice-secretario procede-se sempre a nova 
nomeação para estes cargos. 

§ 5.° Nos impedimentos temporários do secretario e 
vice-secretario servirá de secretario o mais novo dos 
vogaes presentes. 

Art. i3.0 A junta geral terá os empregados que fo- 
rem necessários para o seu expediente, e para o dos 
serviços da sua competência. 

§ único. O quadro d'estes empregados será proposto 
pela junta geral e fixado pelo governo. 

Art. 14.0 E applicavel á junta geral e ao seu presi- 
dente o disposto no codigo administrativo ácerca da 
dissolução das camaras municipaes dos concelhos de 
primeira ordem e da destituição dos presidentes das 
camaras municipaes nomeados pelo governo. 

Art. 1S.0 A junta geral pertence fazer o seu regi- 
mento interno, regulando o modo de desempenhar os 
seus trabalhos, e de exercer as suas attribuições na 
conformidade das disposições geraes do codigo admi- 
nistrativo ácerca das reuniões e deliberações dos cor- 
pos administrativos, e do disposto n'este decreto. 

Art. 16.0 A junta geral corresponde-se directamente, 
por via da seu presidente, com todas as auctoridades 
e repartições publicas dos districtos; com o governo, 
porém, e com as repartições superiores, corresponde-se 
dirigindo-lhes representações, assignadas pelo presi- 
dente, e entregues ao governador civil, para este as 
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enviar aos seus destinos com as informações que julgar 
convenientes. 

Art. 17.0 Das deliberações tomadas em cada dia de 
sessão entregará no dia seguinte o presidente da junta 
geral ao governador civil um resumo, que também fará 
affixar á porta do edifício do governo civil; e, quando 
aquelle magistrado o exigir, lhe dará copia authentica 
do teor das mesmas deliberações, assim como dos autos 
e contratos a que ellas se referirem. 

§ i.0 Da entrega dos documentos mencionados n'este 
artigo deverá o governador civil passar recibo para os 
effeitos legaes, e em seguida os remetterá ao governo 
com informação relativa ás deliberações provisórias que 
tiver por illegaes ou contrarias ao interesse publico. 

§ 2.0 O mesmo magistrado dará ao ministério publico 
as instrucções convenientes para reclamar contra as 
deliberações definitivas, que tiver por illegaes. 

CAPITULO II 

Competência e attribuições 

Art. 18.0 A junta geral do districto tem a seu cargo 
administrar os bens e interesses peculiares do districto, 
promover e realisar todos os seus melhoramentos mo- 
raes e materiaes, que por disposição de lei não estejam 
especialmente incumbidos a outras corporações ou au- 
ctoridades. 

Art. 19.0 A junta geral pertencem também attribui- 
ções, tanto deliberativas como consultivas, na execução 
de serviços do interesse geral do estado, era todos os 
casos declarados nas leis. 

Art. ao,0 Pertencem igualmente á junta geral attri- 
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buições consultivas em todos os assumptos sobre que 
for ouvida pelo governo ou pelo governador civil. 

§ único. Pôde, todavia, a junta geral emittir votos 
consultivos, de sua iniciativa, e leval-os á presença dos 
poderes superiores do estado, mas somente nos assum- 
ptos da sua competência. 

Art. 21.0 A junta geral pertencem, finalmente, attri- 
buições de superintendência na administração municipal, 
nos termos d'este decreto. 

Art. 22.0 As deliberações da junta geral no exercício 
das suas attribuições administrativas são de duas classes: 
umas definitivas, as quaes podem desde logo execu- 
tar-se; e outras provisórias, as quaes só podem execu- 
tar-se depois de se tornarem definitivas, nos termos 
d'este decreto. 

Art. 23.° A junta geral delibera: 
x.0 Sobre administração dos bens e estabelecimentos 

districtaes e sua applicação; 
2.° Sobre acceitação de heranças, legados e doações 

feitas ao districto ou a estabelecimentos districtaes; 
3.° Sobre acquisição de bens para os serviços do 

districto e alienação dos que forem dispensáveis d'esses 
serviços; 

4.0 Sobre administração dos expostos e menores des- 
validos ou abandonados desde sete até dezoito annos 
de idade, e sobre fundação de asylos ou escolas distri- 
ctaes de artes e officios, onde se lhes ministre a conve- 
niente educação; 

5.° Sobre obras de construcção, reparação ou con- 
servação de propriedades districtaes; 

6.° Sobre subsídios a estabelecimentos de beneficên- 
cia, instrucção e educação, de que não seja administra- 
dora, mas que sejam de utilidade para o districto ou 
para uma parte impartante dVilç j 

/ 
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7.0 Sobre inspecção da viação municipal, approvando, 
com parecer da repartição technica, os planos e proje- 
ctos das estradas, designando as obras que téem de 
ser feitas annualmente nas de i.a classe, e fixando as 
quotas com que os concelhos devem concorrer para as 
de interesse commum, tudo na conformidade das leis 
e regulamentos especiaes; 

8.° Sobre concessão de subsídios aos municípios; 
9.0 Sobre nomeação, suspensão, demissão e licencia- 

mento dos empregados da administração districtal e 
dos que forem pagos, no todo ou na maior parte, pelo 
cofre do districto, quando por lei não esteja determi- 
nada fórma especial de nomeação, suspensão ou de- 
missão ; 

io.0 Sobre instauração ou defesa de pleitos, e sobre 
desistências, confissões e transacções áccrca d'elles: 

u.0 Sobre contratos para a execução de obras, ser- 
viços e fornecimentos de interesse do districto; 

12.0 Sobre arrendamentos e suas condições; 
i3.0 Sobre regulamentos para o regimen dos estabe- 

lecimentos e serviços pertencentes á administração 
districtal; 

14.0 Sobre regulamentos para a fruição dos bens e 
pastos de logradouro commum dos povos pertencentes 
a mais de um concelho; 

15.° Sobre nomeação e exoneração dos vogaes da 
commissão districtal; 

16.0 Sobre a conveniência de ser decretada a utili- 
dade publica ou a urgência das expropriações, assim 
como sobre a realisação das que estiverem declaradas 
por lei ou decretadas pelo governo; 

17.0 Sobre empréstimos, sua dotação e encargos; 
18.0 Sobre nomeação de vereadores, quando a elei- 

ção não dê resultado; 

\ 
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19.0 Sobre toda a viação, que não esteja a cargo 
das camaras pelas disposições d'este decreto ou por lei 
especial; 

2o.0 Sobre construcção, reparação epolicia desportos 
de pequena cabotagem, e dos pharoes, excepto os dos 
portos artificiaes; 

21.0 Sobre hospitalisação de alienados; 
22.0 Sobre beneficência publica, que não esteja a 

cargo de outra corporação; 
23.° Sobre soccorros a náufragos; 
24.0 Sobre serviços agronómicos e pecuários; 
2 5.° Sobre aguas minero-medicinaes, publicas e com- 

muns, estabelecimentos balneares, sua construcção, 
reparação e conservação; hygiene, alinhamentos, pros- 
pectos de edifícios e aformoseamento dos povoados, 
onde os haja; 

26.0 Sobre dotação dos serviços e fixação das des- 
pesas da administração districtal; 

27.0 Sobre lançamento de impostos e sobre orça- 
mentos districtaes; 

28.0 Sobre creação de estabelecimentos c institutos 
de utilidade para o districto, sua dotação e extineção; 

29.0 Sobre aposentações, e deducções a cilas desti- 
nadas nos vencimentos dos respectivos empregados; 

, 3o.0 Sobre accordos com outras corporações admi- 
nistrativas para a realisação de melhoramentos de 
interesse commum; 

3i.0 Sobre regulamentos de policia próprios de pos- 
turas municipaes, mas, que, ao seu parecer, convenha 
serem uniformes em todo o districto, ouvidas previa- 
mente as camaras municipaes; 

32.° Sobre regulamentos dos serviços a seu cargo, 
não havendo regulamento de administração geral, que 
lhes seja applicavel; 
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33.° Sobre concessão de servidões em bens districtaes, 
as quaes conservarão sempre a natureza de precárias; 

34." Sobre todos os assumptos e serviços da admi- 
nistração districtal, que não pertençam ao estado ou a 
qualquer corporação. 

Art. 24.0 As deliberações da junta geral são desde 
logo executórias, salvo quando recáem: 

i.0 Sobre organisação ou dotação de serviços c fixa- 
ção de despesas; 

2.0 Sobre empréstimos; 
3.° Sobre orçamentos; 
4.0 Sobre impostos ou quaesquer contribuições; 
5." Sobre acquisição ou alienação de bens immobi- 

liarios, títulos, acções, inscripções e em geral de quaes- 
quer papeis de credito; 

6.° Sobre transacção ou desistência de pleitos, a qual 
não pôde ser auctorisada antes da producção da prova, 
nem depois de interposto recurso da sentença; 

7.0 Sobre contratos de execução de obras ou serviços, 
de fornecimentos e de arrendamento, que devem durar 
mais de três annos. 

Art. 2-5.° As deliberações enumeradas no artigo an- 
tecedente é applicavel o disposto no codigo administra- 
tivo para as deliberações da mesma natureza das cantaras 
municipaes dos concelhos de primeira ordem. 

Art, 26.° Tanto as deliberações definitivas, como as 
provisórias depois de tornadas definitivas, podem ser 
revogadas pelos meios contenciosos, nos casos de nul- 
lidade enumerados no artigo 3i.0 do codigo adminis- 
trativo, e nos de offensa de direitos fundados nas leis 
ou regulamentos de administração publica. 

§ único. São competentes para usar d'estes meios o 
ministério publico e as pessoas cujos direitos foram 
offendidos com as deliberações. 
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Art. 27.0 Haverá em cada districto um auditor admi- 
nistrativo, nomeado nos mesmos termos que os do 
continente do reino, pertencendo-lhe não só as attri- 
buições que a este magistrado confere o codigo admi- 
nistrativo, mas também as contenciosas e as consultivas, 
que pelo mesmo codigo competem ás commissões dis- 
trictaes. 

§ único. O auditor terá um secretario nos mesmos 
termos e com as mesmas obrigações, que os do conti- 
nente do reino. 

CAPITULO III 

Fazenda e contabilidade districtal 

SECÇÃO I 

Iteceita e despesa 

Art. 28.0 A receita do districto é ordinária ou ex- 
traordinária. 

§ i.0 Constituem receita ordinária: 
i.0 O rendimento dos bens próprios; 
2.0 Os juros de papeis de credito e fundos consoli- 

dados ; 
3.° Os dividendos de acções de bancos e companhias; 
4.0 O rendimento dos estabelecimentos districtaes; 
6.° O producto dos impostos mencionados no ar- 

tigo 29.0; 
6.° O producto de multas impostas nos regulamentos 

de policia districtal, ou de outras quaesquer applicadas 
por lei para o cofre do districto; 
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7." O producto liquido das despesas de cobrança, 
das contribuições directas arrecadadas no districto, 
predial, industrial, de renda de casas e sumptuária, e 
seus addicionaes ou das que a substituírem; 

8.° A parte do producto liquido, que for respectiva 
ao districto, nos impostos creados para hospitalisação 
de alienados, e soccorros a náufragos; 

9.0 Os rendimentos de todos os serviços, que ficara 
pertencendo á junta geral; 

io.0 Os emolumentos auctorisados pela respectiva 
tabella. 

§ 2.0 Constituem receita extraordinária; 
1." As heranças, donativos, legados e doações; 
2." O producto dos empréstimos; 
3.° O producto da alienação de bens; 
4" Outros quaesquer rendimentos incertos c even- 

tuaes. 
§ 3.° As multas a que se refere o n.0 6." do § i-", 

podem ser pagas voluntariamente, e iVeste caso serão 
cobradas pelo máximo estabelecido nos regulamentos 
administrativos. No caso de reincidência serão sempre 
pagas em dobro. 

§ 4.0 Das receitas de que tratam os n."s 7.0 e 8." do 
§ 1 .'1 se deduzirá a especial da instrucção primaria nos 
termos estabelecidos no codigo administrativo para a 
das camaras municipaes. 

Art. 29.0 Os impostos districtaes consistem em uma 
percentagem addicional de contribuições directas do 
estado, predial, industrial, de renda de casas e sum- 
ptuária, ou áquellas que as substituírem, não podendo 
exceder i5 por cento e incluindo-se neste máximo o 
addicional cobrado segundo o artigo 1o.0 do decreto de 
6 de agosto de 1892. 

Art. 3o.0 Os impostos districtaes cobrara-se cumula- 
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tivamente com os do estado, que se arrecadarem na 
primeira epocha posterior áquella em que forem exe- 
cutórias as deliberações das juntas, que os tiverem 
votado. 

Art. Si.0 Quando as collectas totaes dos impostos 
accumulados forem por qualquer motivo incobraveis, 
no todo ou em parte, as falhas da cobrança pesarão 
proporcionalmente nas collectas do estado e nas distri- 
ctaes. 

Art. 32.° As despesas do districto são obrigatórias 
ou facultativas. 

§ i.0 São obrigatórias: 
i.0 As dos estabelecimentos, institutos e serviços dis- 

trictaes; 
2.0 As dos vencimentos dos funccionarios e empre- 

gados pagos pelo cofre districtal; 
3.° As das aposentações; 
4.0 As da viação; 
5.° As de soccorros a náufragos; 
6.° As da hospitalisação de alienados; 
7.0 As dos serviços pecuários e agrícolas; 
H.0 As da construcção, reparação e policia dos por- 

tos de pequena cabotagem e dos pharoes, excepto os 
dos portos artificiaes; 

to 0 As da instrucção primaria, nos termos das leis 
especiaes; 

11.0 As da reparação e conservação ou arrendamento 
dos edifícios dos governos civis e mais estabelecimentos 
districtaes, e acquisição de mobília que lhes for neces- 
sária ; 

12.0 As dos expostos e menores desvalidos ou aban- 
donados desde a idade de sete a dezoito annos; 

i3.0 Os impostos, pensões e encargos a que estive- 
rem sujeitas as propriedades ou rendimentos districtaes; 

'4 
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14.0 As da amortisação dos empréstimos e as resul- 
tantes da execução de outros contratos legalmente ce- 
lebrados ; 

i5.0 As do pagamento das dividas exigíveis; 
rd.0 As dos litígios do districto; 
17.0 As do expediente da junta geral; 
18.0 As da publicação dos relatórios da commissão 

districtal e a da assignatura da folha ofticial do governo; 
19.0 Outras quaesquer que por lei forem postas a 

cargo do cofre districtal. 
§ 2.0 São facultativas todas as despesas não enume- 

radas no artigo antecedente, que forem de utilidade 
para o districto e consequentes do exercício de attri- 
buições legaes da junta geral. 

SECÇÃO II 

Orçamento districtal 

Art. 33." São applicaveis aos orçamentos da junta 
geral as disposições do codigo administrativo acerca 
dos orçamentos municipaes dos concelhos de i.a ordem. 

SECÇÃO III 

Contabilidade districtal 

Art. 34." A agencia do banco de Portugal no dis- 
tricto servirá de thesoureiro da junta geral, en'esta qua- 
lidade tem a seu cargo : 

i.0 Arrecadar toda a receita auctorizada pelos orça- 
mentos districtaes; 

2.0 Satisfazer a todos os pagamentos regularmente 
ordenados pela commissão districtal; 
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3.° Remetter á commissão districtal semanalmente 
um balanço do cofre. 

Art. 35.° E applicavel á contabilidade districtal o 
disposto no codigo administrativo acerca da conta- 
bilidade das camaras municipaes dos concelhos de 
i .a ordem. 

Art. 36.° As contas serão prestados pela commissão 
districtal em exercício, em harmonia com as delibera- 
ções da junta geral. 

§ único. Se as contas comprehenderem períodos de 
gerências pertencentes á junta anterior, e nellas se no- 
tarem irregularidades, serão os responsáveis convidados 
pela commissão districtal em exercício a examinar as 
contas dos períodos que lhes digam respeito a allega- 
rem, querendo, no prazo que lhes fòr fixado, o que se 
lhes offereça ácerca das irregularidades notadas; e com 
as explicações que derem subirá o processo ao tribunal 
de contas. 

Art. 37." As sentenças do poder judicial, que con- 
demnarem as juntas geraes ao pagamento de quantias 
a dinheiro, não poderão ser executadas contra as mesmas 
juntas nos termos do codigo do processo civil, mas sim 
pela fórraa prescripta nos paragraphos seguintes: 

§ 1.0 Se as quantias forem liquidas e os orçomentos 
estiverem votados, e ainda não despendidas no todo ou 
em parte as verbas para o pagamento das dividas exi- 
gíveis, os interessados promoverão o seu embolso até 
o total das mesmas verbas pelos meios auctorizados- 
no § 3.° do artigo 47.0, do caso de recusa da commis- 
são districtal. 

§ 2.0 Se a junta não estiver habilitada ao pagamento 
pelas auctorizações orçamentaes, os interessados, depois 
de liquidadas as dividas por fórmacommum, requererão 
á junta que em orçamento as inclua. Se a junta não 
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attender os interessados poderão estes reclamar pe- 
rante o governo o supprimento da omissão. 

§ 3.° Se as dividas forem avultadas, em relação ás 
posses do districto e aos outros encargos que tenha de 
satisfazer, o governo terá a faculdade, quando delibere 
pela junta ou esta o solicite, e com audiência dos cre- 
dores, de auctorisar o pagamento em dois annos civis, 
vencendo n'este caso as dividas o juro de 3 por cento, 
a contar da data da deliberação do governo. 

§ 4.0 Se o estado for credor, ao governo pertence 
auctorisar o pagamento em prestações, podendo per- 
mittí-lo em mais de dois annos e sem vencimento de 
juro da móra. 

CAPITULO IV 

Commissão districtal, sua competência e attribuições 

Art. 38.° A commissão districtal compõc-se do pre- 
sidente da junta geral e de quatro procuradores, no- 
meados pela junta geral na sua primeira sessão depois 
de eleita. 

§ i.0 Na mesma sessão nomeará a junta geral quatro 
procuradores substitutos, os quaes, pela ordem da no- 
meação, serão chamados a supprir as faltas e impedi- 
mentos dos effectivos. 

§ 2.0 Nas faltas e impedimentos dos substitutos serão 
chamados a servir os procuradores que residirem na 
capital do districto, começando pelos mais velhos. 

Art. 19.0 A junta geral designará de entre os mem- 
bros da commissão districtal os que hão de servir de 
vice-presidente e de secretario, servindo, na falta d'esta 
designação e nos casos de impedimento, de vice-presi- 
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dente o mais velho e de secretario o mais novo dos 
nomeados. 

Art. 4o.0 A junta geral, sempre que o julgar conve- 
niente, pódc substituir, tanto nas sessões ordinárias 
como nas extraordinárias, os vogaes da commissão dis- 
trictal. 

§ único. Esta commissíío funcciona permanentemente 
c reune-se no edifício do governo civil todas as vezes 
que o julgar necessário ao desempenho das suas fun- 
cções, e terá, pelo menos, uma sessão por semana. 

Art. 41.0 O expediente da commissão districtal está 
a cargo dos empregados da junta geral, nos termos do 
artigo i3.0 

Art. 42.0 A commissão districtal corresponde-se, por 
via do seu presidente, com todos as auctoridades e re- 
partições publicas, do mesmo modo que o faz a junta 
geral, conforme o artigo 16.0 

Art. 43.° Das sessões da commissão districtal se la- 
vrarão actas em livro especial. 

Art. 44.0 Nas reuniões e deliberações da commissão 
districtal, observar-se-á, na parte applicavel, o que está 
disposto no codigo administrativo para os corpos admi- 
nistrativos em geral. 

Art. 45.0 Sem que haja conformidade de tres votos 
não são validas nem executórias as deliberações da 
commissão districtal. 

Art. qõ." Os membros da commissão districtal não 
têem. direito a retribuição. 

Art. 47.0 A commissão districtal compete: 
1.0 Executar e fazer executar todas as deliberações 

da junta geral; 
2." Propor á junta os orçamentos districtaes ; 
3.° Ordenar as despesas em conformidade com os 

orçamentos e deliberações da junta geral; 
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4.0 Dirigir o expediente ordinário; 
5.° Corresponder-se com todas as auctoridades ou 

corporações com quem a junta se corresponde; 
6.° Prestar as contas da gerencia dos rendimentos 

districtaes; 
7." Inspeccionar todos os serviços da competência 

da junta geral; 
8.° Representar o districto; 
9." Apresentar á junta propostas ou projectos de or- 

ganisação ou reforma de qualquer serviço districtal; 
10." Exercer, na ausência da junta geral, as attri- 

buições de que tratam os artigos 19.0, 2o.0 e 21.0; 
n.0 Exercer, na ausência da junta geral, as demais 

attribuiçôcs que competem á mesma junta em todos os 
negocios cuja resolução não possa ser adiada sem pre- 
juízo para a administração, e que não justifiquem, em 
virtude da sua importância, a convocação extraordinária 
da junta geral. 

§ 1." Serão sempre da exclusiva competência da junta 
geral as deliberações ácerca dos objectos de que trata 
o artigo 24.0 d'este decreto. 

§ 2.0 O presidente da commissão districtal representa 
a junta geral em juizo ou fóra d^lle, c n'esta quali- 
dade escolhe os advogados e procuradores que forem 
necessários. 

§ 3.° Recusando a commissão districtal ordenar o 
pagamento de despesas regularmente auctorisadas e 
liquidadas, poderão os interessados reclamar perante 
o competente auditor, o qual, depois de ouvir a com- 
missão, ordenará o pagamento, se achar justa a recla- 
mação. A ordem do auditor terá os mesmos elfeitos 
que a da commissão districtal, e poderá servir de base 
á execução. 

Art. 48,0 Em todas as sessões da junta geral, tanto 
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ordinárias como extraordinárias, a commissão districtal 
lhe apresentará um relatório das providencias e deli- 
berações que tiver tomado, desde o encerramento da 
ultima sessão. 

Art. 49.° As deliberações da commissão districtal 
podem ser revogadas pela junta geral nas sessões or- 
dinárias, ou nas extraordinárias para esse fim convo- 
cadas, quando da revogação não resulte damno irre- 
parável ou prejuízo de direitos adquiridos. 

Art. 5o.0 Os membros da commissão districtal sãoso- 
lidariamente responsáveis para com a fazenda do dis- 
tricto pelos actos que praticarem em desaccordo com 
as deliberações da junta, ou com o disposto nas leis e 
regulamentos de administração publica, 

Art. 5i.0 Dos actos da commissão districtal pôde re- 
clamar-se para a junta geral. 

i? único. Se a junta não estiver reunida, ou não re- 
vogar o acto impugnado, pôde reclamar-se para o au- 
ditor, havendo oífensa de direitos e nos casos de nul- 
1 idade. 

Art. 52.° Quando a commissão districtal julgar ne- 
cessária a convocação extraordinária da junta geral, 
assim o levará ao conhecimento do governo, por inter- 
médio do governador civil, com a exposição dos mo- 
tivos que justifiquem a convocação. 

CAPITULO V 

Camaras municipaes 

Art. 53.° Pertence á respectiva junta geral e á sua 
commissão executiva a tutela de todas as camaras mu- 
nicipaes, excepto no que respeita a empréstimos, per- 
centagem de impostos directos, quando exceda 5o por 
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cento, creação de empregos e outros assumptos da ex- 
clusiva competência tutelar do governo, segundo as 
disposições do codigo administrativo. 

Art. 64.0 Acrescem ás despesas obrigatórias das Ca- 
maras municipaes as da construcção, reparação, cpnser- 
vação e limpeza dos caminhos e fontes parochiacs para 
cuja dotação as mesmas corporações cobrarão o im- 
posto de prestação de trabalho facultado pelo codigo 
administrativo ás juntas de parochia. 

CAPITULO VI 

Disposições geraes, penaes e transitórias 

Art. 55.° Em tudo que não se ache expressamente 
previsto n'este decreto, é applicavel o disposto no co- 
digo administrativo. 

Art. 66.° Passa para cargo da junta geral do dis- 
tricto a despesa com o pessoal e material dos serviços 
pecuários e agrícolas e da respectiva direcção das obras 
publicas, com excepção do que se refira a docas ou 
outras obras especiaes, cuja construcção continuar a 
expensas do estado. 

Art. 67.0 O governo entregará á junta geral a im- 
portância, que no districto já tenha sido arrecadada, 
dos impostos destinados a soccorros a náufragos e hos- 
pitalisação de alienados, o material sufficiente para uma 
estação chimico-agricola, o já adquirido para a colloca- 
ção dos pharoes, os planos e orçamentos dTstes e das 
estradas em construcção ou projectadas, a posse dos 
terrenos ou prédios expropriados pelo estado para esse 
fim, e um edifício publico havendo-o, para se adaptar 
a hospital de alienados. 

Árt. 58.° Nenhuma obra de construcção ou reparação 
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de valor excedente a i:oootf>ooo reis poderá ser efte- 
ctuada pela junta geral sem que o projecto e orça- 
mentos respectivos tenham sido previamente approva- 
dos pelo governo, ouvido o conselho superior de obras 
publicas e minas. 

Art. 59.0 Os procuradores á junta geral do districto, 
que sem motivo justificado deixarem de comparecer ás 
sessões, incorrerão na multa de btfooo reis por cada 
sesssão diaria a que faltarem. 

§ único. Se as faltas forem mais de dez em cada anno 
ou menos de dez,, mas excedentes ás de uma sessão 
ordinária ou extraordinária, alem da multa correspon- 
dente aos dias das faltas, incorrerão também os pro- 
curadores na pena de suspensão dos direitos políticos 
por dois annos. 

Art. 4o.0 Os vogaes da commissão districtai que dei- 
xarem de reunir-se em sessão, ao menos uma vez por 
semana, incorrerão na multa de 2®ooo reis por cada 
sessão a que faltarem. 

§ único. Se as faltas forem mais de dez incorrerão 
também na pena comminada no § único do artigo an- 
tecedente. 

Art. 6[.0 São extensivas á commissão districtai as 
disposições dos artigos 421.0, 422.0, 425.0, 426.°, 438.° 
e 43().0 do codigo administrativo. 

Art. 62.0 A junta geral cobrará os emolumentos fi- 
xados no capitulo I da tabella approvada por carta de 
lei de 23 de agosto de 1887. 

Art. G3.0 O governo fará os regulamentos necessá- 
rios para a execução da presente organisação adminis- 
trativa. 

Paço, em 2 de março de 189S.—João Ferreira 
Franco Pinto Castello Branco. 

{D. do G. n," 5o, de s de março de 1895). 

\ 



Lei de 12 de junlio de 1901 

D. CARLOS, por Graça de Deus, Rei de Por- 
tugal c dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os 
nossos súbditos, que as Cortes geraes decretaram e 
nós queremos a lei seguinte: 

Art. i.0 A organisaçao especial facultada aos dis- 
trictos administrativos dos Açores pelo decreto de 2 de 
março de 1893 continua em vigor com as seguintes mo- 
dificações : 

a) A junta geral será composta de quinze procura- 
dores e de egual numero de substitutos; 

b) As deliberações da junta geral mencionadas nos 
n.os i.0, 2.0, 3.°, 4." e 7.0 do artigo 24.0 do decreto de 
2 de março de iHpõ, não serão executórias sem appro- 
vação do governo, prestada no prazo de sessenta dias 
e nos termos prescriptos no artigo 25.° do referido de- 
creto e artigo 5().0 e seus §§ i.0 e 2.0 do codigo admi- 
nistrativo; as mencionadas nos restantes números do 
mesmo artigo ficarão dependentes da approvação do 
governador civil, no prazo fixado pela fórma declarada 
no citado artigo 23.° 

c) As juntas geraes terão thesoureiros privativos de 
sua nomeação, que poderá recair no recebedor do con- 
celho, séde do districto, e lhes fixarão, como único ven- 
cimento, uma percentagem não excedente a 1 por cento 
da receita effectivamente cobrada por ellcs, excluindo 
a proveniente de subsídios e empréstimos, competindo 
ás mesmas juntas o arbitrar-lhes a respectiva cau- 
ção; 

d) A commissão districtal será composta do presi- 
dente da junta geral e de dois procuradores, que ella 
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designará e para cujas faltas e impedimentos nomeará 
dois substitutos *, 

e) O governo regulará o quadro dos empregados da 
repartição do expediente da junta geral, desempenhando 
o empregado superior d"essa repartição as funeções de 
secretario da commissão districtal, devendo assistir a 
todas os suas sessões ; 

/) As deliberações da commissão districtal não serão 
válidas nem executórias sem que haja conformidade de 
dois votos; 

g) As deliberações da commissão districtal sobre as- 
sumptos de exclusiva competência da junta geral, quando 
esta não estiver reunida, serão annulladas pelo gover- 
nador civil no prazo de quarenta dias, desda a data da 
communicação ao mesmo magistrado, de cuja resolução 
poderá a commissão recorrer para o governo •, 

h) Ao governador civil competirá approvar, no prazo 
e pela fórma declarados no codigo administrativo, as 
deliberações municipaas sobre orçamentos c sobre per- 
centagens, taxa ou quaesquer impostos, cuja approva- 
ção não dependa dp governo; 

1) O quadro dos empregados dos serviços agrícolas, 
pecuários e das obras publicas a cargo da junta geral, 
será fixado pelo Ministério das obras publicas, com- 
mercio e industria, e preenchido pelo pessoal que ao 
mesmo Ministério for requisitado pela commissão dis- 
trictal; podendo esta pedir a transferencia e substitui- 
ção de qualquer empregado, quando motivada ; 

/) O governo fixará por decreto o numero de pro- 
curadores á junta geral pertencentes a cada concelho 
nos districtos de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada, 
tendo em attenção a sua população, riqueza e mais ele- 
mentos de ordem material e moral; e poderá antecipar 
a data da eleição districtal para o triennio de 1902 a 
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1904, constituindo-se a junta geral novamente eleita no 
primeiro dia util depois do terceiro domingo immediato 
ao do apuramento; 

k) Os corpos de policia civil dos districtos, com or- 
ganização especial, terão commissarios, cujos venci- 
mentos, e bem assim os dos respectivos chefes, cabos 
e guardas serão estabelecidos pelo governo, ouvida a 
junta geral; 

/) Constitue receita ordinária da junta geral, nos 
termos do artigo 28.0 § i.0 n.0 7.0 do decreto de 2 de 
março de 1895, o producto liquido das despesas de 
cobrança, das contribuições directas arrecadadas no dis- 
tricto, predial, industrial, de renda de casas e sumptuá- 
ria, e os addicionaes que sobre cada uma d'ellas in- 
cidam ou venham a incidir, ou das que as substitui- 
rem; 

m) E o governo auctorizado a applicar ao districto 
do Funchal a organização administrativa a que se re- 
fere a presente lei; 

n) A junta geral do districto do Funchal ficará obri- 
gada a contribuir com a annuidade de 20:000^000 reis, 
durante seis annos. para a conclusão immediata das 
levadas do Estado na Madeira, constituindo receita da 
mesma junta até o integral reembolso das quantias 
adiantadas, todo o rendimento liquido das mesmas le- 
vadas, que for applicado á construcção urgente de 
novas levadas. 

Art. 2.0 Fica revogada a legislação cm contrario. 
Mandamos, portanto, etc. 
O presidente do conselho de ministros, ministro c 

secretario de estado dos negocies da fazenda e das 
obras publicas, commercio c industria, a façam impri- 
mir, publicar c correr. Dada no Real Paço das Neces- 
sidades, cm 12 de junho de 1901. -- EL-REI, com ru- 
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brica e guarda. —Ernesto Rodolpho Hint\e Ribeiro 
— Fernando Matto\o Santos — Manuel Francisco de 
Vargas. 

Carta de lei, etc. 
{D. do G. n.0 i3i de i5 de junho de 1901). 

Decreto de 8 de agosto de lí)01 

Usando da auctorisação conferida ao governo pela 
carta de lei de i r de junho ultimo : hei por bem de- 
cretar o seguinte : 

Artigo i.0 A organisação especial facultada aos dis- 
trictos administrativos dos Açores pelo decreto de 2 de 
março de 1895, é applicada ao districto do Funchal 
com as modificações estabelecidas na Carta de lei de 
12 de junho do corrente anno. 

Art. 2.0 Para a junta geral do mesmo districto serão 
eleitos, nos termos do artigo i.0 da citada organização 
e dos artigos 202.0 e seguintes do codigo administra- 
tivo, tres procuradores pelo concelho do Funchal, dois 
pelo de Camara de Lobos, um pelo de Ponta do Sol, 
dois pelo de Calheta, um pelo de Porto Moniz, um 
pelo de S. Vicente, um pelo de Sant Anna, um pelo 
de Machico, dois pelo de Santa Cruz e um pelo de 
Porto Santo. 

Art. 3.° E designado, em harmonia com o disposto 
nos artigos t.0 e 2.0 da organização de 2 de março de 
1895 e no artigo 2o3.0 do codigo administrativo, o pri- 
meiro domingo do proximo mês de novembro para a 
eleição da junta geral do districto do Funchal. 

Art. 4.0 E encargo obrigatório da junta geral do dis- 
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tricto do Funchal, durante seis annos, nos termos da 
disposição n) da Carta de lei de 12 de junho de 1901, 
a annuidade de 20:000^000 reis para a conclusão im- 
mediata das levadas do Estado na Ilha da Madeira; 
constituindo receita da mesma Junta, ate ao integral 
reembolso das quantias adiantadas, todo o rendimento 
liquido das mesmas levadas, que não for applicado á 
construcção urgente de outras. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e 
secretario de estado dos negocios do reino, assim o 
tenha entendido e faça executar. Paco, em 8 de agosto 
de 1901. — REI. — Ernesto Rodolpho Hint^e Ribeiro. 

{D. do G. n." 178 de 12 de agosto.de 1^01). 
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